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A hora e a vez 

de E/ Salvador 

Desde ·a vitória da revolução sandinista na 
Nicarágua que os combates em El Salvador vém 
se acirrando numa intensidade progressiva. 
Mas nos últimos tempos, um acontecimento 
fundamental marcou a lut,a pela libertação do 
país: a criação da Frente Farabundo Martí de 
Libertação Nacional (FMLN), unindo todas as 
organizações enipenhádas na deposição da Junta 
que "governa" a região mais conturbada da 
América Central no momento. Somente esse.fato 
já nos tinha motivado a preparação de uma 
matéria especial sobre a guerra civil instalada em 
El Salvador. No entanto, outros acontecimentos 
viriam reforçar ainda mais a neces.sidade de se 
aprofundar uma análise sobre o assunto: a 
audaciosa e arrojada ofensiva da FMLN e o 
"retorno" da ajuda norte-americana à Junta 
salvadorenha. 

Assim, foi nascendo, aos poucos, a matéria de 
capa desta ediça:o, reunindo trabalhos de diversos 
colaboradores, com informações e entrevistas 
exclusivas, formando um todo esclarecedor dos 

decisivos dias por que passa o país. Neiva Moreira 
conta como foi -seu encontro, no més de 
dezembro passado, com Guillermo Manoel Ungo · 
- dirigente do Movimento Nacional 
Revolucionário e, pouco tempo depois, 
Presidente da Frente Democrática Revolucionária 
de El Salvador - numa reunia'o extraord,inária 
da direção da Conferência de Partidos Políticos 
da América Latina (Coppal). Roberto Remo, 
editor de cadernos em espanhol, trouxe-nos 
informações bem detalhadas do bojo da luta -
uma visão a partir das organizações 
revolucionárias. Nilton Santos, nosso 
colaborador, entrevistou com exclusividade, no 
início da atual ofensiva guerrilheira, Juan Ramón 
Medrano, responsável político do Exército 
Revolucionário do Povó (ERP) e membro da 
llireça:o Revolucionária Unificada. Em~ síntese: 
quase um-terço desta edição é dedicado à luta de 
libertaça:o em El Salvador. 

A situação soc½il, política e econômica ~e 
Singapura, na Asia, foi analisada por Pablo 
Piacentini, um de nossos editores associados. 
Pablo, profundo conhecedor de política 
internacional, dá énfase à atuação das 
transnacionais na economia de Singapura, 
demonstrando a dependência do país, o que leva, 
sem dúvida, a uma progressiva redução da 
qualidade de vida da população em benefício do 
capital internacional e da burguesia nacional 
ligada a ele. _ , 
Outros destaques: Trindade-Tobago; os 

· antecedentes e á complexa situação política 
que vive hoje a Guiné-Bissau; e um 
prosseguimento da matéria de capa do número 
anterior, com informações mais recentes sobre 
a explosiva questão da Namíbia, envolvendo 
a África do Sul e Angola. 



third1d wor 
Editor Geral 

Neiva Moreira 

Editores Auoclados 
Pablo Piacenlini e Beatriz Bissio 

Conselho Edltorial !ntemac:ional 
Darcy Ribeiro • Juan Somavia • Henry Pease Garcia 

Aquino de Bragança• Wilfred Burchett 

• Edições em português 

"'BRASIL 
Diretor~ Editor 

Neiva Moreira 

Diretor Admlnletratlvo 
Altair Campos 

Secreürlo de Redaçto 
Nilton Caparelli 

Representantes 
Ctôvis Sena (Braaflla) 

Paulo Cannabrava·Filho {Sta Paulo) 
Cai.xa Postal 60.086 - CEP 05.033 

Arte 
David Gomes Araujo (Edftor) 

Maria Nakan·o 

Revido 
Josê Gondim 

Pu!IUcldade 
Jesus Antunes 

Documen1aç6o e Arquivo 
Cláudia Guimarães 

editora terceiro mundo ltda. 
Rua da Lapa, 180 

(sobreloja "A"i lei. 242-1957 
CEP 20.021 - Aio de Janeiro (RJ) -

Registro na Junta Comercial do Estado 
do Aio de Janeiro n.0 33.200.306.291 ~ 

C.G.C. (MF) 'n.0 30.876.783/0001-32-
lnscrição Estadual n.0 .81 .341.400 

Registro no INPI : Protocolo n.0 013.539 
Registro no SCOP/ SA/DPF 

Protocolo n.0 008915 
Composição: SEÀTHEL Editora Ltda. 

Rua da Lapa, 180- 506/507 

• ANGOLA • CABO VERDE • 
GUINÉ BISSAU • MOÇAMBIQUE • 

PORTUGAL e SÃO TOMÉ e PRÍNCIPE 

Editor 
A. L. Campos 

Adminiatraçio 
Ernesto Pádua 

Redaçao 
Baptista da Silva 

Carlos Pinto Santos 
João Escadinha 

tricontinental editoni lida. 
Calçada do Combro, 10/ 1.º 

telefone 32 06 50- Lisboa• 1200 

Representações 

Angola 
Luis Henriqlie- Caixa Postal 3593 - Luanda 

Moçambique 
Etevaldo Hipólito 

Rua da Kongwa, 153 - MaPuto 

• Edições em espanhol 

Editor 
Roberto Remo 

4 MEXICO • AMERICA CENTRAL• 
AMÉRICA 00 NORTE o CARIBE 

Gentnte Geral 
Gerônimo Cardoso 

editora periodlstas dei tercer mundo a.e. -
ca lle Calitorma . 98A - Coyoacán 
México. 21 OF - Telefone 689-1 740 
CorrespÓndência: Apartado Postal . 20 572 -
México. 20. OF. 

4 BOLÍVIA • CHILE • COLÔMBIA • 
EQUADOR • PERU e VENEZUELA 

(Edição Andina) 

Pubficada por OESCO: Centro de Estudios y 
Promociôn dei Oesarrollo 
Avenida Salaverry. 1945 
Lima, 14 Peru - Telefone 724-712 

• Edições em ingles 

"'ESTAOOS UNIOOS • CANADÁ • 
EUROPA e PAÍSES DE LÍNGUA 
INGLESA NO TERCEIRO MUNOO 

Edttor 
Fernando Molina 

Edttor Con1Uttlvo 
Cedric Bellrage 

Apartado Postal, 20.572- México. OF. 

cadernos do terceiro mundo utiliza os serviços das 
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Publicações destinadas a in­
formações e análise das realida­
des, aspirações e lutas dos paí­
ses ~mergentes, e a consolidar 
uma Nova Ordem Informativa 
Internacional. 
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Palestinos 

( .. ) Por uma questão de afinidade - podemos di­
zer de consciência cristã - fiquei satisfeitíssimo 

. com a extensa matéria sobre os heróic'os palesti-
nos, esses sofredores injustiçados, vítimas das ar­
timanhas das potências imperialistas, nos idos de 
1948. Carlos]. Pedrosa, Recife, Brasil. 

Cabo Verde 
Os Serviços de Informação e Imprensa do Minis­
tério dos Negócios Estrangeiros da República de 
Cabo Verde ( .. ) congratulam-se com a expansão 
verificada dos cadernos, desejando ainda maiores 
sucessos. Consideram, e com toda a justiça, serem 
os cadernos do terceiro mundo, uma das suas fer­
ramentas de trabalho. Gilberto Duarte Lopes, 
ôiefe dos Serviços de Informação e Imprensa do 
Ministério .dos Negócios Estrangeiros da Repúbli­
ca de Cabo Verde. 

Temas 
( .. ) e creio que seria interessante tratar com maior 
regularidade (talvez até como uma rubrica) os 
problemas das mulheres do Terceiro Mundo, que 
se apresentam tão diferentes dos nossos, mas ao 
mesmo tempo com matrizes comuns. Ana Paula 
de Oiiveira, Lisboa, fortugal. 

Como já era de se esperar, os cadernos adquiri­
ram muitos leitores, principalmente entre nós da 
Faculdade. Gostaríamos que abordassem assun­
tos ( quanµo de Brasil) sobre J ari, Nordeste, Ama­
zônia, assuntos esses de que estamos um pouco 
"desinformados". ]urcy Querido Moreira, Guaru­
lhos, São Paulo, Brasil. 

Admiro a vossa intransigência na luta pelo socia­
lismo e o apoio aos regimes progressistás e movi­
mentos revolucionários do Terceiro Mundo. Se 
estou bem informado acerca das lutas travadas 
contra o imperialismo, o colonialismo, o sionis­
mo e o racismo, é através da vossa (nossa) revista. 
Não abdiqueis nunca!! ( .. ) Gostaria de ver nos 
cadernos uma seção dedicada à história revolucio­
nária travada no Terceiro Mundo pela sociedade 
justa que todos os povos, consciente ou incons-

. dentemente, pretendem. João Batista Ferreira, 
Vila Real, Portugal. · 

4 ~ 
,. 

1 ntercambios 

( .. ) Poderia, na coluna de leitores, citar meu no­
me e endereço, como alguém muito interessado 
em contatar colegas (jornalistas) em Angola, Mo­
çambique, Vietnã, Iraque. Sentir-me-ia feliz se 
recebesse cartas âe gente de lá. Luís Barreiros, 
Rua Avelino Lares, 251, Centro, 06000, Osasco, 
São Paulo, Brasi . . 

Gostaria ~e m~ corresponder comles_soas de qual­
quer nacionalidade para troca e mformações, 
idéias, postais etc .. Eugênio O. Alves Fontes, Av. 
Getulio Vargas, 150, Mantena, MG, 35290, Brasil. 

Em primeiro lugar, gostaria de saudar a todos os 
camaradas da Editora Terceiro Mundo Limitada, 
fazendo-lhes votos de maior dinamismo no traba­
lho. Sou jovem angolano de 17 anos de idade e 
desejo manter correspondência com jovens brasi­
leiros para troca de experiência juvenil. Ernesto 
Mununga, Instituto Médio-Agrário do Tchivin­
guiro, Lubango, Huila, República Popular de An­
gola. 

Gostaria de me corresponder com jovens portu­
gueses e de outros continentes para troca de ami­
zade. André Códia Nicolau, Caixa Postal 751, 
Uíge, República Popular de Angola. 

Gostaria de cumprimentar os editores dos cader· · 
nos do terceiro mundo pelas ótimas reportagens 
apresentadas na revista. Além disso, gostaria de 
me corresponder com jovens de todo o mundo 
para troca de opiniões _e troca de sélos e postais. 
Efrem Bonisegna Júnior, Rua Imperador Meiji 
n9 299, Atibaia, São Paulo, Brasil, CEP 12940. 

Leitores na Urss 

Sou leitor assíduo da vossa revista, mas infeliz­
mente nem sempre consigo obter os números 
ainda "frescos", pois sempre os adquiro através 
de terceiros. Há que notar que nas minhas condi­
ções se encontram outros milhares de leitores que 
muito ·gostariam de maior regularidade na obten­
ção da revista cá na URSS, em português, espa­
nhol, francês ou inglês. Estudantes moçambica-
nos, Leningrado, União Soviética. li 
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O terceiro mundo 
• e a crise 

económica 

rn 
s analistas coincidem em prever que, em 
1981, os preços das matérias-primas con­
tinuarão baixos, como resultado de uma 

contida demanda dos consumidores, nos casos 
de excesso de produção, e que haverá novas 
,quedas de preços sem que existam mecanismos 
que compensem as consequentes perdas. 

Os experts também dizem que na segunda 
metade deste ano, poderia iniciar-se uma lenta 
recuperação de algumas cotizações, em parti­
cular as de produtos de uso industrial. Acredi­
tam que só então, a recessão poderia começar a 

itoria 
n9 31 • jan./fev. • 1981 

ceder, ocasionando uma alta da demanda. Mas 
advertem que o prognóstico sobre o fim da re­
cessão poderia ser alterado, seja por novas altas 
no petróleo, seja pela crise econômica nor­
te-americana, se esta não for resolvida. 

A perspectiva é, portanto, muito sombria 
para os países do Terceiro Mundo, cuja subsis­
tência depende das remunerações pela venda de 
suas exportações. Dessa situação, só se livram as 
poucas nações petrolíferas, o que quer dizer 
que isso afeta aproximadamente d~is-terços da 
população mu,idial. 
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A queda do valor das exportações tem sido, 
nesse período, tão pronunciada que não só 
freiou a realização dos planos de desenvolvimen­
to traçados para a década passada mas, além dis­
so, agravou os níveis de alimentação e saúde em 
numerosos países. De modo global, aumentou a 
brecha econômica entre as nações ricas e as po­
bres. A essas últimas, trouxe simultaneamente 
um endividamento sem precedentes, avaliado 
atualmente em cerca de 400 milhões de dólares. 
Enquanto para os povos das metrópoles do ca­
pitalismo, esse fenômeno significou apenas 
adiar a escalada ao consumismo, para os povos 
do Terceiro Mundo representou um retrocesso 
geral, frustração, miséria e maior dependência 
externa. 

Esse processo tem sua única origem no or­
denamento estabelecido pelo sistema capitalista 
transnacional. Entre 1972 e 1974, tinha-se veri­
ficado uma expansão na área industrial e, por 
conseguinte, houve um aumento de preços. Es­
tes não foram, nem de longe, equitativos no 
sentido de tenderem a equilibrar as desiguais re­
lações econômicas entre o Norte e o Sul, tal co­
mo o exigem os países do Terceiro Mundo; fo­
ram relativamente remunerativos. Em conse­
quência, foram feitos grandes investimentos em 
muitos setores, com a finalidade de incrementar 
a capacidade produtiva. Veio, então, a crise e a 
consequente recessão. Caiu a demanda dos con­
sumidores, enquanto os produtores viam crescer 
s::us excedentes não-comercializáveis. Com a sú­
bita queda do valor das matérias-primas, pôs-se 
em funcionamento a Lei do Mercado Livre, im­
posta pelo sistema capitalista em seu próprio 
benefício : efetivamente, mediante o encareci­
mento dos bens industriais e a compra de maté­
rias-primas a custos irrisórios, repassaram o pá­
gamento da crise para o desvalido Terceiro 

Mundo não-petrolífero. Acrescente-se a isto 
que os baixos preços permitiram-lhes adquirir 
custosos estoques de reserva e, desse modo, 
conseguiram um controle fácil e barato sobre 
o mercado. 

Esse é, ainda, o quadro da economia mun­
dial. Durante esse tempo, sucederam-se nume­
rosas iniciativas orientadas no sentido de en­
frentar o problema. Umas, em âmbito mundial, 
ricos e pobres enfrentaram-nas numa mesma 
mesa, como no caso do falido diálogo Norte-Sul. 
Nesses encontros, viu-se a intransigência das po­
tências industriais (salvo poucas exceções), em 
aceitarem os princípios de uma Nova Ordem 
Econômica Internacional (Noei). sobressain­
do-se, em inflexibilidade, os Estados Unidos e a 
Grã-Bretanha. Mas também comprovou-se que, 
nas discussões, o Terceiro Mundo achava-se di­
vidido e isso permitia aos ricos, encabeçadós pe­
los Estados Unidos, manobrarem para impedir 
um consenso. Dessa forma, os projetos de inte­
resse para o Sul não eram aprovados ou careciam 
de fundos para seu financiamento. 

No caso específico das matérias-primas, foi 
proposto o sistema de acordos de preços, por 
meio dos quais os exportadores teriam receitas 
estáveis e podiam, portanto; planejar suas eco­
nomias; mas, também, os importadores teriam 
vantagens razoáveis em função da mesma estabi­
lidade e de um fornecimento regular. 

Dentro dessa linha, a Unctad IV - a 4~ 
Conferência das Nações Unidas para o Comér­
cio e Desenvolvimento - fixou a meta de acor­
dos para 18 produtos básicos. Até agora, so­
mente um desses bens - a borracha - foi obje­
to de um acordo, e isso foi tudo o que se conse­
guiu em cinco anos de debates. 

·torial edi .. ditorial editorial editorial editorial e 
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Mas a irracionalidade e a disparidade que 
caracterizam o mercado são também responsa­
bilidade de um grupo de governos do Terceiro 
Mundo que, não por casualidade, são os mais 
identificados com o Ocidente e os que menos 
reagem à sua penetração. Eles são obstáculos à 
unidade do Sul e à consolidação dos mecanis­
mos que obriguem o Norte a uma verdadei ­
ra negociação. 

Um dos instrumentos para a defesa própria, 
propiciados pelo Movimento dos Pa fses Não-Ali­
nhados, são as associações de produtores. Estas, 
ao controlarem a oferta, poderiam adotar diver­
sas medidas a fim de imporem preços justos co­
mo, por exemplo, reduções no fornecimento . 

Ninguém esperava que as associações obti­
vessem um êxito semelhante ao da Opep, pio­
neira das organizações de países exportadores. 
Mas não era excessivo esperar que elas pudes­
sem, pelo menos, servir de elemento de pressão, 
a fim de aumentar as cotizações e levá-las a n í­
veis mais aceitáveis para os países produtores. 

Como é evidente, não houve, nesses anos 
todos, progressos apreciáveis nesse âmbito. Um 
exemplo revelador da causa desses fracassos é o 
comportamento do Conselho Intergovernamen­
tal dos Países Produtores de Cobre (Cipec). Esse 
metal foi um dos mais atingidos, apesar de em' 
torno do Cipec existir uma concentração do 
produto em poucas nações e por isso apresentar' 
uma certa semelhança .com o caso da Opep: cin­
co países controlam 64% das exportações mun­
diais e poderiam, se quisessem, concordar com 
uma pol ftica de firmeza , Não obstante os sacri­
fícios a curto prazo, conseguiriam o aumento 
dos valores. 

Com tal propósito, o Cipec decidiu, em 
1976, que seus membros reduzissem a produ­
ção, mas o Chile, o exportador mais importan­
te (suas vendas representam a metade daqueles 
64%), desde aquele momento até hoje, em busca 
de vantagens imediatas, aumentou sua produção 
em 20% e está executando novos planos de ex­
pansão. O resultado foi que, nesse período, o 
preço do cobre manteve-se muito baixo. ' E' na 
medida em que continua havendo uma oferta 
acima da demanda, permanecerá assim por um 
bom tempo. A posição da ditadura do general 
Augusto Pinochet, está assim claramente aber­
ta ao capitalismo transnacional e fechada ao 
Terceiro Mundo. 

Naturalmente, existe uma saída para esse 
círculo vicioso, mas falta, por parte de um gru­
po de governos, a vontade política de executar 
as disposições apropriadas. A. dependência em 
relação aos produtos básicos é recíproca entre 
exportadores e importadores, mas a desunião 
dos primeiros faz com que só conte a dependên­
cia que o Terceiro Mundo sofre. 

No entanto, o avanço das forças progressis­
tas, o amadurecimento dos processos de liberta­
ção e a pressão popular sobre os regimes entre­
guistas farão com que, cedo ou tarde, os países 
do Terceiro Mundo se unam e, por meio de suas 
próprias organizações - negociando com o Nor­
te sem curvar-se -, implantem uma Nova Or­
dem Econômica Internacional. 

Entretanto, as demoras de um processo que 
já deveria ter registrado importantes avanços, 
será uma grave responsabilidade que deverão as­
sumir o establishment do capitalismo transna­
cional e seus cúmplices no Terceiro Mundo, 
esses governos que traem seus povos. O 
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A estratégia da . . ,,,,,, 
1 nsu rre1çao 

A ofensiva geral declarada em janeiro 
não foi uma tentativa desesperada de chegar ao poder 

antes de Reagan, mas parte de uma estratégia 
política e militar de longo prazo 

rn 
ma insurreição operária 
e camponesa (1932), 
quatro Juntas cívico-mili-

tares "reformistas" (1948, 60, 
72 e 79), duas eleições ganhas 
pelas forças democráticas (1972 
e 77): todos os caminhos, real-. 
mente, foram percorridos, todos 
os métodos de luta foram pro­
vados pelo povo salvadorenho 
nos últimos 50 anos com o obje­
tivo de afastar do poder as "14 

Roberto Remo 

famílias" oligárquicas e instaurar 
a democracia. 

Uma vez ou outra, esses esfor­
ços foram traídos, derrotados e 
afogados em sangue para manter 
os privilégios dos 0,02% da po­
pulação que possuem 40% da 
terra, dos 8% de ricos que ficam 
com a metade da receita nacio­
nal. 

Quais foram as causas desses 
fracassos? Que lições podem ser 

tiradas deles? Estas não são, por 
certo, questões acadêmicas, prin­
cipalmente no momento em que 
os dados já foram lançados e, 
nos campos e cidades, os salva­
dorenhos iniciaram uma ofensiva 
geral que pode terminar ou com 
a vitória popular ou com um 
massacre de tal proporção que a 
paz dos cemitérios voltará a rei­
nar sobr«? o país durante outro 
meio século. 



Lições do passado 
Como se depreende do vibran­

te relato de Claribel Alegría (Ver 
página 15 desta mesma edição), 
a insurreição de 32 foi mais uma 
resposta espontânea das massas 
enfurecidas do que um projeto 
político coerente e planejado. O 
Partido Comunista - única or­
gan'ização popular nessa época -
viu-se envolvido no cruel dilema 
de tentar frear o ânimo insurrei­
cional dos camponeses (com 
poucas probabilidades de conse­
gui-lo devido às contínuas provo­
cações do exército) ou assumir a 
direção de um levante, sem tem­
po de orga.nizá-lo nem condições 
políticas propícias para enfren­
tar um exército com sólido res­
paldo dos proprietários de terras. 
Falhas de segurança permitiram 
que o ditador se infiltrasse no 
movimento insurreicional, elimi­
nasse o fator surpresa e, final­
mente, degolasse a revolução an­
tes que ela explodisse. 

O maior erro, no entanto, foi 
a ingênua confiança nas adesões 
militares que ·abasteceria~ o po­
vo com armas e tropas tremadas. 
Se essas . adesões não aconte­
ceram, não foi por falta de ofi­
ciais e soldados dispostos a 
alinharem- se às fileiras do povo, 
mas porque estes foram imedia­
tamente descobertos e fuzilados 
sem nenhuma consideração. 

O exército salvadorenho nun­
ca foi carente de oficiais demo­
cráticos. Talvez nunca se saiba 
quantos golpes, nesses 50 anos, 
as jovens gerações de oficiais ten­
taram dar. Quatro deles tiveram 
êxito (um deles, o de 1972, du­
rou apenas 18 horas) e três che­
garam a instaurar suas respecti­
vas Juntas, prometendo eleições 
livres, fim da repressão .e refor­
mas na propriedade da terra. Ne­
nhuma dessas promessas chegou 
a ser cumprida. Por que? Héctor 
Dada Hirezi explica o fato, co­
mentando o fracasso político da 
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última dessas Juntas, a que foi 
instaurada a 15 de outubro de 
1979: 

"No momento das delibera­
ções, quando ~s Forças Armadas 
decidem internamente sua postu­
ra política, os escalões pouco pe­
sam. Por maioria numérica im­
põe-ie a linha de maior ~ber­
turá e a Junta cobre, com ampli­
tude, o espectro político de 
quem se opôs ao regime derruba­
do. Mas, na prática, quando se 
atua 'institucionalmente', os 
escalões são determinantes. E os 
oficia~ mais antigos, que são os 
de mais alta graduação, perten­
c~m aos setores menos progres­
sistas. Em suas mãos ficam os 
comandos militares." 

A luta eleitoral, por outro la­
do, é uma atividade da qual os 
salvadorenhos têm ampla expe­
riência. As forças democráticas e 

Em 160 anos de vida 
independente em 

_EI Salvador, uma sb 
vez um presidente 

eleito chegou ao 
·poder num processo 

realmente livre 

progressistas ganharam as elei­
ções parlamentares e presiden­
ciais locais, por várias vezes. Só 
que seu triunfo nunca foi reco­
nhecido. Em 160 anos de vida 
independente, uma só vez ( em 
19 31) um presidente eleito che­
gou ao poder mediante um pro­
cesso realmente livre. Mas se 
manteve apenas nove meses no 
governo. 

A difícil unidade 

O que fazer, então? Durante 
décadas, essa pergunta dividiu os 
salvadorenhos. Como explicou 
Roberto González, porta-voz da 
Direção Revolucionária Unifica­
da num debate organizado recen­
temente no México pelo Seminá~ 
rio Permanente sobre a América 
Latina (Sepla), "nós achávamos 
que a divisão do movimento re­
volucionário em nosso país tinha 



origem no problema das formas 
de luta. Isso, levava a um alto 
grau. de simplificação, a uma ca­
ricatura do problema e dividia 
as expressões políticas em via 
pacífica ou via violenta, linha 
Pequim ou linha Moscou". 

O golpe de 15 de outubro de 
1979 encontrou uma oposição 
ativa e animada pelo recente tri­
unfo sandinista na Nicarágua, 
mas atomizada em quatro orga­
nizações político-militares clan­
destinas, três grandes partidos 
semilegais ( demo cristãos, social 
democratas e comunistas) e de­
zenas de associações sindicais, de 
camponeses, de bairros e estu­
dantis. As divisões se aprofunda­
ram ainda mais. Os partidos cha­
mados "democráticos" aderiram 
ao projeto reformista da jovem 
oficialidade, encabeçada pelo co­
ronel Majano, enquanto as orga­
nizações revolucionárias, que vi­
nham de uma etapa de crescente 
luta militar com o regime de Ro­
mero, não conseguiam esboçar 
uma resposta coerente, como 
também não tinham o menor 
diálogo entre elas. 

No mês de novembro de 1979, 
cadernos do terceiro mundo e o 
Sepla organizaram, no México, 
uma mesa redonda na qual repre­
sentantes das três "frentes de 
massas" (BPR, Fapu, LP-28) e o 
Partido Comunista expuseram 
suas opiniões sobre a conjuntura 
política e as possibilidades de 
uma aliança. Embora os debates 
se de sem .:ilvessem num clima de 
franqueza, os moderadores fica­
ram desconcertados diante da­
quilo que pareciam brechas insu­
peráveis entre cada uma das qua­
tro posições. 

No entanto, como reconhe­
céria mais tarde Rafael Menjh:ar, 
ex-reitor da Universidade de EI 
Salvador, o simples fato de sen­
tarem-se · numa mesa para deba­
ter, "ajudou o processo unitário, 
num momento difícil em que es-

10 . t~ 

tavam suspensas as conversa­
ções" entre os diferentes parti­
dos. 

Poucas semanas mais tarde, a 
situação tinha mudado radical­
mente. (Ver a Cronologia na 
página 20.) 

"Chegou um momento - ex­
plica Roberto González - em 
que o problema da unidade dei­
xou de ser uma preocupação ex­
clusiva das organizações e con­
verteu-se em problemas das mas­
sas. Qualquer pessoa cm nosso 
país -· camponês, operário, ven­
dedor - entendeu que se o movi­
mento popular não se unisse, o 
inimigo nos derrotava. As pes­
soas nos pressionavam: "Agora 
não há mais saída. Ou nos uni­
mos ou seremos destruídos!" 

Amadurecimento de todos 

E a unidade foi conseguida. 
Em janeiro, nasce a Coordenação 

O país 

Revolucionária Político-Militar 
e, em junho, a Direção Revolu­
cionária Unificada (DRU), que 
já não é simplesmente uma co­
ordenação mas um plano políti­
co-militar conjunto e um coman­
do únirn sobre todas as organiza­
ções. Finalmente, em agosto, a 
DRU anuncia a constjtuição da 
Frente Farabundo Martí de Li­
bertação Nacional, sob cuja ban­
deira vermelha e branca foram se 
fundindo progressivamente todas 
as organizações revolucionárias. 
Paralelamente, foi-se forjando, 
na prática, a alian_ça operário­
camponesa, representada pela 
Coordenação Revolucionária de 
Massas e integrada por todas as 
organizações e frentes sindicais, 
camponesas, estudantis e de 
bairros. 

Isso teve um efeito político 
sobre os partidos democráticos 
que recompuseram sua aliança e 
criaram a Frente Democrática e, 

Superfície: 21.393km 2 (é o menor país do continente ameri­
cano) 
População: 4.500.000 (estimativa, 1981) 
Densidade: 210 habitantes por km 2 (a mais alta da América) 
Renda per cápita: 570 dólares anuais (1977) 
Exportações:café (60%), algodão (7%), manufaturas diversas 

(15%), dirigidas para os Estados Unidos (29%), 
Guatemala (13%), Japão (11%), Venezuela (9%) 
e Alemanha Federal (6%). 



depois, a Frente Democrática 
Revolucionária, máxima instân­
cia unitária até o momento. 

A chave desse processo foi, na 
opinião de Roberto González, 
"tomar os pontos centrais de to­
dos os problemas submetidos à 
discussão e adotar sobre eles 
uma orientação comum que não 
fosse result~do da imposição de 
uma orgamzação sobre outra 
mas do amadurecimento de to­
dos". 

Quais foram esses pontos cen­
trais? Basicamente dois: o cará­
ter da revolução e a atitude em 
relação às forças armadas. Des­
cartando as posições que recla­
mavam um salto imediato para o 
socialismo, o programa levanta­
do pela Coordenação propõe a 
formação de um "governo demo­
crático revolucionário", definido 
como nacionalista, não-alinhado 
e pluralista. Os dirigentes afir­
mam, explicitamente, que o ob­
jetiyo não é a "ditadura do pro­
letariado", mas um amplo gover­
no· que possibilite um programa 
de reformas antioligárquicas. Da 
mesma forma, abandonaram-se 
as _palavras-de-ordem antimilita­
ristas, para oferecer aos oficiais . 
progressistas um lugar nas filei­
ras do povo e, inclusive, a possi­
bilidade de que, expurgado de 
criminosos, fascistas e corruptos, 
o atual exército forme, junto 
com o exército popular; a força 
armada dá democracia revolucio­
nária. 

A greve de agosto 

Assim, chegou-se à greve geral 
de 13, 14 e 15 de agosto, que 
marcou a virada definitiva. Pela 
primeira vez, a FDR e 'FMLN 
dirigem uma ofensiva que com­
bina a greve geral com exigências 
políticas e aç.ões militares com 
um comando unificado. 

O governo tomou para si o 
triunfo e a irnprensa internacio-
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nal fez-lhe eco: a f aralização não 
foi total; a capita continuou sua 
atividade "normal". 

O que muitos corresponden­
tes recém-chegados, com a inten­
ção de cobrir "outra Nicarágua", 
não perceberam foi que, nesse 
dia, os oligarcas mandaram seus 
motoristas percorrer em círculos 
as 1uas do centro para criarem 
sensação de movimento; que, no 
comércio, muitas . empregadas 
choravam de raiva e de tensão ( e 
pouco ou nada venderam, apesar 
do comércio estar "normalmen­
te" aberto) e que os funcionários 

públicos, obrigados a recorrer à 
força, chegaram à conclusão de . 
que tinham de se organizar e for­
maram um sindicato que se ali­
nhou à FDR. 

A nível militar, os rebeldes 
usaram pela primeira vez uma ar­
tilharia semipesada contra os 
blindados do exército e começa­
ram a instalar acampamentos es­
táveis no interior. 

As maiores batalhas, no en­
tanto, travam-se no plano políti­
co e sem tiros, organizando os 
dispersos, convencendo os inde­
cisos, animando os temerosos. 

O exemplo de Navarrete _ 

D O coronel Ricardo Bruno Navarrete, que junto com 
outros oficiais e dezenas de soldados do quartel de San-

·ta Ana abandonou o exército regular para passar com toda a 
sua equipe para as fileiras d~ FMLN, fez um apelo "a todos os 
militares" para que sigam seu exemplo. 

Através da "Rádio Libertação", emissora clandestina 
da Frente Democrática Revolucionária, o coronel Navarrete 
disse ter-se "incorporado definitivamente às guerrilhas da 
FMLN, que correspondem ã linha de libertação que o povo 
apóia". 

"Tudo o que o exército está fazendo - acrescentou - é 
contrário à Constituição, ao que nos ensinaram em teoria, mas 
na prática não é cumprido. Há décadas, é o exército quem ele­
ge o Presidente de EI Salvador. E quando um de nós pergu1:1ta 
por quê, é afastado por se considerada perigosa a sua reflexão, 
passando imediatamente a ser qualificado de comunista." 

Navarrete acusou "os coronéis que mandam, na realidade, 
na instituição armada'! de serem "corruptos e venais". "A 
maior parte de nossos homens - e nós mesmos - é de origem 
humilde. Quase todos viemos de camadas médias ou de famí­
lias operárias ou camponesas. Como é possível, então, que · 
nossa profissão seja a de assassinar nossos irmãos, que são tão 
explorados como o foram nossos pais?" 



As batalhas políticas 
são travad,1s na 

cada vez mais estreita 
"terra d e ninguém" 

Já não existem neutros 

A direita compôs sua própria 
frente com base em três colunas: 
a Aliança Produtiva ( que congre­
ga a Associação Nacional da Em­
presa Privada, a Associação Sal­
vadorenha de Indústrias e a Câ­
mara de Comércio e Indústria) 
reúne as expressões sindicais da 
oligarquia latifundiária, indus­
trial e financeira; o aparelho ar­
mado, composto pelo exército 
e suas diversas guardas, assim 
como pelos grupos paramilitares, 
verdadeiros exércitos privados 
financiados pelos oligarcas, to­
dos coordenados pelo ministro 
da Defesa, coronel Guillermo 
García; e o Partido Democrata 
Cristão ( ou o que sobra dele) 
que se tornou a expressão polí­
tica das duas colunas anteriores, 
dando-lhes, além disso, uma ima­
gem democrática e até mesmo 
progressista. 

A estabilidade desse tripé não 
é, por certo, muito sólida. Mas 
os latifundiários já se convence­
ram de que a reforma a5-rária e 
outras "mudanças" não são mais 
elo que adornos cosméticos for 
export, que não os ameaçam em 
absoluto. E os falcões militares 
parecem tão entusiasmados com 
seu novo uniforme de pombos 

que até os mais reacionários fa­
lam agora de "democracia comu­
nitária" e empregam, sem pudor, 
toda · a fraseoiogia democristã. 
Por isso, os Estados Unidos estão 
tão interessados em conter os 
radicais de direita ( como o major 
Roberto D' Aubisson ou o coro­
nel Nicolás Carranza): o embai­
xador - White garante que sua 
maior preocupação é... evitar 
um golpe de direita. 

Batalhas políticas decisivas 
são travadas na cada vez mais es­
treita "terra de ninguém" que se­
para a frente de direita da Frente 
Democrática Revolucionária. A 
Federação Nacional de Pequenos 
Empresários Salvadorenhos (Fe­
napes) é cortejada pela Aliança 
Produtiva com a promessa de so­
lucionar seus problemas imedia­
tos: créditos, ajuda econômica 
para a solvência de uma iminente 
bancarrota coletiva. A revolução 
ofer!'!ce-lhes, a médio prazo, a li-­
bcrtação da opressão financeira 
a~óta e garante-lhes um papel 
poHtico muito maior que o que 
têm agora. 

A igreja institucional esforça­
se em conservar uma posição 
neutra, condenando periodica­
mente os excessos de um e outro 
lado, corri a esperança de poder 
abrir em algum momento uma 

instância mediadora. Mas, ao 
mesmo tempo, são claras as sim­
patias da maioria dos sacerdotes 
e religiosos para com o projeto 
da FDR. "Nenhum cristão pode 
estar de acordo com esse sistema 
de mortes e trevas em que nos 
mantém a Junta", afirmou um 
sacerdote, em conferência de im­
prensa clandestina, ao anunciar o 
apoio à insurreição da recente­
mente criada Coordenação Na­
cional da Igreja Popular. 

Da mesma maneira, a União 
Comunal Salvadorenha, antiga 
base camponesa da Democracia 
Cristã, já perdeu há muito sua 
capacidade de mobilização popu­
lar. Mas nela agrupam-se os "pro­
motores" que iam impulsionar a 
reforma agrária e acreditavam 
sinceramente nisso. Sua aproxi­
mação à FDR é outro duro golpe 
à já. desgastada imagem de Napo­
león Duarte. 

As armas são, no entanto, o 
fator decisivo nesses dias cru­
ciais. E é aos militares que as 
possuem para quem se voltam os 
maiores esforços políticos dos 
revolucionários. Apesar de seus 
constantes vacilas, o coronel Ma­
jano assumiu uma atitude digna 
ao negar-se a cumprir a ordem 
que o mandava a um "exílio 
dourado" como adido da .e!Jl-



baixada salvadorenha na Espa­
nha. Muitos oficiais só esperam 
um gesto seu para unirem-se à 
FDR. Outros já optaram por fa­
zê-lo, como o coronel Ricardo 
Bruno Navarrete que, a 13 de ja­
neiro, passou-se com armas e tro­
pas para as fileiras revolucioná­
rias e exortou seus colegas a imi­
tá-lo. 

A ofensiva de janeiro 

Esse é o quadro político da 
ofensiva geral que começou a 1 O 
de janeiro. Pode-se falar em fra­
casso, porque essa ofensiva não 
chegou a San Salvador antes de 
Reagan entrar na Casa Branca? 
Não é essa a opinião da FMLN. 
O comandante "Marcial", o já 
legendário Salvador Cayetano 
Carpio, coordenador geral das 
ofensivas, declarou a 20 de janei­
ro que "nossas forças militares, 
acantonadas em lugares estraté­
gicos, estão prontas para avançar 
pelas cidades de El Salvador, li­
bertá-las e construir o poder 
local". 

É óbvio que os rebeldes se es­
forçaram em tirar o maior parti­
do de um momento de debilida­
de extrema da Junta presidida 
por Duarte, quando os Estados 
Unidos, horrorizados pelo covar­
de assassinàto de quatro freiras 
norte-americanas decidiram sus­
pender toda ajuda militar. Mas 
as razões de Estado foram mais 
fortes do que os sentimentalis­
mos e foi o próprio Carter e não 
Reagan quem ordenou que a 
ajuda _continuasse e au,mentasse, 
provendo o exército de equipa­
mentos "não-letais", como heli­
cópteros para bombardear com 
napalm os camponeses, exata­
mente no momento em que o 
últirno helicóptero de transpor­
te a serviço da· Junta tinha sido 
derrubado pelos revolucionários. 

dor e festejou a tomada de posse 
de Reagan com anúncios de vitó­
ria. "Se o outro lança uma ofen­
siva e a gente a esmaga, então a 
guerra está ganha", explicou à 
imprensa o ministro da Defesa, 
coronel Guillermo García. 

"Temos o controle. Não há 
motivos para alarme", sublinhou 
o presidente Duarte. Os corres­
pondentes estra~geiros encarre­
garam-se de desmenti-lo ao rela­
tarem suas visitas a acampamen­
tos guerrilheiros em lugares es­
tratégicos como a localidade de 
San Vicente, as encostas do vul­
cão de Chichontepeque ou o 
Monte de Guazapa, no norte do 
país. 

A Junta controla, na verdade, 
a capital e todas as cidades im­
portantes, nas quais houve com­
bates entre 10 e 20 de janeiro. 
Acontece, comentam os porta­
vozes da FMLN, que nunca se 
pensou ein tomá-las mas sim se­
gurar militarmente o inimigo em 

seus quartéis e limitar a sua mo­
bilidade, no momento em que 
todo o país transforma-se em 
campo de batalha. 

Com o mesmo objetivo, fo­
ram bloqueadas importantes es­
tradas e cortadas linhas tele­
fônicas e telegráficas. Cumprida 
a primeira etapa da ofensiva, o , 
grosso dos combatentes da 
FMLN voltou a reunir-se em 
suas zonas básicas, com seus mi­
litantes transformados em com­
batentes experimentados que já 
receberam seu "batismo de fo­
go". Junto a essa guerrilha em 
vias de constituir-se em exército 
preparado para uma guerra de 
posições, a ofensiva criou Comi­
tês de Defesa da Insurreição, nú­
cleos de resistência e autodefesa 
local que são, também, o embri­
ão do futuro poder popular. 

Os quadros mais capazes dos 
CDI integram guerrilhas zonais. 
que fazem .escaramuças e atacam 
quartéis, postos de polícia e ins­
talações estatais, reduzindo ain-

O governo de Duarte apres­
sou-se em autodeclarar-se vence- No campo ou na cidade, a luta faz numerosos mortos todos os dias 
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da mais o campo de ação do go­
verno. 

Enquanto o exército ficava 
a~sim imobilizado nas cidades, a 
,FMLN estendera, no começo 
da segunda quinzena de janeiro, 
seu controle em zonas rurais on­
de, segundo testemunhos de 
camponeses a correspondentes 
estrangeiros, as patrulhas do go­
verno "não se atrevem a entrar", 

Quando essas áreas se consoli­
dam como "territ6rio libertado" 
é muito provável que nelas seja 
instalado um governo provis6rio 
da FDR, que reivindicaria reco­
nhecimento internacional. 

Eeotão? 

A partir daí, a evolução da 
guerra depende em grande medi­
da da atitude norte-americana. 
Se não fosse o apoio externo, a 

li 

li 
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li 
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Governo 
em armas 

Junta já teria caído há tempos. 
Se a intervenção, já iniciada por 
ex-guardas somozistas proceden­
tes da Guatemala, prossegue e se 
amplia, toda a América Central 
pode transformar-se num Vietnã. 

Que outra coisa pode fazer 
uma administração Reagan que 
considera inaceitável um novo 
"triunfo comunista"? Os britâni­
cos, mais hábeis na tarefa de àd­
ministrar a decadência de um im­
pério, sugeriram aplicar o "mo­
dêlo Zimbabwe": reconhecer o 
clima de guerra, fazer um pacto 
de trégua, convocar ele:ições real­
mente livres e formar um novo 
exércit<;>, a partir dos contingen­
tes guerrilheiros e as forças ar­
madas regulares. 

A Frente Democrática Revo­
lucionária já declarou sua dispo­
sição em negociar com W ashing-

ton, embora não com a Junta. 
"Conversaremos com o dono do 
circo e não com os acrobatas", 
segundo a irônica expressão de 
Guillermo Ungo. 

Mas o "modelo" aplicado no 
Zimbabwe para pôr fim à guerra 
de libertação e conseguir uma 
transição pacífica à independên­
cia consistiu, em essência, no 
reconhecimento da derrota por 
parte dos britânicos e a negocia­
ção de f6qnulas que fizessem . 
menos cruel e mais elegante a re­
tirada, Quanto tempo demorarão 
os novos inquilinos da Casa 
Branca para convencerem-se de 
que o mundo não é o Par West e 
que os fortes sitiados pelos ín­
dios não vão continuar encon­
trando sempre a salvação no mo­
cinho que chega ao som de cla­
rins à frente da cavalaria norte­
americana? D 

corajosa" ao permanecer em EI Salvador "junto 
ao povo" e em aberto desafio à Junta. 

D A organização de urna Comissão Político­
Diplomática encarregada de formar o no­

vo governo salvadorenho foi anunciada no Méxi­
co a 12 de janeiro. Seus sete rnern_bros represen­
tam a Frente Democrática Revolucionária e as 
cinco organizações político-militares que com­
põem a Frente Farabundo Martí. 

Os sete objetivos do governo são: indepen­
dência nacional, reformas radicais, não-alinha­
mento, pluralismo político, constituição de um 
novo exército nacional, apoio à inici~tiva privada 
e liberdade religiosa. "Dada a sua composição he­
terogênea, nãe pode ser socialista, - explicou 
Guillermo Ungo, presidente da FOR - n:,as tam- · 
bém não será anti-socialista". 

"Este governo -:- explicou Rafael Menjívar, 
representante da FOR no México - ficará instala­
do no país. Não será um governo no exílio, mas 
um governo em armas." 

' A Comissão Político-Diplomática está inte­
,. grada por Guillermo Manoel Ungo, presidente da 

A Comissão só não representa, "com caráter> FOR e do Movimento Nacional Revolucionário 
plenipotenciário", a FMLN e a FOR no exterior, (,social0democrata);JÓsé Rodriguez Ruiz, reito; da 
mas é considerada o primeiro · passo em direção l:;Jniversidade de EI Salvador; Salvador Samaoya, 
ao estabelecimento da futura estrutura governa- ex-ministro da -Educação; Favio Castillo, ex-reitor 
mental. Em suas declarações à imprensa, os diri- universitário; Ana Guadalupe Martínez, jovem 
gentes salvadorenhos deixaram entender que não -guerrilheira conhecida internacionalmente pelo 
está descélrtada a possibilidade de que o coronel livro que escrevera, relatando as torturas a que 
Adolfo Majano ocupe algum lugar no governo, foi submetida nas "prisões clandestinas" do exér- · 
em formação e sublinharam sua atitude "digna e · · cito; Rubén Za.mora e Mario Aguinada. 

~ l~ \ 



Farabundo Martí: 
a audácia de um. /íder 

Combatente antinorte-americano 
ao lado de Sandino e 
comandante de uma grande 
insurreição operária 
e camponesa em 1932, 
seu nome unifica hoje 
os revolucionários 
do seu país 

Claribel Alegria 

rn 
urante muitos anos de­
pois do massacre de 1932, 
o povo só falava dos acon-

tecimentos em sussurros, só sa­
biam o que acontecera com eles 
próprios, seus familiares e ami­
gos próximos. O governo orde­
nou que todos os arquivos dos 
jornais do país que tinham feito 
levantamentos da repressão san­
grenta fossem destruídos, provo­
cando assim uma espécie de 
amnésia nacional por decreto. A 
recuperação só se deu agora, pa­
ra extrair de um passadQ não tão 
distante, ensinamentos aplicáveis 
à atual insurreição. 

A depressão mundial que co­
m eçou em fins de 1929 com a 
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quebra da bolsa de Wall Street, 
teve efeitos desastrosos na eco­
nomia de El Salvador nos anos 
30 e 31. Os preços mundiais do 
café, dos quais dependia a eco­
nomia nacional, caíram e as ci­
fras de desemprego se elevaram. 
Os camponeses que tinham a sor~ 
te de encontrar trabalho estável 
ganhavam apenas 14 centavos de 
dólar. 

Nesse tempo, "O Capital" 
ainda não havia aparecido em 
versão espanhola. Só era acessí­
vel àqueles que podiam ler fran­
cês, in:glfs ou alemão. Na vizinha 
Nicarágua, Augusto César Sandi­
no e seu exército de homens li­
vres já estavam há três anos lu-

tando para libertar o seu país da 
invasão norte-americana. Sua 
mensagem antiimperialista en­
controu terreno fértil em El Sal­
vador. 

Movimento ·sindical 

Agustín Farabundo Martí, 
um jovem revolucionário salva­
dorenho, serviu a Sandino até 
1929 como seu secretário pes­
soal e coronel de alto comando. 
Martí não conseguiu convertê-lo 
ao marxismo e os dois se separa­
ram durante o exílio temporário 
de Sandino no sul do México. 

No final dos anos 20, o movi­
mento sindical salvadorenho ha-
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via feito grandes progressos. A 
Federação Regional dos Traba­
lhadores de El Salvador (FRTS) 
tinha 7 5 mil membros e sua in­
fluênc'ia se estendia aos meios 
camponeses. 

O Partido Comunista Salva­
dorenho (PCS) foi fundado 
em março de 1930 e Luis Díaz, 
um carpinteiro, foi seu primeiro 
secretário-geral. Os comunistas já 
controlavam a FRTS, transfor­
mando-se, então, o PCS, sem dis­
putas internas, no condutor dos 
trabalhadores salvadorenhos. Ao 
contrário de outros partidos co­
munistas da época, o salvadore­
nho não foi fundado por univer­
sitários ou intelectuais pequeno­
burgueses inflamados pelas teo­
rias de Marx e Lênin, e sim pela 
classe operária. Seus primeiros 

Sandino (de pê) , 
Gregório Gilbert 

(dominicano, 
ã direita) 

e Farabundo 
Martl (sentado) 
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líderes foram experientes organi­
zadores sindicais. 

Farabundo Martí regressou a 
El Salvador como representante 
do Socorro Vermelho Interna­
cional (organismo da Teceira In­
ternacional) poucos meses de­
pois do PCS ter sido fundado. 
Sua inteligência brilhante, sua 
energia, o domínio da teoria e 
seu caráter intransigente de cau­
dilho natural o convertera, sem 
dúvida nenhuma, no mais capaz 
entre os líderes do proletariado 
no país. 

Miguel Mármol, autor do rela­
to mais autorizado sobre a insur­
reição de 32, o retrata assim: 
" Agustín Farabundo Martí e Is­
mael Hernández, outro dirigente 
do Socorro Vermelho, foram fei­
tos prisioneiros numa tentativa 
de parar o movimento de solid a-

riedade com as vítimas da repres­
são. Ambos se declararam irne­
diatamente em greve de fome. 
Martí era um lutador nato a 
qu em nada impress ionava, de 
uma agressividade qu e afligia a 
qualquer um, espírito que lhe 
vinha de sua absoluta identifica­
ção com a causa dos humilhado s. 
Ele dizia que um dirigente dos 
pobres deve ser o mais arrogante 
possível ao enfrentar-se com um 
inimigo de classe ... Martí e Her­
nández passaram quatro dias no 
mais absoluto j ejum, no fim dos 
quais o diretor de Polícia, gene­
ral Leitzelar, levou-os até seu es­
critório. Em tom muito amável 
e conciliador, perguntou-lhes: 
'Como se encontram, estimados 
senhores?' E Martí respondeu­
lhe com voz forte: 'Como se en­
contram sempre os homens, seu 
filho da puta : firmes'. A atitude 
de Martí deixou atônitos os ofi­
ciais que o mantinham sob cus­
tó dia .. . Um deles lhe disse que 
t inha que pedir perdão ao gene­
ral Leitzelar, e o Negro (Fara­
bundo Martí era mulato) respon­
deu dando-lhe um pontapé na es­
pinha. Foram devolvidos à cela 
aos empurrões com a certeza de 
que com homens como aqueles 
não se iria chegar a nenhum 
acordo. Dois dias depois, expul­
saram Martí do país, com desti­
no aos Estados Unidos, colocan­
do-o a bordo de um navio mer­
cante. Regressou, porém no mes­
mo barco à América Central e 
conseguiu burlar a vigilância e 
fugir no porto nicaraguense de 
Corinto, entrando em contato 
com o movimento revolucioná­
rio da Nicarágua e organizando 
imediatamene seu regresso a El 
Salvador, a seu posto de com­
bate. " 

Eleições 

A primeira e última eleição 
presidencial realizada na história 
de El Salvador sem recorrer à 



fraude, foi a de 1930: venceu 
Arturo Araujo. Durante a sua 
campan ha, Araujo prometeu re­
formas estruturais, incluindo a 
agrária; menos desemprego e be­
nefícios econômicos para as mas­
sas. Promessas que não pôde cum­
prir depois de assumir a presidên­
cia em março de 1931. 

Quando a Guarda Nacional 
massacrou um grupo de campo­
neses no departamento de Liber­
dade no início de 1931, Martí 
saiu da clandestinidade e foi en­
trevistar-se com o presidente 
Araujo. Não conseguindo con­
cessão alguma, Martí explodiu 
uma vez mais e o insultou. Ime­
diatamente foi preso e vol_t~u a 
ficar em greve de fome. O JeJum 
durou 27 dias, durante os quais 
houve manifestações populares e 
artigos nos jornais exigindo sua 
libertação. Araujo finalmente 
cedeu e o deixou em liberdade. 

O Partido Comunista havia se­
guido uma linha antieleitoral nas 
eleições presidenciais de 19 30. 
Porém, depois daquelas assem­
bléias livres, as massas populares 
salvadorenhas exigiram uma mu­
dança de tática. As eleições para 
prefeitos municipais e deputados 
foram programadas para dezem­
bro de 31. Um prefeito, naqueles 
tempos, tinh a muita autonomia: 
controlava a polícia municipal, o 
processo jurídico e nomeava ofi­
ciais locais. Ao povo parecia 
óbvio que uma mudança no go­
verno local aliviaria sua situação 
desesperadora. Porém, só no mês 
de outubro que o PCS cedeu a 
essa pressão e decidiu participar 
das eleições. -

No meio da campanha políti­
ca, a direção do Partido recebeu 
a informação de que estava sen­
do preparado um golpe de Esta­
do a mando do general Maximi­
liano Hernández Martínez, mi­
nistro da Defesa. Uma facção do 
Comitê Central queria adiantar­
se ao golpe por meio de uma in-
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surreição, temendo que Hernán­
dez intensificasse a repressão até 
arrasar as forças populares e o 
próprio partido. 

Farabundo Martí rechaçou 
essa posição alegando que as po s­
sibilidades_ do partido para impe­
dir o go lpe eram quase nulas e 
que o banho de sangue que pro­
vocaria uma insurreição naciona l 
seria _úm preço demasiado alt o 
para impedir que uma ditadura 
tomasse o poder. Martí sab ia 
muito bem que o golpe teria o 
apoio da o ligarquia e de grandes 
setores da burguesia. Na sua opi­
nião, a insurreição teria mais pos­
sibilidades de vitória depois que 
o exército salvadorenho se tor­
nasse desacreditado por cumprir 
as ordens de um regime homi­
cida. 

O golpe aconteceu no dia 10 
de dezembro de 1931. Quando 
Araujo foi derrubado da Presi­
dência, o seu Partido Trabalhista 
desm~ronou : muitos de seus 
membros se inclinaram para a 
plataforma dos comunistas. Se­
cundaristas e universitários to­
maram parte no protesto contra 
a ditadura. Para fazer frente a 
essa agitação generalizada, o 
governo de Hernández Martínez 
anunciou que tanto as eleições 
municipais como a de deputados 
seriam realizadas em janeiro: no 
dia 3 seria a de prefeitos e em 
seguida a de deputados. 

No primeiro dia das eleições, 
os que votavam pelo Partido Co­
munista foram hostilizado s: 
eram inúmeros os obstáculos e 
seus votos eram anulados sob 
qualquer pretexto. A votação 
não era secreta e muitos dos 
camponeses analfabetos se deso­
rientaram com as manobras bu­
rocráticas. 

No segundo dia, o partido es­
tava melhor preparado para en­
frentar a sabotagem oficial, po­
rém o governo, consciente de 
que os carídidatos comunistas 

ganhavam por u_ma grande maio­
ria em vários distritos, su spen­
deu a votação na metade da jor­
nada. Em Ahuachapán, cinco mil 
cidadãos formaram uma coluna 
compacta para votar pelos comu­
nistas e foram imediatamente 
cercados por unidades da Guarda 
Nacional, armadas com metralha­
doras e rifles. Para evitar o mas­
sacre, os chefes locais do partido 
ordenaram a seus simpatizantes 
que se dispersassem, regressassem 
a seus trabalhos e se preparas'sem 
para uma greve geral de protesto. 

O levante 

Os organizadores da greve se 
reuniram no sítio La Montanita, 
e os donos da propriedade cha­
m aram a Guarda Nacional. Os 
guardias fizeram fogo, mataram 
um dos líderes e feriram vários 
outros. Os camponeses respon­
deram matando 14 membros da 
Guarda, que teve qu e bu scar re­
forços em Santa Ana para esma­
gar esse levante espontâneo. To­
do o ocidente do país foi subme­
tido a brutais medidas repressi­
vas e os camponeses começaram 
a ser assassinados indiscriminada­
mente. 

Farabundo Martí j á atuava 
como secretário-geral interino do 
partido. Em uma reunião que 
durou toda a noite do dia 7 de 
janeiro de 1932, o Comitê Cen­
tral manteve um dehate acalora­
do: que plano de ação seguiria já 
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que o governo recusava urna ne­
gociação? 

Miguel Mármol propôs que o 
partido conclamasse imediata­
mente à insurreição: "A discus­
são - relata - foi intensa. Fara­
bundo Martí finalmente concor­
dou com a minha proposição, 
para evitar o perigo iminente, 
maior, e desonroso para nós, de 
uma insurreição incontrolada, es­
pontânea ou provocada pela ação 
governamental, na qual as massas 
fossem soz_inhas e sem direção ao 
combate." 

A direção do partido contava 
com a defecção dos quartéis de 
Sonsonate e Ahuachapán, com 
parte das tropas estacionadas em 
Santa Tecla, com duas compa­
nhias do Sexto Regimento de 
Metralhadoras, duas companhias 
de cavalaria e com -a guarnição 
inteira da A viação de Ilopango. 
Também acreditava-se que as 
duas companhias de soldados do 
quartel de São Miguel se integra­
riam ao movimento insurreicio­
nal, esperando-se armar 700 ci­
dadãos da cidade. 

A data para o levante foi fi- . 
xada para 16 de janeiro, porém, 
dois dias antes, Farabundo Martí 
propôs adiá-la para o dia 19, afir­
mando que havia uma real pos­
sibilidade de que os oficiais do 
Regimento qa Primeira Infanta­
ria se passassem para o lado dos 
insurretos. A decisão de Martí 
foi aceita e os comandantes mili­
tares viajaram para diferentes zo­
nas do país a fim de difundir a 
mensagem. Quando voltaram a 
San Salvador souberam que nova­
mente a data havia sido adiada 
para 22 de janeiro e teriam que 
regressar com a nova notícia. 

Enquanto isso, a rede de inte­
ligência do governo havia sido 
alertada e o general Martínez or­
denou que se localizassem e 
prendessem os líderes políticos e 
militares da insurreição. 

Um policial informou a Már­
mol que as autoridades tinham 
descoberto o esconderijo do co­
mando insurreicional. 

"Eu fui vê-los de imediato 
para advertir-lhes do perigo que 
corriam - conta Mármol. Mar­
tí se pôs a rir, negou-se a levar 
a sério o perigo de ser capturado 
e me deu um pacote ae bombas 
que havia confeccionado nos 
fundos da casa." 

A audácia de Martí o condu­
ziu à ruína. As freiras do Colégio 
Maria Auxiliadora, que ficava ao 
lado de sua casa, informaram à 
polícia e nesta mesma noite Mar­
tí e outros dirigentes foram de­
tidos e fuzilados pouco depois. 

"Os problemas 
militares passam 

a ser fundamentais 

quando se decide 

fazer uma 
insurreição" 

Sem liderança 

O Comitê Central fez uma 
reunião de emergência para con­
siderar a deteriorada situação. 
Uma facção insistia em cancelar 
a insurreição assinalando, com 
lógica, que seria suicídio prosse­
guir nos planos quando o gover­
no liavia destruído sua liderança 
e só esperava o primeiro movi­
mento armado para justificar em 
todo o país -um massacre de ope­
rários e camponeses. 

A maioria alegava que o povo · 
já não podia esperar mais e que 
outra vacilação.do partido só ser­
viria para incrementar o massa-

cre das massas sem líderes e des­
truir o resto da organização. 

O segundo ponto de vista ga­
nhou e o Comitê Central votou 
para prosseguir com a insurrei­
ção tal como fora planejado. Po­
rém o desaparecimento de Martí 
e outros importantes contatos 
militares deixou o Comitê sem 
muita informação vital. Nem se­
quer sabiam com quantas armas 
podiam contar para a insurrei­
ção nem qual era a (orça ou o 
número de tropas camponesas 
que ainda estavam em processo 
de formação. Já era 20 de janei­
ro; restavam apenas dois dias para 
finalizar os preparativos. Mármol 
os relata assim: 

"No seio do Comitê Central 
campeava um incrível desconhe­
cimento sobre a importância da 
informação e seu uso revolucio­
nário, uma tremenda subestima­
ção a respeito do manejo da téc­
nica militar insurreicional. Não 
se reparou nunca que os proble­
mas miljtares passam a ser funda­
mentais quando se decide fazer 
uma insurreição e que os proble­
mas militares se solucionam com 
técnica e ciência específicas, que 
têm suas próprias leis ... Como 
se isso não fosse bastante, con­
·távamos com escassíssimos meios 
materiais: não tínhamos meios de 
transporte, nem dinheiro, nem 
fomos capazes de obtê-los. No 
próprio dia 22, _data marcada 
para o início da insurreição, eu 
andava coordenando células em 
San Salvador, a pé, e nem sequer 
com um canivete no bolso. Em 
vez de um partido que estava a 
ponto de iniciar uma insurreição, 
tínhamos o aspecto de um grupo 
de desesperados. E o que mais 
doía é que o espírito revolucio­
nário da massa era extremamente 
elevado." 

Falta de experiência 

Qual era o plano militar do 
Partido para a insurreição? 



Nenhum dos membros do Co­
mitê Central tinha experiência 
ou treinamento militar, salvo Fa­
rabundo Martí que havia lutado 
com Sandino na Nicarágua. Este 
tipo de guerrilha, porém, tinha 
pouco a ver com o planejamento 
de uma insurreição nacional. A 
única experiência histórica dis­
ponível era o exemplo sovi~tico 
de 1917 em um país já debilitado 
política, econômica e militar­
mente por três anos de guerra. 

Os comunistas contavam de- · 
masiadamente com os levantes 
internos, em quartéis-chaves, de 
tropas já comprometidas com a 
causa. -Esses quartéis iam ser os 
pontos nevrálgicos de onde a 
insurreição começaria. Nos ou­
tros quartéis onde os simpati­
zantes comunistas eram minoria, 
esperava-se um assalto combi­
nado de militares desertores e 
das massas camponesas. As por­
tas dos quartéis se abririam, as 
armas seriam distribuídas en­
tre as massas e o Exército ·ver­
melho começaria a marchar em 
direção aos ~egimentos ainda 

'leais ao general Martínez. Isso 
era uma linha tática e não um 
plano militar detalhado. 

No Sexto Regimento, um 
soldado chamado González dela­
tou a conspiração a seu sargento 
no dia 16 de janeiro, data para 
qual originalmente se tinha pro­
gramado a in~urreição. 

O Comandante chamou ime­
diatamente tropas de um quartel 
vizinho da Guarda Nàcional para 
que desarmassem, isolassem e 
fuzilassem os membros das duas 
cotnpanhias que estivessem im­
plicados _no complô. Uma ação 
similar foi empreendida contra 
uma companhia dissidente do 
Regimento de Cavalaria e seus 
membros foram todos metralha­
dos dentro do quartel, em 19 de 
janeiro. Outras execuções em 
massa foram feitas no quartel 
El Zapote (Primeiro Regimento 
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de Infantaria) e na Aviação de 
Ilopango. Como precaução adi­
cional, o Alto Comando do 
Exército iniciou transferências de 
tropas de um quartel para outro, 
para desfazer qualquer complô 
coordenado. Todos os suspeitos 
de serem simpatizantes comums­
tas foram fuzilados sem processo. 

Em 20 de janeiro, um do­
cumen to falso atribuído ao Parti­
do Comunista começou a circu~ 
lar em todo o país. Corretamen­
te anunciava a data da insurreição 
para 22 de janeiro à meia-noite 
e fazia um chamàdo às forças in­
surgentes para matar sem cle­
mência a todos os membros do 
exército, da polícia e da Guarda 

"A única 

experiência 
histórica disponível 

era o exemplo 

soviético 

de 1917" 

Nacional assim como também 
aos membros da burguesia, salvo 
as crianças. O documento foi 
preparado com muita habilidade 
e indubitavelmente fortaleceu a 
vontade das forças armadas de 
resistir ao anunciado levante. 

Foi assim que a espinha dor­
sal do plano comunista foi des­
troçada no dia 19 de janeiro. 
Quando a insurreição começou 
no dia 22, os líderes civis se en­
contravam ou nos cárceres ou fu­
gindo, e as massas não tinham 
mais armas além de seus macha­
dos. 

Apesar disso, no dia do levan­
te, · grupos de camponeses toma-

ram os povoados de lz_alco, Teo­
tepeque, Tacuba, _Ataco, Salcoa­
tilan, Colón, St>nzacate, Turín, 
San . Julian e Juayúa. Em Son­
sonate, a terceira cidade de El 
Salvador, tomaram o p_ort? e 
outros pontos estratégicos e sitia­
ram o Regimento Departamen­
tal. 

Em Izalco, · dois mil campo­
neses tomaram o povoado de as­
salto e o controlaram por três 
dias e três noites até que foram 
obrigados a fugir, devido aos 
bombardeios e ataques aéreos. 
Em Tacuba, depois de tomar o 
quartel da Guarda Nacionál, os 
insurgentes · estabeleceram um 
soviet . de o_perários e camponeses 
também· por três dias. O mesmo 
se passou emJuayúa. 

O Alto Comando do Exército 
reagiu metódicà e calmamente. 
Uma importante coluna coman­

. dada pelo general José Tomás 
Calderón recuperou Sonsonate e 
começou uma sistemática ope­
ração de "limpeza" no ocidente 
do país. Dias mais tarde, Calde­
rón enviou um telegrama ao ge­
neral Martínez informando-lhe 
que "até o momento, tenho mais 
de quatro mil comunistas liqui­
dados". 

A "legenda negra" 

Em seu relato do massacre de 
19 32, Migue1 Mármól afirma que 
houve menos de 30 mortes do­
cumentadas causadas ao exército 
ou à burguesia pelos "sanguiná­
rios vermelhos" e que só . houve 
poucos ca,sos comprovados de 
atrocidades cometidas pelas mas­
sas contra seus patrões. Porém, a 
começar pela publicação do do­
cUmento falso atribuído ao Par­
tido Comunista, a imprensa na­
cional iniciou uma campanha de 
horr·or na qual utilizava alguns 
incidentes esparsos para apresen­
tar um quadro de assassinatos 
sistemáticos, violações e pilha-
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gens através do país. E nos anos 
seguintes esta "legenda negra" 
foi aumentada e adornada para 
tentar jogar toda a culpa nos 
comunistas e nas massas cam­
ponesas pelo saldo de mortos 
que chegou a 30 mil, ou seja, 
2,5% da população salvadorenha 
da época. 

O coronel Gregorio Busta­
_mente Maceo descreve o massa­
cre: " . .. tendo sido apreendidas 
várias listas de adeptos, todos fo-

. ram perseguidos e fuzilados à 
medida que iam sendo presos. 
Inclusive operários inocentes, 
1que foram denunciados por ini­
mizades pessoais, pois bastava a 

intriga de uma velha qualquer 
para levar à morte homens hon­
rados e com enormes famílias. 
Todas as noites saíam caminhões 
!carregados de vítimas da Direção 
Gera_l de Polícia para as margens 
do rio Acelhuate, onde eram fu­
zilados e enterrados em grandes 
covas abertas de antemão. Nem 
os nomes desses mártires os bár­
baros executores tom,1v~m. As 
metralhadoras começaram a se­
mear o pânico e a morte nas 
regiões de J uayúa, Izalco, N ahui­
·zalco, Colón, Santa Tecla, no 
vulcão de Santa Ana e em todos 
os povoados ribeirinhos, desde 
Jiquilisco até Acajutla. Houve 
!cidades que ficaram arrasadas e 

os operários da capital foram 
dizimados barbaramente. 
· " A matança era horrorosa: não 
escaparam crianças, velhos ou 
mulheres; em Juayúa foi ordena­
do que todos os homens honra­
dos que não fossem comunistas 
se apresentassem à Prefeitura 
Municipal para dar-lhes um sal­
vo-conduto. Quando a praça pú­
blica estava repleta de homens, 
mulheres e crianças, obstruíram 
as saídas da praça e metralharam 
aquela multidão inocente, não 
deixando vivos nem os pobres 
cães que seguiam fielmente a 
seus amos indígenas." 

Em Izalco, num outro caso tí­
p ico, tropas sob o comando do 
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Cronologia 

Cinquenta anos de luta 
Do massacre de 1932 à insurreição de 1981 

1932 
22 de janeiro - Com o massacre de 30 mil traba­
lhadores e c·amponeses·, o general Maximiliano 
Hernández Martínez consolida seu poder. Teóso­
fo e déspota, Martínez afirmava que maior é o pe­
lcado _de matar uma formiga do 'fUe .1,1m homem, 
porque esse último pode reencarnar-se e a primei­
ra não. Governou 13 anos, d~rante os quais elimi­
nou fisicamente os ladrões, os comunistas e as or­
ganizações sindicais e camponesas. 

1944 
!Maio - Um movimento cívico-militar, seguido de 
'uma gréve geral, derruba o tirano. A "primavera 
democrática" dura pouco . 

.21 de Õutubro - Com o golpe do general Osmín 
Aguirre, reinstala-se a ditadura militar. 

1948 
14 de dezembro - Quando o general Salvador 
Castaiieda Castro, sucessor de Osmín Aguirre, 

20 



coronel Tito Tomás Calvo toma­
ram o povoado e metralharam 
mais de 200 pessoas encerradas 
na Igreja da Conceição, em sua 
maioria mulheres e crianças. O 
coronel Calvo pessoalmente as­
sassinou os camponeses captura­
dos. Quando chegava o campo­
nês preso e amarrado, ele lhe di­
zia: "Abra a boca e feche os 
olhos, para vermos como estão 
os molares ". Simulavam que era 
um exame físico para o recruta­
mento · forçado. Quando o ho­
mem abria a boca, ffito Calvo lhe 
dava um tiro no céu da boca ... 

mento do respeitado líder indí­
gena Feliciano Ama, "para que 
não se esquecessem do que acon­
tece aos comunistas que ousam 
levantar-se contra seus patrões 
e as autoridades estabelecidas". 

mo morto - é que estas 30 mil 
mortes não foram dirigidas ao 
Partido Comunista de El Salva­
dor. Esse grande crime foi feito 
para traumatizar e mutilar o po­
vo salvadorenho durante um lon­
go tempo, para assegurar as con­
dições do domínio oligárquico­
imperialista no país, para instau­
rar uma 'paz de cemitério' que 
fosse a base de uma férrea dita­
dura militar como a de Martínez, 
que duraria nada men0s que 13 
anos. Foi um assassinato coletivo 
perfeitamente planejadc:i, maqui­
nal e friamente executado e suas 
consequências foram · · determi­
nantes na história posterior de 
nosso povo. 1' · D 

É óbvio que o general Martí­
nez depois de seu golpe em de­
zembro, deliberadamente lançou 
sua campanha de repressão e co­
meteu a fraude eleitoral de 
1932 para incitar as massas cam­
ponesas à rebelião armada. 

Das escolas, foram levadas cri­
anças para assistirem o enforca-

" ... a grande verdade, a ver­
dade de fundo - comenta Már­
mol, que também estava num 
dos grupos fuzilados, escapando 
milagrosamente ao ser dado co-
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tenta reeleger-se, um golpe o substitui por uma 
Junta de dois civis e três militares. A "revolução 
de 48" legalizou os sindicatos mas manteve pros­
critas as organizações camponesas. 

1950 
14 de setembro - O coronel Oscar Osorio assume 
a presidência, depois de eleições manipuladas pe­
la Junta. Assim como Martínez, aproveitou uma 
campanha contra o roubo (700 supostos ladrões 
foram assassinados em poucos dias) para reprimir 
ferozmente as organizações populares e democráti­
cas. Osorio construiu a represa hidrelétrica do rio 
Lempa. A sua energia barata provocou uma acele­
rada expansão industrial que dotou o país do 
maior parque manufatureiro e da classe <;>perária 
mais desenvolvida da América Central. 

1960 
Com apoio europeu, é criado o Partido Demo­
crata Cristão, que consegue consolidar uma base 
de apoio no campo, graças à influênc~ da Igreja. 

26 de outubro - O coronel José García Lemus, 
homem de confiança e sucesso·r de Osorio na pre­
sidência do país, é derrubado, depois de uma sé­
rie de greves e manifestações populares, por uma 
Junta cívico-militar. Os prisioneiros políticos são 
libertados e suas celas passam a ser ocupadas por 
oficiais do regime deposto. Prometem-se eleições 
livres e, rela primeira vez em 29 anos, a esquerda 
começa a organizar-se publicamente na Frente 
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Nacional de Orientação Cívica (FNOC), integrada 
por sindicatos, partidos e organizações estu-
dantis. · 

1961 
25 de janeiro - Um golpe militar com participa­
ção aberta da Embaixada norte-americana substi­
tui a Junta por um Diretório cívico-militar. O 
povo pede armas aos jovens oficiais que dirigiram 
o golpe de outubro, mas estas nunca chegaram; 
depois de uma violenta semana, o Diretório con­
trola a situação. Num dos seus primeiros atos de 
governo, rompe relações com Cuba. 

1962 
19 de julho - O Coronel Julio Adalberto Rivera 
assume a Presidência, depois de "eleições livres" 
nas quais só se autorizou a apresentação de candi­
datos do Partido de Conciliação Nacional (PCN), 
criado pelo exército. Através de um mecanismo 
semelhante, o coronel Rivera é substituído, em 
196 7, pelo general Fidel Sánchez Hernández. 

1968 
Funda-se o Movimento Nacional Revolucionário 
(MNR), de orientação ideológica alinhada à In­
ternacional Socialista. 

1969 
É criada a União Democrática Nacionalista 
(UDN), êom militantes do antigo Partido de Reno-



vação e apoio do Partido Comunista, que conti­
nua proscrito. 

1970 
Dissidentes do Partido Comunista, liderados por 
Salvador Cayetano Carpio, formam a Frente Po­
,pular de Libertação Farabundo Martí (FPL), 
dedicada ao estabelecimento de forças guerrilhei­
ras, segundo a estratégia de "guerra popular pro­
longada". 

1972 
25 de março - Diante da descarada fraude eleito­
ral contra José Napoleón Duarte e Guillermo 
Ungo, candidatos presidenciais oposicionistas, a 
ala "constitucionalista" de jovens oficiais tenta 
dar um golpe de Estado contra Fidel Sánchez. A 
rebelião é sufocada em 18 horas, com a participa­
ção de tropas guatemaltecas e nicaraguenses. As­
sume a Presidência o candidato do PCN, coronel 
Arturo Armando Molina. · 

Junho - Nasce . "o grupo", integrado por social­
crísi:ãos radicais e militantes comunistas de ten­
dência maoísta. O grupo forma, depois, o Exér­
cito Revolucionário do Povo (ERP) e rompe, em 
1979, as relações com Pequim. 

1974 
Uma onda de sequestros de oligarcas e empresá­
rios estrangeiros permite à guerrilha comprar ar­
mas sofisticadas nos mercados internacionais e 
intensificar -suas ações. Em resposta, o governo 
aumenta seu orçamento militar e converte em 
forças de ccintra-in~rreição a Guarda Nacional, 
a Polícia Nacional e a Polícia da Fazenda. Com 
evidente apoio oficial, · começam a atuar grupos 
terroristas "paramilitares" ( na realidade militares 
vestidos de civis): Organização Democrática Na­
cionalista (Orden), União Guerreira Branca 
(UGB), Falange e outros. 

1975 
O ERP se divide entre os que seguiam uma linha 
"militar" e os partidários da "linha de massas". 
Esses últimos se dividem e criam as Forças Arma­
das da Resistência Nacional (Farn), que orienta 
politicamente a Frente de Ação PoP,ular (Fapu), 
criada em 197 4 como ampla coalizão de sindi- _ 
catos e organizações estudantis. Outra grande 
"frente de massas", o Bloco Popular Revolucio­
nário (BPR) é _fundado em 1975, aliado das FPL. 
Sua maior forç_a está entre os camponeses, mas 
também aderem estudantes, professores e popu­
lação favelada. 

1976 
Para cortar o apoio às .forças guerrilheiras, o go­
verno anuncia um "plano de transformação agrá­
ria" que englobaria terras estatais e as de duas fa­
mílias não-integradas à oligarquia agrofinanceira. 
Embora o alcance da medida fosse limitado, a 
furiosa oposição dos latifundiários, que chegaram 
a qualificar de "comunista" o general Molina, 
impede sua realização. O regime muda de tática e 
designa como sucessor o general Carlos Humber­
to Romero, ministro da Defesa e responsável di­
reto pelos massacres dos anos anteriores. 

1977 
28 de fevereiro - Duzentas pessoas, pelo menos, 
são assassinadas durante uma manifestaçãoJ.ad­
fica de protesto contra a nova fraude eleitor , co­
metida dessa vez contra o candidato da União 
Nacional Oposicionista (UNO), coronel reforma­
do Ernesto Claramont, apoiado pelos comunistas, 
democristãos e social-democratas. No dia seguin­
te, a repressão faz umas sete mil vítimas. A "fren­
te de massas" do ERP, criada nesse mesmo ano, 
toma seu nome usando essa data: as Ligas Popu­
res 28 de Fevereiro (LP-28). 

1978 
Isolado politicamente e acossado por um novo 
clímax da luta de massas e da atividade guerri­
lheira, o general Romero convoca um "Foro 
Nacional" para o diálogo. Não obtém nenhuma 
adesão significativa e, como resposta, forma-se o 
"Foro Popular" integrado pela UDN, o PDC, o 
MNR, a Fenastras (central sindical ligada à Fa­
pu) e outras organizações. 

1979 
19 de julho - Triunfo sandinista na Nicarágua. 
A queda de Somoza desarticula o Condeca(pacto 
militar das ditaduras ce_ntro-americanas) e ·estimu­
la os oposicionistas salvadorenhos. A situação de 
Romero torna-se insustentável. A OEA programa 
uma reunião para 22 de outubro na qual serão 
condenadas as terríveis violações de seu regime 
aos direitos humanos. 

15 de outubro - Um golpe de Estado substitui 
Romero por uma Junta cívico-militar integrada 
por Román ~ayorga (reitor da Universidade Ca­
tólica), Guillermo Ungo (social-democrata), Mar­
co Andino '(representante da empresa privada), 
coronel Adolfo Majano ( da chamada "juventude 
militar") e o coronel J airne Abdul Gutiérrez (pr6-
norte-americano ). O Foro Popular oferece _sua co­
laboração ao novo governo, o Partido Comunista 



dá um apoio condicionado à expulsão dos fascis­
tas do aparelho estatal, o respeitado Arcebispo d.e 
San Salvador chama os guerrilheiros para "depo­
rem a,s armas e abrir um compasso de espera". 
O Departamento de Estado norte-americano, que 
vê no golpe uma fórmula para evitar "outra Nica­
rágua", acha que conseguiu seu objetivo: as orga­
nizações guerrilheiras, divididas entre si e titu­
beantes diante da Junta reformista, ficam isola­
das e parecem um alvo fácil da repressão, que 
continua sob o comando do ministro da Defesa, 
coronel Guillermo García. 

4 de novembro - O monsenhor Romero denun­
cia que "os organismos de segurança estão repri­
mindo de forma mais brutal que no regime ante­
rior, para evitar que o novo governo ganhe credi­
bilidade". 

7 de dezembro - Preocupados porque a repres­
são dirige-se "exclusivamente contra as organiza­
ções populares" e não contra as paramilitares de 
direita, vários ministros lançam um ultimato à 
Junta e às Forças Armadas, no qual exigem que 
a primeira tome o comando efetivo do exército. 

1980 
3 de janeiro - Diante da negativa transmitida pe­
lo coronel García, todos os demais ministros re­
nunciam, assim como· os três civis da Junta. Sal­
vador Samayoa, ministto da Educação, anuncia 
sua incorporação às forças guerrilheiras da FPL. 

9 de janeiro - O Partido I?emocrata Cristão acei-
. ta participar do governo cívico-militar. 

1 O de janeiro - As FPL, as Farn e o Partido Co­
munista anunciam sua unificação na Coordena­
ção Revolucionária Político-Militar. 

11 de janeiro - Quatro organizações de massas 
(~PR, LP-28, Fapu e UDN) anunciam sua adesão 
conjunta à Coordenação Revolucionária de Mas­
sas. 

'22 de janeiro - Duzentas e cinquenta mil pessoas 
fazem uma· manifestação para comemorar o ani­
versário do massacre de 19 32 e celebrar a unifica­
ção da esquerda. A marcha pacífica é atacada, 
com um saldo de mais de 300 mortos e feridos. 
Declara-se greve geral de três dias. 

9 de fevereiro - A Junta anuncia a nacionaliza­
ção dos bancos e do comércio exterior e promete 
uma reforma agrária. O Depai:tamento de Estado 
norte-americano reafirma seu apoio à Junta._ 

15 de_fevereiro - Apenas 600 _pessoas vão a uma 
manifestação . de apoio ao governo convocada 
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pelo PDC. Algumas delas declararam depois que 
tinham sido levadas para lá enganadas. 

5 de março - Héctor Dada Hirezi, membro civil 
da Junta, renuncia ao governo e ao PDC, denun­
ciando, no México, o processo repressivo. Dois 
dias depois, é promulgado o decreto de reforma 
agrária que ele tinha elaborado. 

8 de março - O ERP integra-se à Coordenação 
Revolucionária Político-Militar que se transforma 
em Direção Revolucionária Unificada. 

9 de março - José Napoleón Duarte, presidente 
do PDC, integra a Junta em substituição a Dada 
Hirezi 

12 de março - O monsenhor Romero denuncia a 
"intervenção aberta em El Salvador" dos Estados 
Unidos e afirma que a "reforma agrária não leva 
a quase nada porque está controlada pelos mili­
tares". 

17 de março - Greve geral convocada pela Coor­
denação Revolucionária de Massas deixa um sal­
do de 58 mortos. 

24 de março - Dois dias depois de ter ordenado 
aos soldados salvadorenhos para não disparar 
contra o povo, o monsenhor Romero é assassina­
d'o em plena missa por um franco-atirador espe-



' cialista, ainda não-identificado. Nova greve geral 
e novo . massacre em seus funerais: 40 mortos e 
150 feridos. 

2 de abril - Forma-se a Frente Democrática, com 
elementos dissidentes da Democracia Cristã, so­
-cial-democratas, profissionais, organizações sindi­
cais, camponesas e das universidades do país. A 
Frente Democrática adota o programa da Coor­
denação Revolucionária de Massas e, junto com 
esta, forma a 18 de abril a Frente Democrática 
Revolucionária, presidida por Enrique Alvares 
Córdoba, .personalidade vinculada, por sua ori­
gem social, às "14 famílias" . 

14 -de maio - Seiscentas pessoas, em sua maioria 
mulheres e crianças, são massacradas pelo exérci­
to salvadorenho em território "desmilitarizado" 

. na fronteira, quando tentav~ bu;car asilo em 
Honduras. 

Monsenhor Romero antes da _sua morte 

2 7 de julho - El Independiente, umco diário 
oposicionista, é dinamitado na capital salvadore­
nha. 

13, 14 e 15 de agosto - Greve geral "pré-insurrei­
cional", convocada pela Frente Democrática Re­
volucionária, paralisa o país. 

Setembro - A destituição de dezenas de oficiais 
leais ao coronel Majano fortálece o setor direi­
tista liderado pelo general García. Majano ameaça 
renunciar mas, enfim, continua na Junta. 

A Direção Revolucionária Unificada anuncia a 
criaç.'ío da Frente Farabundo Martí de Libertação 
Nacional (FMLN), direção única, política e militar 
das organizações revolucionárias. As Farn se se­
param por divergências sobre os passos a serem 
dados em direção à fusão de todas as organiza­
ções em um único partido. 

Outubro - A FMLN intensifica as operações mi­
litares em todo o país. Sob pres.são norte-ameri­
cana, os governos de Honduras e El Salvador 
anunciam a assinatura de um Tratado de Paz (Ver 
artigo nesta mesma e'dição) como passo prévio 
para uma maior colaboração entre ambos os exér­
,çj_tos. 

12 de novembro - As Farn se reincorporam à 
FMLN. 

26 de novembro - Durante umà. conferência de 
imprensa em San Salvador, são sequestrados e, 
posteriormente, assassinados, o presidente da 
FDR, Enriquc Alvarez Córçloba e seis altos di­
rigentes oposicionistas. No México, o embaixa­
dor norte-americano Julián Nava, ' responsabili­
za a Junta pelos crimes e é desautorizado pelo 
Departamento de Estado. 

3 de dezembro - Quatro fr~iras norte-americanas 
são assassinadas por comandos paramilitares. 
Washington suspende a ajuda militar, mas volta a 
reatá-la ( aumentada) a 15 de jáneiro de 1981. 

7 de dezembro - O coronel Majano é destituído 
da Junta. Para dissimular o virtual golpe direitis-' 
ta, anuncia-se a "reorganização»do governo e J o­
sé Napoleón Duarte é designado presidente (14 
de dezembro). 

2 2 de dezembro - "Tirem as mitos de El Salva­
dor", reivindica o presidente equatori;mo Jaime 
Roldós, num vibrante discurso diante do Con­
gresso mexicano. Aumentam os rumores de uma 
iminente intervenção norte-americana, enquanto 
a FDR anuncia -a próxima instalação de um "go­
ver~o, e_m armas" (Ver 9uadro nesta edição) .em 
terr1tor10 salvadorenho libertado. 

26 de dezembro - O Partido Revolucionário dos 
Trabalhadores Centro-Americanos anuncia sua 
incorporação à :FMLN, que consegue assim a uni­
dade total das forças de esquerda. 

31 de dezembro - A Comissão de Direitos Hu­
manos de El Salvador informa o saldo de crim~s 
de 1980: 12 mil mortos identificados. Calcula-se 
que sej3; um total pelo menos igual à quantida­
de de mortos não-identificados, sepultados em 
covas comuris e cemitérios clandestinos. 

1981 
7 de janeiro - A FMLN denuncia o ingresso em 
El Salvador de mercenários somozistas proceden­
tes da Guatemala. 

1 O de janeiro - Inicia-se a ofensiva geral. 



Alcançar a paz, 
só com a vitória 

Um dos //deres mais destacados da guerrilha 
salvadorenha, Juan Ramón Medrano, fala com 

exclusividade a cadernos do terceiro mundo 
Nilton Santos* 

Juan Ramón Medrano é o responsável político pelo 
Exército Revolucionário do Povo (ERP), comandante da 
Revolução salvadorenha e membro da Direção Revolucionária 
Unificada - organismo máximo e comando geral da Frente 
Farabundo Martí de Libertaça:o Nacional (FMLN). Esta 
entrevista, feita nos primeiros dias de janeiro quando se 
iniciava a atual ofensiva contra a Junta que governa o_país, 
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Qual o papel da atual ofensiva 
dentro do quadro geral çlo movi­
mento revolucionário salvadore­
nho? Trata-se realmente de uma 
ofensiva final? 

- Em primeiro lugar, seria ne­
cessário esclarecer que a amplia­
ção das atividades militares des­
de os últimos dias do ano passa­
do, não é a ofensiva final. Atual­
mente existe uma "campanha de 
propaganda armada" que pode 
ser considerada uma primeira 
etapa de aniquilamento das for-
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ças do inimigo e de "recupera­
ção" do armamento. 

Não há dúvida de que a ofen­
siva fmal é algo iminente, já que 
a atual situação revolucionária 
chegou a seu momento de defi­
nição. Também podemos afirmar 
que já estamos em condições de 
iniciar a ofensiva e que atual­
mente estamos dando solução 
aos problemas básicos necessá­
rios para poder impulsioná-la. 
Nosso plano de guerra está sendo 
preparado em seus mínimos de­
talhes. Ele deve ser um plano 

.ágil, que combine a audácia e a 
improvisação. Nossas forças são 
ainda irregulares e não com­
põem um exército tradicional. 
Em consequência, a garantia da 
.vitória está no poder das massas. 
Nosso plano prevê que a ofensi­
va deve ser um processo ininter­
rupto, com as forças revolucio­
nárias claramente no ataque e 
com um único resultado : a vitó-
ria ou a derrota · 

Assim, desautorizamos todas 
as declarações dos_ diferentes 
meios de comunicação que afir­
mam que já estamos na ofensiva 
final, isto é, no momento das 
ações culminantes do processo. 
Essas declarações têm o papel 
de criar um ambiente de confu­
são tanto internacionalmente 
quanto dentro do país e seu ob­
jetivo é desmoralizar as forças 
revolucionárias, dificultando o 
apoio e a solidariedade interna­
cionais no momento em que esta 
realmente se verifique. E esse 
momento pode estar muito per­
to. Nossa direção nacional já co­
locou suas forças em estado de 
alerta. Certamente, nos próxi­
mos tlía.s, os combates se genera­
Hz11t-ao por todo o país e vivere­
mos dias com as màssas insurre­
tas e o país paralisado. 

Quais saõ, entaõ, os objetivos 
da ampliaçaõ das atividades mili­
tares pela FMLN? 

- Num primeiro momento, li­
bertar parte do terreno e insurrei­
cionar as principais cidades do 
país. Em seguida, atrair a nível 
internacional a solidariedade e o 
apoio das forças democráticas e 
revolucionárias de todo o mun­
do. Terceiro, derrotar política e 
militarmente o atual governo. 
Acreditamos que temos atual­
mente a nosso favor todas as 
condições para lançarmos uma 
ofensiva progressiva com uma 
elevada chance de triunfo. As­
sim, o fundamental é o objetivo 
estratégico: alcançar a derrota do 
regime atual e a tomada do po­
der pelo povo; isto é, a instaura­
ção de um ·governo d"emocrático 
revolucionário. 

O processo da unidade 

· Como a formaçaõ da Frente 
Farabundo Martí de Libertação 
Nacional -contribuiu para a evo­
lução do processo revolucionário 
salvadorenho? 

- As forças revolucionárias 
deram um salto histórico, tanto 
ao nível de qualidade quanto de 
quantidade, ao convergirem no 
sentido de uma só formulação· 
tática e estratégica e ao defini­
rem objetivos comuns. Para de­
senvolver esse processo, formou­
se a Direção Revolucionária Uni­
ficada, que é o Comando Geral 
da FMLN, seu Estado-Maior.con­
junto como direção militar do 
processo revolucionário e as co­
missões auxiliares do Comando 
Geral - uma linha única de tra­
balho internacional. Isso forjou 
e vem aprofundando um forte 
sentimento unitário. Não há dú­
vida de que · o fato de cinco orga­
nizações se unirem em um mes­
mo projeto político, deixando 
de ser um movimento revolucio­
nário disperso e débil para ser 
um só, forte e poderoso, cria 
uma profunda confiança no po­
vo quanto à maturidade e capa­
cidade dessa vanguarda para con­
duzir o processo. Amplia tam­
bém as possibilidades de atrair a 



confiança e a solidariedade inter­
nacionais. 

Ressalte-se ainda, que esse 
processo unitário é reforçado 
pela construção de uma ampla 
instância, a mais representativa 
de todo o povo salvadorenho, 
que é a Frente Democrática Re­
volucionária (FDR). Ela tem 
uma plataforma progr.amática 
onde se evidencia o caráter am­
plo, pluralista, que terá o gover­
no democrático revolucionário: 
nele serão .representados todos 
aqueles setores que estão lutan­
do contra a Junta militar demo­
crata-cristã e que se apoiará em 
um exército que seja o resultado 
da convergência de todos os se­
tores patriotas das forças arma­
das com o atual exército popu­
lar revolucionário. 

A formação de uma eq.uipe 
de trabalho internacional FMLN 
- FDR, por sua vez, permite ini­
ciar toda uma batalha diplomá­
tica. Já temos nossa representati­
vidade diante dos diferentes go­
vernos do mundo. 

Por último, e como conse­
quência desses avanços, já temos 
nosso plano de guerra que está 
sendo implementado acelerada­
mente: conseguimos resolver em 
grande parte nossos problemas 
logísticos e de armamento, o que 
nos dá uma capacidade muito su­
perior à que tínhamos há alguns 
meses. 

Quais saõ os objetivos da 
FMLN e da FDR a nível interna­
cional? 

- Primeiro, é necessário que 
denunciemos a tarefa que o im­
perialismo encomendou à im­
prensa ·internacional, que respon­
de ao~ seus interesses, de defor­
mação da realidade da luta no 
país, buscando dar uma imagem 
centrista ao atual governo. Na 
verdade, é um governo genocida 
que está sendo derrotado pela 
combatividade de nosso povo. 
É necessário esclarecer que Na­
poleón Duarte, García, Abdul 
Gutiérrez e Carranza fazem J?ar­
te do mesmo plano repressivo, 
que pretende resolver pela via 

dos massacres o problema social 
em El Salvador. 

Segundo, é necessário canali-
-zar o apoio do mais amplo le­
que de forças democráticas era 
torno do direito à autodetermi­
nação do povo salvadorenho; de­
nunciar a intervenção norte-ame­
ricana que já existe em nosso 
país; e barrar uma possível inter­
venção maciça do exército dos 
EUA. 

Terceiro, com a ofensiva di­
plomática de uma equipe forma­
da por conceituados dirigentes 
da FDR - FMLN, visamos a,m­
pliar o isolamento da Junta ~ili-· 
tar democrata-cristã e obter o re­
conhecimento do novo Governo 
Democrático Nacional como úni­
co representante dos direitos e 
interesses do. povo salvadorenho. 

Comandante Medrano, como 
vê as repercussões internacionais 
da Revoluçaõ salvadorenha?-

- Nossa luta é revolucionária 
e c~ntra a oligarquia; contra as 
forças repressivas e contra a polí­
tica imperialista. Nossa luta é pe­
la paz e não temos o mínimo de­
sejo de prolongar a guerra. Gos­
tarfarnes de afirmar que nós não 
representamos nenhum perigo pa­
ra a estabilidade centro-america­
na. No ·entanto, a política guer­
reira e agressiva do governo Rea­
gan, se confirmada uma interven- . 
ção, será a única responsável por 
terminar de desestabilizar a 
América Central Isso provocaria 
uma reação idêntica à do povo 
do Vietnã, além do alastramen­
to da luta antiimperfalista para 
toda a América Central e um 
apoio generalizado dos povos la­
tino-americanos. 

A única forma de se conseguir 
a paz em El Salvador, uma paz 
verdadeira com justiça e respeito 
aos direitos de seu povo, a única 
forma de caminhar no sentido de 
uma estabilidade centro-america­
na, é a vitória da FMLN - FDR. 

o 



Honduras E/ Salvador 

Um acordo para 
,.,,,, 

a repressao 
O tratado de paz firmado entre Honduras e EI Salvador 

destina-se a impedir o triunfo dos 
movimentos revolucionários centro-americanos 

ill 1 O de dezembro de 1980, 
! foi frrmada_em Tegucigal­

pa (Honduras) a ratifica-
. ção do Tratado de Paz entre 
Honduras e El Salvador (subscri­
to dois meses antes em Lima, Pe­
ru), que proporcionou o reata­
mento das relações diplomáticas 
entre os dois países, suspensas há 
mais de 11 anos, quando, em ju­
lho de 1969, os exércitos hondu­
renho e salvadorenho enfrenta­
ram-se na "guerra do futebol" 
ou "das cem.horas". 

O conflito armado durou qua­
tro dias, causou mais de duas mil 
baixas a cada nação e terminou 
qua.I}do a Organização dos Esta­
dos Americanos (OEA) conse­
guiu o cessar-fogo, deixando em 
disputa várias zonas fronteiriças 
( denominadas "bolsões" na gíria 
militar) que totalizam 460 km2 • 

O acordo de paz foi alcançado 
depois de dois anos de negocia­
ções: com ·a mediação do jurista 
peruano José Luís Bustamante y 
Rivero, um destacado membro 
do Tribunal Internacional de 
Justiça de Haia. 

A delegação de El Salvador 
foi a primeira a chegar a Teguci­
galpa e esteve representada pelo 
coronel Abdúl Gutierrez, pelo 
engenheiro José Napoleón Duar­
te e pelo doutor Ramón Avalos 

Valeria Yuzuk 

Navarrete, três dos cinco mem­
bros da então Junta salvad~re­
nha, que, naquele momento, en­
frentava o início da crise de ga­
binete que culminou, poucos 
dias depois, com o afastamento 
do coronel Adolfo Majano. Além 
disso, foi a primeira vez em 11 
anos que governantes de El Sal­
vador pisavam em terra hondure­
nha. Assistiram, como convida­
dos de honra, ao ato de ratifica­
ção do Tratado de Paz , os presi­
dentes Luís Herrera Campins, da 
Venezuela, Julio· Cesar Turbay 

. Ayala, da Colômbia, Rodrigo Ca­
razo Odio, da Costa Rica, Aris­
tides Royo, do Panamá, e o dita­
dor guatemalteco Romeo Lucas 
Garda. 

Estiveram presentes, também, 
entre outros, William Bowdler, 
subsecretário adjunto para assun­
tos interamericanos do Dep_arta­
m~nto de Estado norte-america­
no e um representante da Junta · 
de Governo de Reconstrução Na-
cional da Nicarágua. ·, 

Nesse mesmo momento, nas 
ruas, uma pacífica manifestação 
convocada pelo Comitê Hondu­
renho de Solidariedade com o 
povo d_e El Salvador, em frente à 
catedral metropolitana, em pro­
testo pela presença no país de re­
presentantes da ditadura salvado-

renha, era violentamente repri­
mida pelo grupo antimotins 
Cobra, com o saldo de numero­
sos estudantes machucados e vá­
rias pessoas intoxicadas pelos ga­
ses lacrimogêneos. A repressão 
começou quando os manifestan­
tes queimaram um boneco vesti­
do de militar. Um pouco antes, 
diferentes oradores denunciaram 
que os Estados Unidos rascunha­
ram o Tratado de Paz, destinan­
do às Forças Armadas de ambos 
os países a coordenação dos ata­
ques contra as forças revolucio­
nárias salvadorenhas que operam 
na fronteira das duas nações. 

A questão principal 
foi esquecida 

Foi, precisamente, William 
Bowdler quem declarou à im­
prensa do~ Estados Unidos que 
Policarpo Paz Garda "conta 
com o apoio" norte-americano 
e . que seu governo "aplaude os 
esforços feitos por ambos os paí­
ses para conseguirem um enten­
dimento definitivo". A" declara­
ção do representante norte-ame­
ricano era compreensível: duran­
te os últimos anos - e especial­
mente depois do triunfo sandi­
nista na Nicarágua - foram in­
tensos os esforços desenvolvidos 
pelos Estados .Unidos através de 



embaixadores, seetetários de Es­
tado . e _enviados e~peciais, para 
conseguirem a assmatura desse 
Tratado. Mas, até agora, esses es­
forços · tinham resultado infrutí­
feros devido aos pontos de vista 
discordantes dos governos hon­
durenho e salvadorenho sobre o 
tema fundamental da linha fron­
teiriça entre os dois países. 

No entanto, o .. "Acordo de 
Paz" recentemente firmado, não 
resolve a questão dos limites, nos 
quais estão incluídos os ainda 
claramente demarcados "bol­
sões". O Tratado simplesmente 
ratifica um acordo anterior, que 
se propõe a resolver - mediante 
uma comissão de ambas as partes 
e num prazo de cinco anos - o 
diferendo limítrofe e, em caso 
de não chegar a um acordo bipar­
tite, levar a questão ao Tribunal 
Internacional. Cabe, então, per­
guntar qual foi o verdadeiro 
motivo da apressada assinatura 
do Tratado de Paz. Para dar um'a 
resposta a essa pergunta, é im­
possível descartar à hipótese do 
"Triângulo do Norte", em cujos 
vértices encontram-se os regimes 
de El Salvador, Honduras e Gua­
temala. Segundo essa hipótese, a 
aliança entre esses governos ten­
taria impedir o triunfo dos povos 
da região e neutralizar a revolu­
ção sandinista na Nicarágua. 

O "Triângulo de Ferro" 

Diferentes observadores e 
analistas centro-americanos ex­
pressaram nos últimos meses 
suas dúvidas a respeito dos ver­
dadeiros objetivos que levaram 
as cúpulas governamentais _de 
Honduras e El Salvador a subs­
crever um tratado - quase ime­
diatamente depois do triunfo 
revolucionário nicaraguense e no 
auge das lutas populares em El 
Salvador - que, no essencial, 
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deixa intatos os pontos funda­
mentais que suscitaram a guerra 
de 1969. Ao mesmo tempo, or­
ganizações democráticas popula­
res da região centro-americana 
denunciaram categoricamente 
que a assinatura do pacto hon­
durenho-salvadorenho foi gestio­
nada pelos Estados Unidos, que 
- com grandes interesses econô­
micos na região e decididos a 
neutralizar a "influência comu­
nista" - ditaram a conveniência 
de frear o desenvolvimento revo­
lucionário na área. Para garantir 
essas afirmações, os denuncian­
tes explicam que os problemas 
territoriais continuam sem solu­
ção, lembram que nos últimos 
meses os exércitos do's dois paí­
ses realizaram operações conjun­
tas contra os guerrilheiros salva­
dorenhos e mencionam o massa­
cre do rio Sumpul - localizado 
na fronteira - onde foram assas­
sinados 600 camponeses que 
buscavam refúgio em Honduras. 
Neste sentido, segundo o jornal 
cubano Granma, Washington 
"quer fazer experiências com as 
Forças Armadas de El Salvador, 
Honduras e Guatemala para ten­
tar apagar o incêndio revolucio­
nário que foi desatado no menor 
dos países centro-americanos". 
O jornal afirma que se trata de 

"implicar agora legalmente Hon­
duras, pois clandestinamente, 
sem anúncios oficiais, o exército 
hondurenho, há tempos, come­
çou a se manchar de sangue sal­
vadorenho e guatemalteco". 

Um pacto militarista 

No dia seguinte ao da assina­
tura que ratificou o Tratado de 
Paz, Francisco Díaz, membro da 
Frente Democrática Revolucio­
nária (FDR) de El Salvador, de­
nunciou que o pacto tem um 
propósito claramente militari~ta 
e que é destinado, em termos 
imediatos, contra a luta popular 
salvadorenha e, a médio prazo, 
contra a Nicarágua. O dirigente 
expressou que o acordo está di­
rigido a "apagar" as zonas _des­
militarizadas ( "bolsões") para 
que ambos os exércitos "tenham 
acesso livre e coordenado para a. 
ação repressiva". Ele diz ainda 
que numa segunda fase, o Trata­
do "prepara uma agressão mais 
intensiva contra a Nicarágua, já . 
que, ao ficar formalmente resol­
vido o conflito limítrofe, qual­
quer problema que surja pode · 
ser qualificado de 'in terJJ.acio­
nal', propiciando-se assim a in- -
tervenção militar dos Estados · 
Unicln°" ·o 



A resposta 
latino-americana 

A luta, hoje como ontem, é contra 
a intervenção norte-americana 

Neiva Moreira 

íiQ uillermo Manoel Ungo 
W é um homem tranquilo, 

que fala pouco e se ex­
pressa sempre com moderação, 
mesmo nas horas críticas e sobre 
os problemas mais difíceis. Tem 
quase 50 anos, grande parte dos 
quais dedicou à luta pela demo-

. cracia em El Salvador. 

Ungo é dirigente do Movi­
mento Nacional Re_volucionário, 

frequentemente apontado como 
de tendência social-democrata. 
"Os rótulos europeus nem sem­
pre se ajustam às nossas realida­
aes"' disse ele a .próposito dessa 
classificação. Como delegado do 
Foro Popular, uma coordenação 
de organizações revolucionárias, 
participou da Junta Cívico-Mili­
tar que assumiu o poder, a 15 de 
outubro de 1979, depois da de­
posição do general direitista Car­
los Humberto Romero. 

Quando a Junta traiu os com­
promissos assumidos de estabe­
lecer a democracia no país e 
passou a fazer o jogo da velha 
oligarquia cafeeira e importa­
dora, Ungo abandonou o gover­
no e voltou ao seu posto de luta 
na frente revolucionária. 

Nos últimos três anos, assisti, 
como delegado ou observador, a 
varias reuniões latino-america­
nas, em que, esse dirigente salva-



dorenho representava as forças· 
revolucionárias do seu país. Nos­
so último encontro foi em 8 e 
9 de dezembro de 1980 no Pana­
má, ·em uma reunião extraordi­
nária da direção da Conferência 
·de Partidos Políticos da Améri­
ca Latina - Coppal. (Ver qua­
dro). 

Pouco depois, Guillermo Ma­
noel Ungo era designado Pre- . 
sidente da Frente Democrática 
Revolucionária de El Salvador e 
virtual Presidente do governo 
em armas desse país. 

A reunião da Coppal no Pa­
namá foi dominada pela análise 
das repercussões da vitória de 
Reagan e da situação na Amé­
rica Central, particularmente em 
El Salvador. O importante _ nos 
debates foi o clima de autoc:on­
fiança que ali se notou, uma 
preocupação maior com o esfor­
ço de unidade da América Latina 
e do Caribe do que propriamen­
te com a eventual estratégia neo­
colonialista da nova administra­
ção republicana. 

A reunião concluiu pelo "re­
púdio a qualquer tipo de inter­
venção militar estrangeira nos 
assuntos de outro país". E foi 
ainda mais clara a sua nota final: 
"O princípio de não-intervenção 
e da autodete,rminação regional 
são conquistas · indeclináveis de 
nossos países e em sua defesa os 
povos latino-americanos devem 
unir-se de forma decidida". 

Gente forjada na luta 

Na Conferência estavam diri­
gentes políticos e revolucioná­
rios que conhecem na própria 
carne o que tem sido, através dos 
anos, a política dos Estados Uni­
dos na nossa área. O México, re­
presentado por Gustavo · Carba­
jal, perdeu mais da metade do 
seu território, nada menos que 
quatro estados dos mais ricos do 
que é hoje a União _ norte-ame-
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ricana: Texas, · Califórnia, Novo 
México e Arizona. Pena G6mez, 
cujo partido, o PDR, está hoje 
no poder na República Domini­
cana, em 1965, participou da re­
sistência liderada pelo coronel 
Caamaiio Deiio, à invasão norte­
americana. Tomás Borge, uni 
veterano da guerra _san~irÍista de 
libertação da Nicarágua, não ape­
nas enfrentou màs ·aerrotou a 
ditadura somozista, , engendrada 
e apoiada ~or Washington; Ge­
rardo González, secretário g~ral 
do Partido Democrático Pana-. 
menho, atualmente no pÓder, 
desde a sua infância escalava os 
muros da Zo~a do Canal, enfre~­
tando a ocupação norte-america­
na. Enfim, muitos outros, cal­
deados nas lutas patrióticas do 
continente. 

Os salvadorenhos, presididos 
por Ungo, não reclamavam ar­
mas nem combatentes, mas, sim, 
a mobilização das forças demo­
cráticas americanas em apoio 
político e diplomático à causa de_ 
El Salvador. Mais do que isso: re­
ivindicavam um esforço concen­
trado e decisivo para impedir 
uma intervenção estrangeira na 
guerra de libertação do seu país, 
cujo probléma deveria ser deixa­
do aos _próprios salvadorenhos. 

Não-intervenção 

Quem ler sem espírito críti­
co a informação das agências 
pode chegar à conclusão de que 
no exército revolucionário de El 
Salvador há de tudo, menos sal~ 
vadorenhos. A última informa­
ção falsa difundida é a de que 
combatentes nicaraguenses ha­
viam penetrado no país pàra se 
juntarem às guerrilhas. Pouco de­
pois, a notícia era desm~ntida, 
mas o~ seus efeitos políticos e 
psicológicos já tinham atingido 
os patriotas salvadorenhos. 

A verdade é . outra. Quando 
colocamos esses _problemas a 

Ungo ele nos disse enfaticamen­
te: "Não precisamos de armas .: 
muito menos de combatentes pa­
ra empunhá-las. O que queremos 
é que cesse a intervenção estran­
geira contra nós". 

Também o comandante Borge 
foi claro a respeito. Ele consi-. 
dera que a luta em El Salv~dor1 
tal como ocorreu na Nicarágua, 
pode durar mais ou menos -tem­
po. "Mas os patriotas salvado­
renhos vencerão. E só eles de­
vem fazer a guerra e conduzir os 
seus próprios assuntos". 

Em seu escritório no Coman­
do da Guarda Nacional do Para­
ná, o general Omar Torrijos 
acompanha dia e noite o que se 
passa na América Central. "O 
que ocorre nessa área tem reper­
cussão favorável ou não ao Pana­
má. É natural, assim, que esteja­
mos atentos", disse-nos. 

Perguntamos a Torrijos se, a 
exemplo . da Nicarágua, há uma 
colaboração militar panamenha 
com os revolucionários de El Sal­
vador. 

Os salvadorenhos não reclamavam armas , 
nem combatentes. Exígiam esforço 

para impedir uma invasão estrangeira. 
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- Não. Ele·s não o neccesi­
tam - respondeu. 

Por ocasião da recente visita 
do ministro das Relações Exte­
riores de c·uba ao Panamá, foi 
expedido um comunicado con-

- junto em que se reiterava o. res­
peito à não-intervenção nos as­
suntos salvadorenhos, mas tam­
bém se exigia que essa conduta 
fosse seguida pela outra parte, 
ou _seja, Washington e seus alia­
dos. 

"A eventual regionalização, 
_ ceritro-ameriéanização ou inter­
nacionalização do conflito de El 
Salvador põe em perigo a paz da 
América e do mundo e é isso o 
que buscam os Estados Unidos", 

. declarou ·em Quito o presidente 
da Frente Democrática Revolu­
cionária de El Salvador. 

A me~ma advertência tem si­
do reiterada pelo governo do 
México. ,Sabe-se que no encontro 
com o presidente Reagan, a · 5 de 
janeiro, antes mesmo da posse 
do novo manda-tário norte-ameti­
cano, o presidente L6pez Por.til­
lo · deixou claro .. que o seu país, 
colocado em uma posição. geo­
estrat'égica chave, entre os Esta­
dos Unidos e a América Central, 
mantém sem vacilações suá posi­
ção histórica contrária a qual­
quer tipo de.intervenção em país 
estrangeiro. 

No Equador, o governo do 
presiderite J aiine Roldós, que 
ocupa um espaço cada vez ·mais 
expressivo no contexto latino­
ainericano, exigiu que se evitasse 
qualquer., intervenção em El Sal­
vador, proclamando que "s6 o 
respeito à vontade do povo salvá-

dorenho permitirá dar fim à si­
tuação de violência que o país 
atravessa". 

A presença norte-americana 

Por que tantas referências à 
intervenção? Está claro que ela 
existiu até agora e sua tendência 
é aumentar. Mesmo quando o 
presidente Carl:er, pressionado 
pela opinião internacional e in­
fluentes setores do seu. pr6prio 
partido anunciava o corte da 
ajuda militar· à Junta de El Sal­
vador, o exército salvadorenho 
continuava a receber armamen­
tos. 

O que houve foi uma muda~ 
ça de rotas. _Em vez de uma en­
trega direta de equipa~ento mi­
litar, o Pentágono o fazia através 
de Guatemala· e :Honduras. Uma. 

O que é a Coppal 

primeiro ministro e atual presidente do Partido 
Nacional do Povo da Jamaica. Michael Manley; 
do presidente do Partido Revolucionário Domi: 
nicano, Pena Gómez; de Leonel Brizola, presiden­
te do Partido Democrático Trabalhista do Brasil; 
e do dr. Victor Paz Estenssoro, do Movimento 
Nacionalista Revolucionário da Bolívia, qué divi­
de com o presidente Hernãn Siles Zuazo (Partido 
Nacionalista Revolucionário de Esquerda, MN R 1 ), 
a representação boliviana. 

D A falta ee uma divulgação adequada e o 
bloqueio das grandes agências transnacio­

nais de noticias têm reduzido a projeção conti­
nental da Conferência Permanente dos Partidos 
Políticos da América Latina - Coppal. Embora 
esteja longe de sua meta de unidade latino-ameri­
cana, sem dúvida, a Conferência é um marco im­
portante nesse caminho e tem atuado com eficá­
cia em muitos episódios decisivos da nossa regiá'o. 
Foi fundada em 1979, em Oaxaca, no México, 
uma cidade que recorda o nascimento é as lutas 
do prócer da América, Benito Juarez. 

I 

Atualmente, a Coppal
1 

é dirigida pelo presi-
dente do Partido Revolucionário Institucional do 
México (PR 1), Gustavo Carbajal, com a assistên­
cia de seis vice-presidentes: comandante Tomás 
Borge, da Frente Sandinista de Libertação Nacio­
nal; o ex-presidente da Costa Rica, Daniel Oddu­
ber, do Partido de Libertação Nacional; o E»C-
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Mais de vinte partidos - que incluem a 
Apra peruana, o MAS (Movimento ao Socialis­
mo) e a Ação Democrática, da Venezuela, dirigi­
da pelo ex-presidente Carlos Andrés Pérez, e ou­
tros:.. integram essa Internacional latino-america­
na. A Coppal se mantém distante dos grandes blo­
cos ideológicos e políticos, entre estes a I nternacio­
nal Socialista, concentrando sua luta em alguns 
objetivos centrais do processo revolucionário 
latino-americano e do Caribe, como a luta pela 
democracia e a autodeterminação. 

Os salvadorenhos têm encontrado na Coppal 
não apenas um foro importante à sua luta pol íti­
ca e diplomática mas também um apoio objetivo 
à guerra patriótica que travam contra a oligarquia 
e ó domínio imperialista. 



manobra semelhante à que 
ocorreu nos últimos meses da 
guerra de libertação da Nicará­
gua: os Estados Unidos aparen­
temente cortaram sua ajuda mili­
tar a Somoza, mas, na verdade, 
passaram a fazê-lo atrayés de Is­
rael. 

Já nas últimas semanas do go­
verno de Carter, a situação se 
modificava. A entrega de equipa­
mentos "letais" passou a ser de 
novo legalizada. Entre esse mate­
rial se incluíam fuzís M-16 e mu­
nições, granadas, lança-granadas 
e quatro helicópteros Huey e -
o que é mais grave - com tripu­
lantes norte-americanos. 

O Departamento de Estado, 
ao anunciar aquela aparente mu­
dança de atitude, declarou: "De­
vemos apoiar o governo salvado­
renho em sua luta contra o terro­
rismo marxista"'. Assinale-se que 
a linguagem não era a do general 
Haig, novo secretário de Estado, 
mas do próprio governo do pre­
sidente Carter. 

Preparativos de desembarque 

O Pentágono não se limitou a 
uma intervenção direta em El 
Salvador, mas tem reforçado em 
toda a área o seu dispositivo de 
pressão militar sobre a América 
Central e o Caribe. Uma base 
militar de pronta intervenção em 
ivíiami foi modernizada, o mes­
mo ocorrendo com as de Porto 
Rico. Embora com disfarces, 
tem sido evidente o aumento de 
efetivos militares nas áreas do 
canal do Panamá ainda sob con­
trole norte-americano. Sob 
pretexto de substituição de efe~ 
tivos, mais tropas têm sido en­
v4das à base de Guantanamo 
_em Cuba. E foi notória; nas úl­
timas semanas, p increme,nto da 
atividade naval no Caribe por 
parte da esquadra dos Estados 
Unidos. 
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pressionam, rnas a 
resistência salvadorenha 

está bem estruturada 

Documentos da resistência 
salvadorenha recentemente di­
vulgados no México denunciam 
os preparativos do Pentágono pa­
ra eventuais desembarques em 
Honduras, principalmente nas 
zonas de Puerto Lampira e Puer­
to Cortez e em determinados 
pontos do golfo Fonseca. 

Estão sendo reforçadas duas 
bases na Guatemala, as de Zaca­
pa e Jutiapa, adaptando suas ins­
talações às necessidades de uma 
pronta intervenção norte-ameri­
cana. 

A cumplicidade venezuelana 

A diplomacia militarista dos 
Estados Unidos não conta ape­
nas com os seus próprios recur­
sos. Desde que um governo do­
minado pelos setores mais direi­
tistas da democracia-cristã se ins­
talou na Venezuela, tem sido 
notória, na América Central e 
Caribe, a influência de Caracas 
.em favor do_s governos conserva­
dores ou abertamente repx:esso­
res da região. 

A pretexto de apoiar _ Napo­
león Duarte, presidente sem po­
der da Junta militar de El Sal­
vador e líder da corrente menos 
representativa da Democracia 
Cristã salvadorenha, o governo 
da Venezuela tem se convertido 
em um dos suportes da tirania 
daquele país. O ex-pre_sidente 
Carlos Andrés Pérez, líder da 
Ação Democrática Venezuelana, 
acusou a Democracia Cristã do 
seu país de ser "cúmplice do ge­
nocídio que comete um setor 
militar de El Salvador contra o 
povo". 

_ Pérez contestou a tese do go­
verno social-cristão do presiden­
te Herrera Campins de que só 
um pequeno grupo de extremis­
tas· empunha armas contra a J un­
ta militar de El Salvador. "Crer 
nisso seria uma ingenuidade por­
que uma pequena guerrilha não 
pode gerar uma situação como a 
que vive El Salvador", declarou 
ele. 

Os -partidos venezuelanos de 
esquerda que, somados à Ação 
Democrática, são a maioria do 

) 

) 
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povo da Venezuela, estão nas 
ruas junto com estudantes e ope­
rários, defendendo o direito de El 
S.alvador de escolher o seu pró­
prio destino, livre da tutela dos 
Estados Unidos. 

Os porta-vozes norte-america-
. nos têm sido explícitos na afir­

mativa de que os Estados Uni­
dos reivindicam o poder de veto 
sobre o tipo de governo que os 
países centro-americanos devem 
escolher. O ex-embaixador ianque 
em El Salvador, Robert White, 
nomeado ai.rida por Carter, foi 
muito claro a respeito: "Os Es-

. tados Unidos nunca permitirão 
que se implante um governo 
marxista na América Central". 
Ou seja, quem deve dizer que re­
gime desejam para os seus países 

· não são os povos centro-america­
nos, mas os Estados Unidos. 

É evidente que a determina­
ção dos povos e sua capacidade 
combativa é que definirão os 

seus próprios rumos. Se fosse 
por temer as ameaças de Wash­
ington, os cubanos ainda esta­
riam sob o regime de um suces­
sor de Batista e os panamenhos 
e nicaraguenses não teriam en­
contrado os seus próprios cami­
nhos revolucionários . 

Mas, se bem que não será o 
presidente Reagan quem conse­
guirá deter a história, é impor­
tante que se conheça plenamente 
o que pensa sobre os direitos dos 
nossos povos, o poder instalado 
na Casa Branca. (Ver quadro) 

Democracia e antiimperialismo 

Ninguém - nem mesmo os 
analistas de Washington - tem 
dúvidas de que o governo revolu­
cionário salvadorenho não será 
marxista e · nem adotará nesta 
etapa fórmulas socialistas. A luta 
ali é pela democracia e o direito 
do povo de libertar-se de um 

domínio oligárquico-imperialista 
implantado no país. O Presiden­
te do governo revolucionário em 
formação, Guillermo Manoel 
Ung?, disse que o poder que se 
instãlará em El Salvador após o 
triunfo da insurreição será nacio­
nal, revolucionário, pelas trans­
formações nas estruturas sociais, 
econômicas e políticas e antiolí­
gárquico". Buscará transforma­
ções profundas, mas, no seu jul­
gamento, estas nã.o serão de na­
tureza socialista, por falta de 
condições objetivas. 

Nem sequer se colocam em 
uma posição intransigente em 
relação aos Estados Unidos. 
Ungo acentuou que a FDR, 
(Frente Democrática Revolucio­
nária) e a FMLN (Frente Farabu­
do Martí para a Libertação Na­
cional), os braços político e ar­
mado da oposição salvadorenha, 
"conhecem bem a necessidade 
de conviver, em um marco de 

A "Doutrina Reagan" o período de transição. Em entrevista ao Miami 
Hera/d, Fontaine pronunciou-se contra a reforma 
agrária decretada pela Junta (medida que White 
defenderia), pois "se o governo e o setor privado 
estão em luta, abre-se o caminho para a extrema 
esquerda". 

D Coincidindo com a mudança de governo 
em Washington, uma intensa polêmica 

foi criada nos círculos do poder norte-americanos 
sobre a política em relação a EI Salvador. O ex­
embaixador estadunidense nesse país centro-ame­
ricano, Robert White, declarou ao semanário con­
servador US News que, na sua opinião. o principal 
perigo seria um "golpe da extrema direita": a seu 
ver, "um grupo de pessoas muito ricas, que vivem 
em Miami -e na Guatemala e que financiam os 
assassinatos dos esquadrões da morte". 

White esperava que os Estados Unidos conti­
nuassem apoiando a Junta militar-democristã, mas 
sem intervenção direta de tropas norte-america­
nas, que "transformariam o país num campo de 
batalha internacional". 

Uma posição diametralmente oposta é sus­
tentada -por Roger Fontaine, principal assessor 
de Reagan nos assuntos latino-americanos durante 

34 

Pedro San Juan, outro membro da equipe de 
Reagan, elaborou um estudo de circulação inter­
na que chegou às mãos da agência I PS e no qual 
se criticam exatamente White e outros embaixado­
res por atuarem como "reformadores sociais e 
propagadores de novas teorias de mudança so­
cial". Por intermédio de um enviado especial, 
Cleto Oi Giovanni, o próprio Reagan teria dado 
aos militares salvadorenhos o "sinal verde" para 
um golpe direitista. 

Oi Giovanni, San Juan e Fontaine assinaram 
em conjunto· um artigo no número de novembro 
do Washington Quarterly, sugestivamente intitu­
lado "O espectro de Castro", no qual acusam a 
diplomacia de Carter de favorecer a subversão 
comunista na América Central. 



mútuo respeito, com o governo 
dos Estados Unidos". 

Os mótivos reais da guerra à 
revolução de El Salvador são 
outros. Washington sabe que 
uma revolução vitoriosa, tal co­
mo ocorre na Nicarágua, não ad­
mitirá que algumas famílias de 
plutocratas continuem sugando 
o país, em um gueto de luxo e 
prepotência. Essas famílias são 
os aliados internos das transna­
cionais e o mínimo que se deve 
esperar do novo governo é que 
barre a essas empresas as vias da 
exploração das riquezas e do tra­
balho nacionais. Para os reacio­
nários da Casa Branca e do Con­
gresso dos Estados Unidos isso se 
chama "marxismo", embora seja 
apenas uma etapa de um árduo 
e sacrificado processo de auto­
determinação interna e de insta­
lação de um poder verdadeira­
mente democrático em El Sal­
vador. 

Dias decisivos 

Não há dúvidas de que a revo­
lução salvadorenha seguirá seu 
caminho e, hoje ou amanhã, será 
vitoriosa. Os dias atuais são deci­
sivos, mas seria apressado consi­
derar que são os dias finais. São 
decisivos na medida em que o di­
fí cil processo de unidade ·entre 
as diferentes forças da oposição 
se consolida; em que, as unida­
des combatentes ampliam seu 
domínio à medida que se debili­
tam as estruturas políticas e mi­
litares da reação. 

No conjunto, as operações 
de hoje podem levar a uma vitó­
ria a curto prazo. Não é uma 
possibilidade de todo afastada. 
Mas, sem dúvida, se a vitória ain­
da não estiver à vista, as oatalhas 
de hoje estarão criando as condi­
ções para levar à derrota de ma­
neira inapelável a oligarquia sal­
vadorenha e os seus amos exter­
nos. 

Para essa vitória, há muito o 
que fazer fora de El Salvador. 
Em vez de armas e combatentes 
que não podemos mandar e que 
os salvadorenhos não necessitam, 
pelo menos na atual configura­
ção do conflito, há todo um de­
safio a responder: mobilizar as 
forças democráticas e progressis­
tas do continente, incluindo os 
milhões de democratas que, nos 
Estados Unidos, se opuseraµi à 
guerra no Vietnã, para impedir 
que os marines de Reagan de­
sembarquem em El Salvador ou 
que, através de governos manipu­
lados como os da Guatemala e 
Honduras, o Pentágono continue 
armando e alimentando repres­
sores internos e externos para 
massacrar aquele grande e bravo 
povo. 

Esse não é apenas um desafio, 
mas a resposta a ser dada aos 
agressores de Wastington e aos 
seus sócios internos da oligarquia 
centro-americana. D 

Na mesma linha, a nova embaixatriz norte­
americana nas Nações Unidas, Jane Kirkpatrick, 
escreveu um trabalho para um seminário organi­
zado pelo conservador American Enterprise lns­
titute no qual garante que "parece provável a vi, 
tória da Frente Democrática Revolucionária, 
como resultado da política de Carter em EI Sal­
vador". 

-Roger Fontaine nas mencionadas declarações ao 
Miami Hera/d: 

Finalmente, o documento foi lido no semi­
nário, provavelmente para não contradizer o 
apoio explícito que Richard Allen, o principal as­
sessor de Reagan em política exterior, tinha dado 
à Junta "reformista" em meados de dezembro. 

Cascofd Meyer, ex-funcionário da CIA, con­
cluiu nesse mesmo seminário que a administração 
Reagan "fala por duas bocas", pois enquanto al­
guns membros da equipe do presidente eleito 
pediam publicamente a renúncia de White, outros 
apoiavam a sua pol ftica. 

Qual será a "doutrina Reagan" para EI Salva­
dor? Na opinião dos observadores, seu enunciado 
mais completo até o momento é o feito por 
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"A Doutrina Truman foi esboçada na Grécia, 
em fins dos anos 40, para ajudar um regime com 
problemas, amigo dos Estados Unidos e atacado 
por minorias armadas, ajudadas por forças exter­
nas hostis: a União Soviética e a Iugoslávia. 

"Uma situação semelhante está -acontecendo 
na América Central. Uma Doutrina Truman sig­
nifica que se deve dar a esses países - EI Salvador 
e Guatemala - mais ajuda econômica, assessores 
militares e treinamento miiitar. A controvérsia 
entre ajuda letal e não-letal é absurda. Não se 
combatem os terroristas e as guerrilhas com ajuda 
não-letal." 

E se isso implicar um desembarque de mari­
nes? "Francamente, não gostaria de especular 
sobre isso. O uso da força militar é uma opção 
que qualquer nação, em termos de seus interesses 
vitais, tem que deixar aberta como possibilidade. 
Não acredito que seja provável, mas dizer mais 
do que isso seria uma especulação arriscada." 
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TRINDADE-TOBAGO -----~~--

Nas ilhas gêmeas, 
pouca coisa mudou ou 

mudou para pior 
Graças ao petróleo, um país rico no Caribe, mas 

com uma econo_mia e uma po/ ítica que -não atendem 
às necessidades básicas de sobrevivência da maioria 

da populaçfio 

Miguel Torres 



, rn Estado de Trindade-Toba-
~ go, formado por duas 

ilhas gêmeas, do ponto 
de vista econômico, raramente 
conheceu dias melhores do que 
hoje. Apesar da bancarrota de 
197 3, esse país gozava - desde 
1974 - de um espetacular incre­
mento nas receitas públicas. Gra­
ças ao petr6leo, as rendas públi­
cas duplicaram de 1973 a 1974; 
dobraram, de novo, de 1974 a 
1977 e, máis uma vez, de 1977 
a 1980. A receita total de 
591.229 mil d6lares, em 1973, 
aum~ntou hoje para mais de c_in­
co bilhões de d6lares, em moeda 
corrente. (1 d6lar EUA= 2,4 dt>­
lares TI). 

Para Trindade-Tobago, por­
tanto - e de forma diferente dos 
países de fala inglesa do Caribe, 
assim como da maior parte das 
nações do Terceiro Mundo , o 
período iniciado em 1974, deu­
lhe virtualmente condições para 
uma explosão econômica. Claro 
que dentro dos padrões de uma 
economia capitalista: poucos são 
extremamente beneficiados e 
muitos nada recebem. 

Para a maioria dessas pessoas, 
pouca coisa mudou, ou melhor, 
o que mudou foi para pior. O de­
semprego e o subemprego, flage­
los gêmeos das economias capita­
listas subdesenvolvidas, ainda es­
tãÓ altos. Assoo, de acordo com 
os índices oficiais, o desemprego 
afeta de 12% a 15% da popula­
ção, nível que nenhuma econo­
mia capitalista aguentaria. 

O subemprego, por sua vez, é 
a condição permanente de milha­
res de trabalhadores, tanto no se­
tor agrícola - açúcar, .café, ca­
cau e outros alimentos - como 
no comércio de têxteis, nos ser­
viços domésticos. e em alguns ra­
mos do artesanat'o. 

A inflação também é determi­
nante, com média de 12% a 15% 
por ano. Em alguns setores, co­
mo ·no de alimentos, por exem­
plo, o~. preços estão mais altos, 
apesar°' dos subsídios, por causa 
da escassez frequente e _do pi:6s- · 
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pero mercado negro. Os aluguéis 
e moradias estão "pelas nuvens" 
e continuam subind'o mais; todos 
concordam que dar uma casa de~ 
cente e habitável para a popula­
ção constit_ui-se num desafio que 
exigirá um. grande esforço para 
ser superado. 

Assistência social, saúde, edu-. 
cação, sanitarismo público, trans­
portes, portos, possibilidades de 
lazer, enfim, a qualidade de vida 
nessas duas ilhas do Caribe deixa 

· muito a desejar. 

Essa observação se baseia não 
s6 na realidade objetiva da situa­
ção do país, como também na 
comparação com outras nações 
do Caribe, cuja fonte de recursos 
e rendas atuais são muito meno­
res que as de Trindade-Tobago. 

Alguns observadores são leva­
dos a perguntar, por exemplo,_ se 
na realidade não é a J aI11aica que 
tem petr6leo e Trindade-Tobago 
a bauxita, já que, a desp~ito de 
todos os seus problemas, as coi­
sas parecem funcionar muito me­
lhor na Jamaica. C}aro que na J a­
maica há problemas políticos, 
econômicos e financeiros, mas 
mesmo nesse mar de problemas; 
existe um ·certo clima de admi­
nistração e realizações, do qual 
Trindade-Tobago infelizmente 
carece. 

São também frequentes as 
comp~rações com Barbados, on­
de o telefone funciona, onde as 
estr-adas são limpas e quase sem­
pre transitáveis (chova ou não), 
onde os preços são razoáveis (se~ 

I Granada 

Tobago~· 

d ..::ITrindade 

ja para casas, terras ou qualquer 
outra coisa), onde, em suma, a 
qualidade de vida é indiscutivel­
mente melhor. 

Uma desordem profunda 

Mas, num çerto sentido, exis­
tem al~ns sintomas de superfí­
cie que demonstram uma desor­
dem mais profunda. De grande 

. significado é o fraco desempe­
nho do setor não-petrolífero. 
Enquanto (graças ao contínuo 
aumento dos preços do produto 
·no mercado internacional) o pe-· 
tr6leo contribui cada vez mais 
para a renda nacion;tl, os produ­
tos não-petrolíferos declinam de. 
importância (1). A produção de · 
açúcar caiu a níveis baixíssimos, . 
assim como os cítricos, o cacau 
e o café; o setor agrícola está 
contribuindo cada vez menos sig­
nificativamente para o consumo 
local de frutas e verduras. 

Graças à inflação, a indústria 
leve é cada vez mais insignifican­
te como -contribuinte para os . 
lucros de exportação. Também 
os têxteis esi:ão indo muito mal .. 
A~rescente-se a isso o virtual co­
lapso da Caricom - Comunidade 
do Caribe. Concebido como .um 
instrumento viável de integração 
comercial e econômica, hoje so­
fre um substancial desgaste do· 
mercado regional. E isso se refle­
te nos produtos de Trindade-To-. 
bago. 

Um dos maiores fatores de 
distúrbio refere-se à estratégia .. 
particular de desenvolvimento 
escolhida para esse p~ríodo de 
bonança econômica. A medida 
que entr_am mais petrod6lares, o 

( 1) - A descoberta de importantes Ja­
zidas de gás natural, em 1973, mudou 
-a estrutura econômica da ilha. O pe­
tróleo produzido pelas ilhas é expor­
tado em bruto. Williams iniciou um 
processo de nacionalização da indús­
tria petrolífera, adaptou a sua políti­
ca · de preços à da Opep e insinuou 
que poderia solicitar o ingresso do 
país .na organização. Mas nem por is­
so deixa de estimular os investimi,n­
tos das transnacionais (Shell e Texa­
co) nas ilhas. (N. da RJ 



Es governo do Movimento Nacional 
§ Popular (PNM - People's Na­
~ tional Movement), no poder nos 
=::'.! últimos 25 anos e liderado pelo 
e@ Dr. Eric Williams, um historia­a dor educado em Oxford, vem 
~ tentando promover, com certa 
83 pi-essa, o desenvolvimento dos 
Es setores da indústria pesada e pe-

troquímica. 

Como conseqúencia dessa po­
lítica, a siderurgia ocupa lugar de 
destaque no país, embora Trin­
dade-Tobago não tenha nenhum 
minério de ferro e os mercados 
internacionais existentes para o 
aço sejam duvidosos. 

Também estão na agenda os 
fertilizantes, o gás natural lique­
feito, plásticos, nitrogênio e fun­
dição de alumínio. Além disso, 
o setor de construção tem um 
peso especial. Uma boa parte da 

- receita dos petrodólares é desti­
nada ao cada vez mais desenvol­
vido e ambicioso programa de 
edificações públicas: um comple­
xo financeiro, um Tribunal de 

Justiça, . um hosp_ital-escola, um 
complexo administrativo, diver­
sas centrais telefônicas, para ci­
tar só algumas. Auto-estradas, 
portos, gaseodutos, o projeto de 
um aeroporto -novo - e muito 
caro - para aviões maiores, um 

· complexo penitenciário. Tudo is­
so constitui mais uma ameaça 
para as reservas de petróleo e vai 
levar a economia nacional a gran­
des despesas nos anos vindouros. 

A estratégia econômica 

Quase todos esses empreendi­
mentos têm · uma grande depen­
dência do capital internacional 
por meio de empréstimos, assis­
tência técnica especializada e 
know-how fornecidos por uma 
rede multi-setorial de consórcios 
financeiros inte~nacionais prove­
nientes de países capitalistas de­
senvolvidos. 

Os aspectos fundamentais 
dessa estratégia são: 

1. a acumulação de reservas 
estrangeiras em bancos capitalis-

tas nas metrópoles, como garan­
tia para empréstimos levantados 
no mercado monetário interna­
cional. Argumenta-se que a dife­
rença entre as taxas de juros so­
bre os empréstimos e os juros 
ganhos sobre os depósitos, signi­
fica, em última análise, pedidos 
de empréstimos baratos para fi­
nanciar_projetos importantes; e 

2. o rápido crescimento dos 
assim chamados "acordos de go­
verno a governo". Países esco­
lhidos na Europa e América do 
Norte são convidados a colabo­
rarem no processo de desenvol­
vimento através de firmas metro­
politanas reconhecidas. O gover­
no de Trindade-Tobago assina 
acordos contratuais com essas 
firmas para a implementação de 
projetos especiais. 

De acordo com iss9, enormes 
quantias em dinheiro - cinco bi- · 
lhões de dólares em moeda local 
- estão acumuladas em bancos 
metropolitanos para investimen­
to primário dessas organizações. 

Uma história de 
483 anos 

A descoberta de importantes jazidas de gás 
natural e petróleo modificou radicalmente a es­
trutura econômica das ilhas. o país, que antes 
tiriha sua economia centrada na produção de açú­
car, passa agora a exportador de petróleo. 

Depois de uma luta que se iniciou em 1924, 
finalmente, em 1950, o país obtém a autonomia 
interna. Nesse mesmo ano, o Movimento Nacional 
Popular (People's National Movement, PNM) 
ganha as eleições e leva a Primeiro-Ministro o Dr. 
Eric Williams, que ocupa o cargo até hóje. D Trindade e Tobago, duas pequenas ilhas 

do Caribe, apesar de terem histórias dife­
rentes, formam uma única nação. Trindade foi 
descoberta pelos espanhóis em 1498, ficando sob 
seu domínio até que, em 1802, pelo Tratado de 
Amiens, passou a ser colônia inglesa. Tobago 
foi sÚcessivamente colônia da Holanda, França e 
por último, da Inglaterra (em 1814), que a uniu 
administrativamente a Trindade em 1898. 

O país tem ao todo 5.128 km2 e uma popu­
lação de 158 mil habitantes. Sua taxa de analfa­
betis_mo _ é de 67% e o desemprego atingia, em 
1977, a quase 14% da população ativa. 

38 

O governo enfrenta a oposição de dois parti­
dos: a Frente Trabalhista Unida (ULF) e o Con­
gresso de Ação Democrática (DAC). O primeiro, 
de esquerda, foi criado após uma greve que para­
lizou o país em 1975. Baseado nos sindicatos, seu 
principal objetivo era conseguir uma maior parti­
cipação dos trabalhadores na vida política. E diri­
gido por Basdeo Panday. O segundo, de direita, 
reclamava a princípio maior autonomia para 
Tobago. Agora, já ameaça criar um movimento 
separatista. 



Também quase todos os 
maiores países capitalistas - Es­
tados Unidos, Canadá, Grã-Bre­
tanha, França, Suécia, Itália, 
Alemanha Ocidental, Japão e até 
o minúsculo Estado europeu de 
Liechtenstein - foram agracia­
dos com fatias do bolo do desen­
volvimento. 

O impacto acumulado dessa 
política fez com que (num pe­
ríodo de riqueza material como 
o país nunca havia conhecido an­
tes) a dependência do imperialis­
mo crescesse e os depósitos no 
exterior assim como o desenvol­
vimento local se mantivessem 
presos a diretrizes econômicas 
alheias. 

Em defesa disso, argumenta­
se às vezes que a expansão do de­
senvolvimento nacional consti­
tui uma sensível e sofisticada 
barreira contra as pressões impe­
rialistas. Naturalmente, essa é' 
uma interpretação errada do ca­
pitalismo e do imperialismo in­
ternaciOIJais e sua ampla interco­
nexão. E uma visão equivocada 
dos vínculos que existem entre 
as transnacionais e os círculos di­
rigentes dos países capitalistas 
desenvolvidos. 

Definições ideológicas 

O governo do Movimento Na­
cional Popular orgullia-se de ter 
uma ideologia própria. Na última 
convenção anual do partido, o 
Primeiro-Ministro descreveu o 
seu governo corri não sendo nem 
capitalista, nem socialista nem 
mesmo capitalista-de-estado. Po­
ue ser também que o PNM nem 
mesmo saiba o significado dessas 
categorias. O governo continua, 
na melhor das hipóte.ses, um or­
ganismo pragmático e espon­
tâneo, hoje aqui e amanhã ali, 
não seguindo nenhum caminho 
em particular por muito tempo, 
mas sempre fazendo tudo o que 
puder para atender os ditames 
do capital internacional. 

Desde agosto passado, o go­
verno e o país foram- abalados 
por um escândalo de "fantásticas 
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proporções, envolvendo um com­
provado suborno de altos oficiais 
pela McDonnel Douglas Airlines 
Company relativo à compra de 
um aparelho DC-9 para a empre­
sa local, a British West Indian 
Airways (BWIA). O escândalo re­
velou muito mais além daquilo 
que tinha sido só uma .suspeita 
de alguns críticos: especifica­
mente, o governo e os que o cer­
cam estão muito interessados no 
desenvolvimento, mais pelas_ 
transações que ele acarreta do 
que no verdadeiro avanço mate-1 
rial do país. O suborno seria não 
só no setor de compras de aviões 
e câmbio, mas também ~m várias 
outras áreas. 

Problemas no PNM 

A situação econômica e polí­
tica, de alguns anos para cá, vem 
aumentando a brecha dentro do 
partido em torno da figura do 
advogado Karl Hudson Phillips, 
que já fora procurador geral do 
Governo e que defende posições 
bem mais reacionárias do que o 
primeiro-ministro Williams. 

Até recentemente o racha só 
estava latente. Hudson Phillips 
se mantinha no partido e limita­
va-se à agitação da questão fun­
diária por meio de uma organiza­
ção conhecida como Associação 
Nacional dos Terratenentes e 
Contribuintes - NL TRA. No 
frm de 1979, _entretanto, ele foi 
expulso do partido e, desde en­
tão, um movimento especifica­
mente político, a Organização 
para Reconstrução Nacional 
(ONR), surgiu sob sua liderança. 

A importância da ONR reside 
no fato de que ela representa a 
mais séria cisão no partido- desde 
19"56, ameaçando a fragmenta­
ção da base eleitoral do Movi­
mento Nacional Popular (PNM). 
Se essa base !te romperá ao meio 
ou haverá o racha de uma peque­
na fração (provavelmente a 
maior parte do partido indo com · 
Williams e a menor ficando com 
Hudson Phillips), isso ainda não 
está definido. O que é certo é 

que a ONR de Phillips está co­
meçando a atrair o apoio de ou­
tros partidos burgu'eses. Há ru­
mores crescentes de uma coali­
zão desses grupos e a realidade é 
que algum tipo de aliança surgirá 
na época das eleições,· em mea-

' dos deste ano. 

Mas a 0NR_ tem uma impor­
tância maior. E que ela, em es­
sência, é o partido dos grandes 
negócios (big business party), 
ainda que tenha algum apoio de 
massa. Foi a Associação Nacional 
dos Terratenentes e Contribuin­
tes (NL TRA), até certo ponto,_ 
que garantiu isso. Mas a atração 
que Hudson Phillips exerce sobre 
os terratenentes, que são a maior 
parte dos membros da, NL TRA, 
não é pragmática. Ela se baseia 
no carisma, nos favores que ele 
dispensa a cada um e nas pro­
messas. Nenhum terratenente 
pode dizer, precisamente, o quê 
a ONR fará em relação à terra e 
à propriedade da terra se tomar 
o poder: e a realidade é que fará 
muito pouco. Dará "rédeas sol­
tas" aos grandes negócios, será 
mais severa com os operários e 
mais rigorosa quanto "à lei e à 
ordem". · 

Também se acredita, em al­
guns círculos, que Hudson Phil­
lips seja mais favorecido pelo im­
perialismo que Williams: e indubi-_ 
tavelmente, ele está bem mais à 
direita do Primeiro-Ministro. 

Nos cálculos imperialistas, e 
por tudo o que ele representa, 
Hudson Phillips promete ser a fi­
gura mais maleável, menos inde­
pendente, menos meritória e · 
mais acomodada. Ou seja, a pes­
soa que o imperialismo estava 
procurando. Se houver . chance, 
ele está mais do que inclinado a 
instalar um regime inteiramente 
dominado pelas regras capitalis­
tas, com uma face muito desu­
mana para as classes mais pobres. 

Reação de Williams 

A curto prazo, entretant_o; 
mesmo com todas essas desvan-



tagens, a ONR representa um be­
nefício à oposição de esquerda 
pelo fato de significar um enfra­
quecimento dó podçr do PNM. 

Em resposta a essa nova reali­
dade, Williams começou a com­
_ portar-se de maneira pouco habi­
tual. Na mais recente convenção 
do partido, ele deixou escapar 
afirmações de total apoio ao 
PNP (People's National Party, de 
Michael Manley) da Jamaica e 
chegou a denunciar, alguns dias 
mais tarde, o encontro do FMI 
com Edward Seaga, líder do Par­
tido Trabalhista da Jamaica, em 
setembro/outubro último. Essa 
denúncia · tentava promover a 
reabilitação de Williams nos cír­
culos progressistas jamaicanos e 
pôr fim, ainda que temperaria-· 
mente, ao mau estado das rela­

.ções diplomáticas que existiam 
entre Trindade-Tobago e Ja­
maica. Mas, pela sua própria na­
tureza, não podia ter mais im­
portância do que isso. 

Mais ou menos nessa época, 
. os diplomatas do país e _seus re­
presentantes em foros mterna­
cionais fizeram inusitadas e pro­
gressistas declarações de apoio à 
Organização para a Libertaçã~ 
da Palestina, críticas à atual or­
dem econômica internacional, e 
condenações às corporações 
transnacionais. 

Uma inesperada mudança na 
política internacional do país co­
meçava a acontecer. Essa mudan­
ça foi dirigida mais para o consu­
mo interno do que para o exter­
no. Isso fica claro pelo fato de 
Williams, pessoalmente, começar 
a fazer afirmações muito críticas 
sobre a privilegiadá elite local. 
Em resposta, sem dúvida, às re-· 
petidas críticas passadas, ele ga­
rantiu que seu governo não se 
tornará um mero fio condutor 
para transferir a riqueza do con­
trole público para poucas mãos 
privadas. 

Mas, assim como o Rokers 
Tribune perguntou - e ainda es­
tá por se descobrir - estaremos 
r.resenciando a uma verdadeira 

"vir'ada à esquerda" ou só a mais 
uma "manobra da direita"? 

O conflito com·Tobago 

Para um observador perspicaz 
da vida política de Trindade-To­
bago, não causaria surpresa que 
o PNM, nesses últimos dias, esti­
vesse à procura de aliados. A 
chave para a compreensão das úl­
timas manobras do governo está 
relacionada com o incipiente 
conflito com os elementos neo­
nacionalistas de Tobago, a ilha­
irmã. Desde 1976, quando o 
Congresso de Ação Democrática 
(DAC) - a oposição de direita -
ganhou os dois assentos parla­
mentares estabelecidos para essa 
ilha no Legislativo nacional, uma 
crise vem se desenvolvendo, 
ameaçando a relação futura das 
duas ilhas. A vigorosa exigência 
do DAC de maior autonomia pa­
ra os tobagonianos na condução 
de seus próprios assuntos, forçou 
o governo, em 1977, a ceder no 
Parlamento à proposta que asse­
gurava a Tobago o completo au­
togoverno interno. 

O subemprego atinge 
milhares de trabalhadores 

Porém, d~sde então, o PNM 
vem virtualmente fugindo a esse 
compromisso. Nessa manobra, 
ele foi ajudado por um racha no 
Congresso de Ação Democrática, 
que teve como resultado a saída 
do partido de um dos dois repre­
sentàntes da ilha no Legislativo, 
Dr. Winston Murray. Ele aban­
donou o DAC e formou o seu 
próprio Movimento Fargo House, 
assim chamado . em homenagem 
a um momento da história de 
Tobago. Ao que tudo indica, ·o 
Movimento Fargo House situa­
se ainda mais à direita que o 
DAC. 

A base desse racha reside nas 
diferenças de personalidade en­
tre Murray e o líder do DAC, 
A. N. R. Robinson, assim como 
nas diferenças de opinião sobre 
a condução da questão de To­
bago. 

A sedução do PNM e suas in­
trigas também parecem ter ti­
do influência, pois fizeram com 
que Murray ficasse evidentemen­
te mais próximo da linha do 
PNM. E se ele fosse forçado a es­
colher o PNM e o DAC, ele esco­
lheria trabalhar com o PNM. In­
dubitavelmente, isso enfraque­
ceu a resistência de Tobago .ao 
PNM, mas não o suficiente para 
bloquear o impulso separatista 
do DAC na campanha pelo auto­
governo interno. 

Mais ainda, o DAC denunciou 
com rigor essa última tentativa 
de impor uma Assembléia só 
para Tobago, como uma retró­
grada e insultante tentativa de 
perpetuar um governo subordi­
nado com um outro nome e 
levou a questão ao conhecimen­
to da opinião pública internacio­
nal, particularmente às Nações 
Unidas. Sob esse ponto de vista, 
o recente ingresso do PNM na 
arena internacional - rompendo 
radicalmente com o seu antigo 
isolacionismo - pode ser visto 
como uma tentativa de prevenir 
qualquer iniciativa do partido de 
se envolver com os interesses in-



A qualidade de vida em Trindade-Tobago deixa muito a desejar: 
falta assistência social, saCide, sanitarismo p(iblico, transporte, lazer 

ternacionais, na disputa de Trin­
dade-Tobago. 

Uma questão democrática 

Para muitas pessoas, o proble­
ma de Tobago é essencialmente 
uma questão de democracia: por 
um lado, está baseado no reco­
nhecimento de que os assuntos 
de Tobago foram malconduzidos 
durante décadas e, por outro la­
do, baseia-sé na suposição de que 
o povo de Tobago pode valer-se 
por si mesmo. Também, há a 
convicção bastante difundida de 
que o PNM faz pouco caso das 
decisões parlamentares, deixan­
do de atender dessa forma às 
opiniões de amplos setores da 
população. 

Como era de se esperar, a 
questão de Tobago foi um fator 
de união das forças de oposição. 
Ela propiciou oportunidades pa­
ra um intercâmbio fraternal en­
tre os partidos e os grupos de 
oposição e ajudou a promovér 
um reconhecimento da necessi­
dade de união entre os oposito­
res. Da mesma forma, ajudou a 
reabilitar A. N. R. Robinson. 

De uma pos1çao bastante à 
margem das atividades políticas 
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recentes, Robinson passou mais 
uma vez à frente, graça_s ao pro­
blema de Tobago e à publicidade 
que isso causou. Ao mesmo tem­
po, cresceu a convicção de que 
Murray é uma figura gasta e com­
prometida, e tanto ele como o 
direitista Movimento Fargo House 
entraram, ao que tudo indica, 
num declínio irreversível. 

A posição da esquerda 

E em relação à esquerda? Des­
de a divisão de 1977 da Frente 
Trabalhista Unida (ULF), a es­
querda esteve perdendo posições 
na política interna do país. Uma 
das facções, liderada pelo ex-te­
nente do exército Raffique 
Shah, virtualmente deixou de 
existir e, agora, o próprio Shah 
trabalha para o jornal reacioná­
rio Ta~get (Alvo), que pertence a 
uma cadeia de taBiôiaes de di­
reita. 

A outra facção, , comandada 
por Basdeo f anday - fundador 
da Frente - ainda é uma dúvida. 
O partido deixou de ser visto co­
mo um veículo de luta e das rea­
lizações da classe operária, com a 
penetração de elementos peque­
no-burgueses do centro e da di­
reita, e não é considerado, nem 

mesmo pelos seus mais fanáticos 
seguidores, como uma alternati­
va séria ao sistema. 

Em termos de apoio de mas­
sa, a facção Panda_y continua a 
desfrutar da lealdade de um 
grande número de trabalhadores 
do setor açucareiro, mas as elei­
ções de abril de 1980 revelaram 
o caráter precário desse apoio. 

Hoje, admite-se que tanto o 
PNM como a ONR penetraram 
com êxito nas bases rurais, en­
quanto que os grupos da esquer­
da tradicional têm perdido o 
seu apoio. 

Isso significa que o futuro da 
esquerda está, agora, firmemente 
nas mãos dos grupos mais autên­
ticos e representativos. A confu­
são dos últimos anos confirmou, 
no mínimo, a necessidade e a ur­
gência da criação de um partido 
que seja o verdadeiro ·represen­
tante da classe trabalhadora, sé­
rio, disciplinado e com objetivos 
e programa claros. Dada a sede 
popular de reais soluções à pre­
sente situação sócio-econômica, 
o que origina uma conjuntura 
explosiva, não há nenhuma razão 
para · que um partido com essas 
características não possa ter o_ 
futuro nas suas mãos. D 
t~ 41 



O embrião 
do novo homem 

Herdeiras históricas do "coro de anjos" que acompanhou Sandino na 
sua epopéia de libertação e do menino-mártir Luís Alfonso Velásquez, 
as crianças nicaraguenses se organizam para a construção do homem do 

futuro na Nova Nicarágua 

ill 27 de abril de 1979, em 
! plena insurreição popu­

lar na Nicarágua, o meni-
no Luis Alfonso Velásquez, o 
"Grilo", de nove anos de idade, 
recebeu um tiro na cabeça dispa­
rado pela Çuarda Nacional. De­
pois, com uma já programa.da 
sanha assassina, o veículo em 
que viajavam os policiais passou 
por cima do càdáver. Não foi um 
crime a mais, cometido ao acaso. 
Há algum temp~,· os somozista_s 
seguiam os passos de "Grilo". E 
que o cipote - como são chama­
dos os meninos na América Cen­
tral - era um ativo militante da 
Frente Sandinista de Libertação 
Nacional. Ele faria em julho, mês 
da vitória, dez anos de idade. 

Roberto Bardini 

Um líder de nove anos 

A breve e heróica atuação de 
Luis Alfonso Velásquez foi des­
crita posteriormente da seguinte 
maneira: "Foi um destacado di­
rigente estudantil. Por muito 
tempo esteve vinculado ao Movi­
mento Secundário e participou 
da fundação e organização do 
Movimento Estudantil do Primá­
rio, do qual foi destacado líder. 
A sua figura pequena e franzina 
estava sempre presente nas prin­
cipais jornadas de combate orga­
nizadas pelo povo para a derru­
bada da cruel tirania somozista. 
Em 1977, e com sete anos de 
idade, tomou parte na ocupação 
de igrejas e colégios, distribuindo 

panfletos como correio e reco- . 
lhendo dinheiro e comida para 
aqueles que permaneciam nas es­
colas. Nesse mesmo ano, traba­
lhou na campanha 'Natal sem 
presos políticos', chamando a 
atenção da juventude para a 
união à luta revolucionária. Fez 
'pichações', integrou-se nas mo­
bilizações e dedicou-se à propa­
ganda da necessidade da insurrei­
ção. Nas ocupações de bairros, 
participou fazendo cartazes, len­
ços rubro-negros e recolhendo 
dinheiro para confecção de bom­
bas. Ao lado dessas tarefas - que 
poderíamos qualificar de semi­
legais - realizou trabalhos clan­
destinos de apoio, como os de 
vigilância e cobertura de retira-



das, lançando bombas na repres­
são". 

Herdeiro de Sandino 

A precoce militância de Luís 
Alfonso - que sintetiza a expe­
riência de centenas de crianças 
nicaraguenses - faz lembrar um 
antecedente histórico: os quaren­
ta e cinco cipotes que acompa­
nharam Augusto Cesar Sandino 
durante toda a sua epopéia anti­
imperialista. No seu clássico livro 
"Sandino, general de homens li­
vres", Gregorio Selser cita o tes­
temunho de um jornalista que 
descreve as tropas sandinistas da 
seguinte maneira: "Havia velhos · 
de cabelos bastante encanecidos 
e posturas já alquebradas pela 
idade e rapazinhos de ares verda­
deiramente infantis, de doze a 
qu~torze an?s, que le:vavam seus 
fuzis e seguiam com passo aguer­
rido a marcha da coluna". 

Por outro lado, Abelardo 
Cuadra - um dos primeiros ofi­
ciais graduados da Guawa N acio­
nal - no seu livro "Homem do 
Caribe" fala do "côro d·e anjos", 
"uma coluna formada por meni­
nos órfãos de guerra a quem San­
dino havia ordenado que fossem 
recolhidos para que não passas­
sem fome pelas montanhas". Se­
gundo Cuadra, a missão desses 
meninos ( também chamados de 
palmazones) era "promover al­
gazarra de gritos e barulho de la­
tas e dar vivas a outros generais 
para dar a impressão de que che­
gavam reforços". E não eram só 
gritos: os rapazes utilizavam 
"terríveis bombas caseiras cons­
truídas com latas de conservas 
recheadas com pregos e pedras", 
que causavam enormes estragos 
entre os guardas nacionais. 

Cinquenta anos mais tarde, 
Luis Alfonso Velásquez assumia 
- possivelmente sem o saber -
esse legado histórico. "Estamos 
como pequenos animaii;, em con­
dições sub-humanas. Devemos 
erradicar esse sistema", escreveu 
uma vez "Grilo". E morrel!l por 
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es~a idéia. Hoje, a sua ' 1figura pe­
quena e franzina" é a bandeira da 
Associação de Crianças Sandinis­
tas (ANS), que leva o seu nome. 

O legado do "côro de anjos" 

A Associação de Crianças 
Sandinistas é orientada por um 
Conselho Diretor Nacional inte­
grado por militantes da Juventu­
de Sandinista "19 de Julho". Es­
se Conselho controla e planeja 
todas as atividades educativas e 
de organização do agrupamento 
infantil, em coordenação com 
vários organismos amigos. 

"Durante muitos anos a infân­
cia nicaraguense foi submetida à 
exploração, à iniséria e à igno­
rância", explica a cadernos do 
terceiro mundo Ana María Mora­
les, membro da Juventude Sandi­
nista e secretária-geral do Conse­
lho Diretor da Associação de 
Crianças Sandinistas.. "Nossas 
crianças cresceram em um am­
biente corrupto, em uma socie­
dade onde prevalecia o indivi­
dualismo e o egoísmo, onde não 
eram preparados nem física, nem 
mental e nem socialmente nos 
valores próprios de que um ser 
humano necessita para a sua edu­
cação integral". 

Em agosto de 1979, a somen­
te um mês da vitória, um grupo 

da Juventude Sandinista come­
çou a se preocupar em dar às 
crianças nicaraguenses uma orga­
nização que respondesse às suas 
necessid;tdes históricas. "Trata­
va-se de recolher o legado do 
'coro de anjos' e do Movimento 
Estudantil do Primário", relata 
Marta Villareal, responsável pela 
Comissão de Organização da 
ANS. E acrescenta: "O desafio 
era dar uma resposta àquilo de 
que as crianças tinham necessida­
de na etapa da reconstrução: or­
ganizarem-se para reivindicar 
essas necessidades próprias da 
infância, suas questões culturais, 
esportivas, cívicas e recreativas". 

Os "punhos" e as "brigadas" 

A Associação de Crianças San° 
dinistas trabalha nos bairros e 
nas escolas, impulsionando a cul­
tura e o esporte e capacitando 
quadros intermediários e de base. 
Tanto nos bairros como nas co­
lônias de férias e nas escolas, exis­
tem três estruturas de organiza­
ção: o "punho", a "brigada" e o 
"coletivo". O "punho" é um 
grupo de cinco crianças; a "bri­
gada" é o conjunto de tr:ês "pu­
nhos"; e o "coletivo" é a reunião 
de cinco "brigadas", ou seja, 7 5 
crianças organizadas, mais cinco 
responsáveis de "brigadas" e um 

Hoje, na Nicarãgua, as crianças têm as suas próprias organizações 
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guia do "coletivo". Essas duas 
últimas estruturas recebem o 
nome de um herói ou mártir da 
revolução sandinista~ ou ainda de 
lugares ou datas históricas. 

Nos bairros e nas escolas exis­
tem diversos graus de responsabi­
lidadt:: encarr~gados de "briga­
das" chefes de estudos e traba­
lho, e chefes de ordem e limpe­
za. Dentro da escola, por exem­
plo, o chefe _de_ estudos e . traba­
lho tetn a mISsao de "estunular 

os seus pequenos companheiros 
para que se reúnam para o estu­
do das lições do dia ou da sema­
na em seus "punhos" e, além dis­
so, de orientá-los no respeito aos 
heróis da revolução, às cores na­
cionais, aos dirigente~ e aos pro­
fessores". 

ideologia. Trabalhamos para edu­
car os jovens nos valores sandi­
nistas e procuramos devolver à 
infância a alegria e o direito de 
se formar através da educação. 
Em síntese, desejamos tornar rea­
lidade a palavra-de-ordem de J o­
sé Martí: 'As crianças nascem pa­
ra serem felizes .... ', um direito 
que Luis Alfonso Velásquez, o Henry Petrie, chefe da Comis­

são de Organização da ANS, nos 
diz: "A Associação acolhe todas 
as crianças nicaraguenses sem 
distinção de classes, religião ou 

Grilo ', não conheceu, assassi­
nado aos nove anos de idade por 
lutar pela libertação da sua 
pátria". D 

Os regulamentos 
da$ crianças 
sandinistas 
D Dentro da Associação de Crianças Sandi­

nistas existem três categorias: os "masco­
tes", os "carlitos" e os "sementinhas". Integram 
a primeira categoria - em homenagem ao me­
nino-herói Manuel de Jesús Rivera, môrto em 
Diriamba - as crianças de 7 a 10 anos de idade 
que usam um lenço azul e branco, as cores da 
bandeira nicaraguense. Os "carlitos" (em home­
nagem a Carlos Fonseca, fundador da FSLN) são 
as crianças de 11 a 14 anos de idade que usam 
o lenço rubro-negro. E os "sementinhas" são as 
crianças com menos de sete anos, que não têm 
uma atuação orgânica dentro da ANS mas que 
participam das suas diferentes atividades. As duas 
primeiras categorias possuem os seus próprios re­
gufamentos. 

Os "mascotes" 

1. Os "mascotes" são bons amigos e querem ser 
como nosso companheirinho Manuel de Jesús 
Rivera. 
2. São bons estudantes da Pátria, para serem no 
futuro os seu~ trabalhadores. 
3. Cuidam da natureza e limpam as suas casas, 
suas ruas e seus bairros. 
4. Amam e respeitam os seus pais, amigos e pro­
fessores. 
5. São bons amigos de todas as crianças do mun­
do e lutam ativamente pela paz e pela amizade 
entre todas as crianças do mundo. 
6. Lêem e estudam a história da sua pátria e da 
luta do povo sandinista pela sua libertação. 
7. São admiradores da r:núsica, da dança, do 
desenho e dos trabalhos artesanais. 

Os "carlitos" 

1. Os "carlitos" amam a sua pátria e a FSLN. 
2. Estudam a história da FSLN, a vida de Augus­
to Cesar Sandino, Carlos Fonseca, Germán Poma­
res e demais mortos que lutaram pela libertação 
da Nicarágua. 
3. São bons estudantes e amam e respeitam os 
seus professores. 
4. Estudam as lutas das organizações infantis do 
mundo pela paz mundial e a solidariedade anti­
imperialista. 
5. São bons amigos e preocupam-se com os "mas­
cotes", prestando-lhes o seu apoio e ajuda em 
todas as atividades da ANS. 
6. Amam os trabalhadores, camponeses e operá­
rios, e participam da reconstrução da Nova Nica­
rágua. 
7. Cuidam da natureza e limpam as suas casas, 
ruas e bairros. 
8. Amam a limpeza e a saúde e praticam esportes. 
9. São muito bons amigos das Milícias Populares 
Sandinistas e do Exército Popular Sandinista. 
1 O. Não devem abandonar o seu lugar de trabalho. 



GUATEMALA 
' 
A espera de Re'""""~.::t.._. 

--!-

As portas de uma nova recessão e a um ritmo de 
12 assassinatos diários em 1980 

Romeo Lucas García entra em 81 esperando que o 
novo presidente norte-amer/cano o ajude na repressão 

rn 
caf.é é a principal fonte 
de receita da Guatemala, 
seguido do algodão e do 

turismo. Os impostos cobrados 
por sua exportação ascendem a 

' .. cerca de 30 milhões de dólares 
dos _90 milhões do orçamento 
oficial anual. O Estado da Guate­
mala vive hoje a fase do café. E, 
por isso, ao "deus" café ergueu-se 
um templo no Cafetal, o restau­
rante do Hotel Caminho Real : 
um pequeno moinho construído 
na Alemanha por Friedrich 
Krupp, que vem resistindo ao 
tempo desde 1889. Mas em 1980 
ele começou a rachar-se com as 

n9 31 • jan.Ífev. • 1981 

lutas operanas da costa sul e 
com a guerrilha fortalecida em 
Quiché, El Petén, na região cen­
tro-ocidental e na capital. · 

·oe nada serviu o terror que 
quiseram impor semanas antes 
- á quinta-feira negra da Embai­
xada da Espanha - , com o assas­
sinato de 39 pessoas,, a maioria 
indígenas: Em fevereiro, houve 
uma greve histórica. Pela primei­
ra vez desde 1972, conseguiu-se 
descongelar o salário mínimo, 
elevando-o para 3,20 dólares diá­
rios (186% de aumento). Ela 
também foi histórica pelo seu ca­
ráter de massa e seus métodos de 

Macario Di Luca 

luta: aproximadamente 70 mil 
trabalhadores das lavouras de ca­
fé, algodão e cana-de-açúcar inau­
guraram uma autodefesa na sua 
mobilização. 

A autodefesa, armada e não­
armada, começou a generalizar-se 
em setembro quando entraram 
em greve dez mil apanhadores de 
eafé da costa ocidental. Pode-se 
dizer que essa greve, juntamente 
com as ações das forças clandes­
tinas e semiclandestinas em reor­
ganização, foram os dois princi­
pais acontecimentos que caracte­
rizaram o movimento operário 
da Guatemala em 1980. 



O avanço das forças populares 
(a repressão, de maciça passou a 
ser seletiva, com o sequestro em 
dois meses de 44 dirigentes do 
Comitê Nacional de Unidade 
Sindical e da Central Nacional de 
Trabalhadores), tem também ou­
tra causa: a independência políti­
ca do movimento operário alcan­
çada em 1978 com o rompimen­
to com a Confederação Latino­
Americana de Trabalhadores 
(Clat), ligada à democracia-cris­
tã. E essa autonomia que permi­
te a um dirigente da CNUS, orga­
nismo unitário criado em 1976, 
dizer: "a partir dos grupos de 
choque e autodefesa que esta­
mos desenvolvendo nas fábricas 
e fazendas, construiremos as fu­
turas milícias inssurreicionais, pa­
ra instalar um governo democrá­
tico, popular e revolucionário". 

Há ainda, sem dúvida, muito 
o que fazer. A CNUS reconhece 
que na cidade, onde o setor ope­
rário é minoritário em relação ao 
campo ( quase 400 mil pequenos 
produtores se _proletarizam du­
rante grand_e parte do ano), ape­
nas 30% · do proletariado está 
organizado. 

Re~oàvista 

"A economia do país entrou 
em crise", comentava em novem­
bro o jornal direitista Prensa Li­
bre. Apesar das tentativas do go­
verno do general Lucas García 
em diversificar a agricultura e em 
desenvolver a indústria na cha­
mada faixa transversal do norte, 
ali s6 se beneficiaram as transna­
cionais, como, por exemplo, a 
Exmibal, que explora o níquel 
sem pagar impostos desde 1978, 
por apresentar "perdas" cons­
tantes. 

A greve de fevereiro e a co­
mercialização do café a baixos 
preços no mercado internacional 
fizeram com que a burguesia 
pressionasse o governo, obtendo, 
assim, a isenção de impostos de 
exportação do café em grão, o 
que deve ter sido um duro golpe 
no orçamento oficial. 
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A solução de Lucas para tapar 
essa sangria foi a de aumentar a 
carga de impostos para os setores 
médios. Simples paliativos que 
não servirão de nada, ainda mais 
quando outros setores também 
experimentam uma regressão. A 
superfície semeada de algodão 
diminuiu; o turismo, este ano, 
decresceu em 60%; a fuga de di­
visas não pôde ser controlada e, 
nos primeiros meses de 1980, ela 
foi equivalente a quase 30% das 
reservas monetárias do Estado. 
Os Estados Unidos mantêm, des­
de agosto, o mercado fechado à 
carne guatemalteca. 

A essas cifras, bastaria acres­
centar outras ( o crescimento real 
da economia será reduzido a 
3,5% e o déficit do Balanço de 
Pagamentos será quase igual ao 
orçamento estatal de 1979, de 
80 milhões de d6lares), para con­
cluir que a Guatemala cairá nu­
ma aguda recessão em 1981. Pior 
que . a de 1976, dizem os especia­
listas, que pôde ser salva pela 
reativação econômica derivada 
do terremoto daquele ano. 

Em contrapartida a essa situa­
ção, os diferentes setores da bur­
guesia unem-se no campo políti­
co. Esperam que a chegada de 

O movimento 
op11rãrio cresceu 
muito em 1980 

para deS!jOstO da 
burguesia 

guatemalteca 

Reagan à Casa Branca possa ser 
o seu salva-vidas. Por causa disso, 
entraram com dinheiro para fi­
nanciar a campanha do candida­
to republicano, por meio da "As­
sociação Amigos do País", que 
mantém estreitos vínculos com a 
equipe assessora de Reagan enca­
beçada por Roger Fontaine. Um 
sintoma dessas expectativas fo­
ram as declarações nos dias ante­
riores às eleições nos Estados 
Unidos: nenhum meio de comu­
nicação guatemalteco vacilou em 
identificar James Carter como 
"o outro perigo comunista" para 
a Guatemala. 

Mas a burguesia vai mais além: 
prepara-se militarmente, cria seu 
próprio exército. O líder do Mo­
vimento de Libertação Nacional, 
herdeiro político do golpe que, 
em 1954, derrubou o governo 
progressista do general J acobo 
Arbenz, garante contar com cin­
co mil homens treinados e arma­
dos. E, ainda, os altos comandos 
do exército não apenas são de­
fensores da burguesia como tam­
bém converteram-se em defenso­
res de seus interesses (Lucas Gar­
da, por exemplo, tem sete fa­
zendas, no norte do país), o que 
supõe maior cuidado em sua mis-



Com sólidas 
ralzes no movimento 
camponês e urbano, 

as organizações 
guerrilheiras 

sustentam abertas 
seis frentes militares 

são. As Forças Armadas come­
çam a rp.anifestar sintomas da 
"guerra suja" em que estão em­
penhadas: a deserção da tropa 
( 60 numa base de El Petén, 15 
numa . outra de San Marcos, am­
bas, zonas de atividade guerri­
lheira) e a resistência à chamada 
obrigatória, que figura como pa­
lavra-de-ordem número um em 
todas a~. organizações populares. 

Aniquilado o centro político 

Num determinado momento 
do ano passado, o Departamento 
de Estado pensou numa "solu­
ção à moda salvadorenha" para a 
crise da Guatemala, quer dizer, 
um governo democristão-militar. 
Mãs esses planos, embora te­
·nham fracassado em El Salvador, 
no caso guatemalteco não con­
tam com a condição fundamen­
tal, pois a Democracia Cristã é . 
politicamente insignificante. Ela 
desgastou-se nas três últimas elei­
ções, apoiando candidatos mili­
tares. Além disso, foi muito en­
fraquecida pela repressão que, 
em 1980, assassinou uns 40 diri­
gentes seus. 
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Apesar disso, o líder da DC 
guatemalteca, Vinivio Cerezo, 
depois de uma vacilante política 
em 1980 em relação ao regime, 
decidiu passar para a Oposição: 
retirou seus deputados, fechou 
as sedes do Partido e começou a 
atacar o . goyern1> pela- violâ~ão 
dos direitos humanos. Cerezo 
quis manter-se comp ·hopo,síção 
centrista", embora esta tenha sí~ 
do aniquilada, advertindo que a 
_crise poderá ·levar a uma "guerra 
civil". 

O governo de Lucas debili­
tou-se ainda mais pela renúncia, 
embora tardia, de seu vice-presi­
dente Francisco Villagran Kra­
mer, inconformado, também, 
com o desrespeito aos direitos 
humanos. Villagran Kramer tam­
bém não representa uma possível 
saída centrista; sua prir\cipal fra­
queza é que carece déforça polí­
tica. 

Paralelamente a esse processo, 
foi-se dando Ó fortalecimento e a 
aproximação entre as organiza­
ções político-mfütares de esquer­
da. Com sólidas raízes no . movi­
mento camponês e urbano, o 
Exército Guerrilheiro dos Po­
bres, as Forças Armadas Rebel-

des, a Organização do Povo em 
Armas e o Partido Guatemalteco 
do Trabalho (núcleo dirigente, 
de tendência comunista), susten­
tam abertas seis frentes militares. 
Ilustra o seu poder político-mili­
tar, o fato de que o exército teve 
qJ.1~ ~?l~car mais de_ 80~ d~ sua 
força _(!)utras versoes md1cam 
i:[ue ;teve . de convocar os seus re­
ser.vá.sJ na guerra contra-insurrei­
ci0nal. 

A situação apresentando-se 
dessa forma sugere que 1981 
deve . ser decisivo para a Guate­
mala. Por um lado, as quatro or­
ganizações, com coincidências 
estratégicas e uma coordenação 
militar já e~istente, · conhecida 
por "quadripartite", comprome­
teram-se com a unidade, em 
maio último, e é provável que o 
anúncio formal de uma direção 
conjunta seja feito nos primeiros 
meses deste ano. Mas, por outro 
lado, Reagan parece decidido a 
dar todo o apoio . necessário a 
Lucas e a seu regime: "além da 
ajuda militar e econômica, pre­
cisam sentir que não estão sós, 
abandonados", comentou a res-

. peito o assessor Fontairre, numa 
entrevista publicada pelo The 
Miami Herald. D 
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Contra as velhas 
estruturas 

O governo do presidente Roldós põe em prática um 
· plano piloto de desenvolvimento na província mais atrasada do país 

José S teinsleger 



~ 
m novembro de 1979, o 
governo do Equador, che­
fiado pelo presidente J ai-

me Roldós, tomou uma decisão 
que teve importante repercussão: 
descentralizar o escritório princi­
pal do programa de desenvolvi­
·mento Predesur (Plano de Desen­
volvimento e Integração Frontei­
riça) e transferi-lo para a cidade 
de Loja, capital da província do 
mesmo nome e que faz frontei­
ra com o Peru. 

A decisão de fixar em uma 
das regiões mais atrasadas do 
Equador e da América Latina 
uma estrutura disposta a transfor­
mar social e economicamente 
toda aquela zona, teve cono­
tações políticas. São poucos 
no continente os casos em que 
o centralismo administrativo 
permite o desenvolvimento eco­
nômico geográfica e socialmente 
equilibrado de regiões isoladas 
dos centros de decisão política. 

Subordinado à Direção Nacio­
nal de Planificação, o Projeto de 
Desenvolvimento Rural Integra­
do do Sul de Loja -- Predesur -
foi dividido em vários subproje­
tos, quatorze no total, que são 
os seguintes: 

- Subprojeto de Mini-irriga­
ção da Província de Loja: Loja é 

uma província que requer um tra­
tamento especial- em relação ao 
resto do país. Seu relevo aciden­
tado (perto de 50% da sua super­
fície territorial tem declives 
maiores que 35%); sua escassa re­
de hidrográfica, que corre em 
profundos vales; o acelerado pro­
cesso de desertificação que avan­
ça a partir do Peru; a severa ero­
são e degradação do subsolo, 
produto, principalmente, da sua 
defeituosa utilização, como tam­
bém das águas; o grande número 
de minifúndios (81% das unida­
des são inferiores a .S hectares) e 
as práticas tradicionais de explo­
ração agroyecuária são, entre 
outros, os fatores que contribuí­
ram para o bloqueio sócio-eco­
nômico da província e sua área 
de influência. O subprojeto de ir­
rigação pretende o uso racional 
dás pequenas vertentes de água, 
poços simples e precipitações 
atmosféricas mais ou menos 
abundantes na estação das chu­
vas. O subprojeto dará assessora­
mento constante aos agricultores 
sobre técnicas de irrigação, com 
a finalidade de elevar a produti­
vidade das suas terras. 

- Subprojeto de Desenvolvi­
mento Agrícola e Pecuário: orien­
tado para o desenvolvimento 
agrícola e pecuário para uma 

O engenheiro José Bolivar Vivanco: principal responsável pelo Predesur 
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correta e eficiente utilização dos 
fatores de produção: terra, capi­
tal e trabalho. A utilização da 
terra será baseada em critérios 
técnicos e na experiência dos 
proprietários ou benefic_iários do · 
projeto. Serão propostas, além 
disso, práticas culturais, como a 
rotatividade de -cultivos, uso 
adequado de fertilizantes, etc ... 

- Subprojeto de Inseminação 
Artificial: a prestação do serviço 
de inseminação artificial como 
método zootécnico de produção 
animal orienta-se para a melhoria 
do gado da área. 

- Subprojeto Florestal: insta­
lação de 2.500 hectares anuais 
de bosques durante quatro anos, 
com a finalidade de abastecer as 
necessidades regionais e/ou na­
cionais de lenha e madeira para 
serrarias; incorporação ao pro­
cesso produtivo de terras margi­
nalizadas, criação de fontes de 
trabalho, proteção e recuperação 
dos solos, regularização de cur­
sos d'água e atenuação dos efei­
tos negativos do clima. 

- Subprojeto de Crédito: cré­
dito para as atividades agropecuá­
rias, florestas artesanais, e para 
pequenas indústrias. Vinte mil 
famílias da província de Loja 
serão beneficiadas de forma dire­
ta. 

Subprojeto das Pequenas 
Indústrias e Artesanato: objeti­
vos gerais - criar fontes de tra­
balho e melhorar o volume de 
emprego; criar e aumentar as ren­
das para estimular os níveis de 
consumo da população regional 
e os níveis de poupança e investi­
mentos; substituir importações; 
canalizar a poupança .pública e 
privada para a formação de capi­
tais fixos. 

- Subprojeto de Infra-estrutu­
ra de Vias de Acesso: meta -
construir 27 5 quilômetros de es­
tradas regionais, distribuídos nas 
diferentes subáreas, no espaço de 
quatro anos. 

- Subprojeto de Saneamento 
Rural: execução da infra-estrutu-



ra sanitária básica, a fim de supe­
rar em parte a séria problemáti­
ca do sa.11eamento rll.NU. 

- Subprojeto de Experimenta­
ção Agrícola e Assistência Agro­
pecuária: pretende-se atingir os 
seguintes objetivos: - transferên­
cia de tecnologia a ser aplicada 
em pequenos cultivos, em bene­
fício do pequeno e médio agri­
cultor; obter resultados com a fi­
nalidade de recomendar espécies 
ou variedades com melhor adap­
tação e rentabilidade em áreas 
específicas; detetar as melhores 
possibilidadesJara o aproveita­
mento racion dos recursos na­
turais. 

- Subprojeto de Educação: 
através de um convênio com o 
Ministério da Educação é manti­
do o Programa de Educação Ru­
ral por nuclerização, que rompe 
com os moldes clássicos da edu­
cação formal. Procura-se a for­
mação teórica e prática em fun­
ção do aproveitamento dos recur­
sos existent-:s, segundo a sua vo­
cação e dotação naturais, sem 

Um desafio 

prejudicar as matérias de cultura 
geral, mas enfatizando os as­
pectos da formação prática da 
população. O subprojeto prevê a 
construção e equipamento de 
cem salas de aula no meio rural. 

· Loja, veia aberta do Equador 

Uma das principais críticas 
que se faz no Equador ao Plano 
Nacional de Desenvolvimento, é 
que ele chegou tarde à História 
desse país. A sua inviabilidade 
estaria radicada, precisamente, 
no processo de concentração do 
capital e da riqueza em poucas 
mãos, que tornariam improváveis 
os objetivos reformistas propos­
tos para a resolução das condi­
ções de atraso secular que so­
frem milhões de equatorianos. 

A província de Loja, localiza­
da no sul e margeando a explosi­
va fronteira com o Peru, é uma 
região que o desaparecido soció­
logo brasileiro Josué de Castro 
teria qualifü:ado "de emergên­
cia", tal como fez no caso do 
nordeste do seu país. 

Os cadernos do terceiro mun­
do percorreram os iiitransitáveis 
caminhos da zona, às vezes em 
lombo de mula, e de certo modo 
descobriram essas terras assola­
das há meio século pelo caudilho 
Naún Briones, hoje imortalizado 
pela extraordinária novela Polvo 
y Ceniza, do escritor Eliécer Cár­
denas. 

Visitamos também o povoado 
de Cariamanga, centro nevrálgico 
( e praticamente um extraterritó­
rio) do tráfico de drogas prove­
nientes do Peru. Em Cariamanga 
não há água, não há drenagem, 
não há asfalto e não há o míni­
mo indispensável para garantir o 
desenvolvimento social e econô­
mico de um povo. Em Cariaman­
ga há, no entanto, Mercedes 
Benz e BMWs do último modelo, 
cujos proprietários costumam 
apostar vinte mil dólares no me­
lhor galo de briga durante a tem­
porada de rinhas. 

Em uma dessas viagens, troca­
mos algumas palavras com um 
grupo de camponeses raquíticos 

mipo, polftico e social", afirma o engenheiro Cas­
tillo Vivanco, destacando que "temos que atacar 
em sua raízes os problemas da miséria e margina­
lização que afetam as grandes maiorias". 

D O engenheiro José Bolivar Castillo Vivan-
. co é o principal responsável pelo Plano de 

Desenvolvimento e Integração Fronteiriça, Prede­
sur. Ele está consciente de que um projeto como 
o que se pretende pôr em prática na província de 
Loja implica um desafio, pois se nâ'o se atua com 
eficiência, os resultados podem não ser os espe­
rados. 

Ele define, entre as prioridades do projeto, a 
necessidade de incorporar as grandes maiorias'- e 
em especial os marginalizados - aos mecanismos 
que lhes permitam satisfazer. as suas necessidades 
básicas. E fala de "planificação induzida", enten­
dendo por isso a execução de ações concretas e 
imediatas, sem improvisações. 

"Os problemas de desenvolvimento e integra­
ção sempre serão um desafio para os homens e 
para a própria natureza que se quer trarisfo~mar", 
afirma, reconhecendo que, em Loja, pelas terrí~ 
veis desigualdades sociais, "os desequilíbrios não 
permitem uma via de desenvolvimento capitalis­
ta". Por essa razão, tanto ele como os técnicos 
que trabalham no projeto coincidem na opinião 
de que Loja tem as características mas propícias 
à a·plicação do modelo de desenvolvimento defi­
nido. 

"Acreditamos no desenvolvimento, mas inse­
rido em um processo de mudança integral: econô-

Consultado sobre o tipo de relacionamento 
que o Predesur tem com as organizações popula­
res que existiam na província antes da instalação 
do projeto, o engenheiro Castillo Vivanco revelou 
que "coordenam-se com elas para facilitar os 
objetivos", e que nas conversações com os setores 
marginalizados, tentam compenetrá-los da neces­
sidade de se incorporarem ativamente a todas as 
atividades. 

"Confiamos - disse - nos recursos humanos 
e naturais com que conta o nosso povo. E esse 
processo impedirá que a riqueza e o poder se con­
centrem em poucas mãos". 



que carregavam um pesado fére­
tro. ".E por que não o enterram 
no povoado?", perguntamos. 
A resposta foi prolixa e ricamen­
te detalhada. Em síntese, o páro­
co local não permitia, sob a pena 
de que o infeliz falecido fosse 
para o inferno. Deviam enterrá­
lo junto à igreja, a vinte quilôme­
tros de onde viviam. Naturalmen­
te, a diferença entre uma e outra 
zona nada tinha a ver com o in­
ferno ou paraíso, mas sim com 
os 200 5Ucres (7 dólares) com 
que deviam pagar o enviado de 
Deus para obter a graça divina. 

Os críticos do Plano do 
Conade, no qual se acha inserido 
o projeto Predesur perguntam-se, 
até quando será possível impul­
sionar as reformas se os mecanis­
mos de poder permanecem in­
tactos, e se os grupos privilegia­
dos continuam a ter a possibili­
dade de neutralizar e até supri­
mir os conteúdos antioligárquicos 
do Plano. 

O vice-presidente Osvaldo 
Hurtado assegura em todo caso 
que o peso da execução do plano 
quinquenal não recairá sobre os 
setores menos favorecidos, mas 
sim sobre as camadas médias e 
altas. Mas, no início do mês de 
fevereiro passado, o próprio Hur­
tado reconheceu que ainda não 
havia consenso nacional sobre os 
fins e objetivos do plano, espe­
cialmente nos aspectos energéti­
co, agrícola e industrial. 

A~ques d~ iniciativa privada 
/' 

O setor \ privado, está claro, 
ataca quando pode as linhas do 
Plano do Conade. A Federação 
Nacional de Câmaras de Indus­
triais opina: "O plano é um con­
junto de boas intenções que sem­
pre estiveram presentes entre os 
cidadãos; mas trata-se de objeti­
vos impossíveis de serem alcan­
çados·a médio prazo". 

As organizações populares de 
esquerda questionam no Plano 
o fato de que ao setor privado 
caberá o papel principal no de-
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,A--prÓV(ncia de Loja, uma das 
pfais isoladas e afastadas do 

,Equador, compreende uma ex­
tensão de 40 mil quilômetros 
quadrados, o que representa 
14% do território nacional. Con­
ta com -uma população de 800 

\.,..,.. .... 

1 

' \ 

mil t'lâÕita._ntes ( 10% do total) e o 
,--séu principal problemll'social é 0· 

1 da emigração: milhares de pesso_4s 
,' que, empurradas pelij miséria e 

I 
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J pela falta de oportunidades, 
abandonam as suas parcelas de 

---./ 

senvolvimento industrial, fican­
do inalterada a poderosa oligar­
quia serrana. 

Nesse quadro, o projeto Pre­
desur será aplicado em uma zona 
do país onde os camponeses sub­
sistem no plano meramente bio­
lógico, quando conseguem, e em 
um território onde praticamente 
não existe tradição de organiza­
ção popular, mas já aconteceram 
explosões rebeldes, sufocadas 
pelo Exército e pelos latifun­
diários. 

Os subprogramas constituem 
de fato um desafio transcenden­
tal. De início, fala-se de algo que 

terra em busca de outros hori­
zontes. 

é essencial: infra-estrutura em 
todos os aspectos e apoio decidi­
do aos projetos agroindustriais. 
Se os técnicos e sociólogos do 
Pred~sur cons~~em levar a~n­
te ate .as suas ultimas consequen­
cias o programa, dentro do que 
ele denominam "democracia de 
participação", os mecanismos 
tradicionais do velho poder oli­
gárquico e o estilo caudilhista, 
que existe desde séculos, sofre­
rão a ruptura da sua coluna ver­
tebral. Em caso contrário, a Hii.­
tória será repetida, com o saldo 
pouco estimulante de frustração 
e tragédia para aqueles que an­
seiam pela grandeza do Equador. 

D 



GUINÉ-BISSAU 

E agora? 

da Revolução 
eonse\ho 

- uerda\ e o 

"
·eita là 85'\ 

Nil\O 1 

As principais razões que teriam motivado o comandante-de-brigada 
Nino Vieira a encabeçar o golpe que derrubou o presidente 

Luls Cabral. O perigo de um diálogo interrompido entre militantes do 
mesmo partido, o PAIGC 

Baptista da Silva 



ill partir dos acontecimen­
tos que levaram à deposi­
ção do ex-presidente 

Luís Cabral e que fizeram emer­
gir como principal figura política 
o comandante-de-brigada João 
Bernardo Vieira (Nino) - que 
exercia até então o cargo de Co­
missário Principal (primeiro-mi­
nistro) -, uma pergunta conti­
nua em quest_ão: para onde vai a 
Guiné-Bissau? 

Quando, três dias após o gol­
pe de Bissau, o presidente cabo­
verdiano Aristides Pereira, na sua 
qualidade de ·Secretário Geral do 
PAIGC, força dirigente nos dois 
países, afirma que a ação dos re- . 
voltosos fora um "duro golpe" e 
que "os golpes de Estado nunca 
foram método do PAIGC", 
acusando Nino Vieira de indisci­
plina partidária, é evidente que 
se acha com a razão. Mas, mais 
importante e revelador será inda­
gar das razões que levaram João 
Bernardo Vieira a optar pelo gol­
pe, usando para isso da força das 
armas. O próprio Nino, desde 
muito jovem, se fez e se educou 
dentro do PAIGC e acabou por 
tornar-se, ao longo dos doze 
anos de luta armada, uin dos 
mais (se não o mais) prestigiados 
chefes militares guineenses. 

Nino Vieira, alguns dias após 
o golpe vitorioso, afirmaria a al­
guns correspondentes da impresa 
estrangeira que foram a Bissau, 
que o "recurso às armas rião foi 
porém a via mais fácil" e que o 14 
de Novembro só se explicaria 
ry0r terem sido "bloqueadas to­
das as possibilidades de discussão 
e diálogo". 

Que, depois do golpe, os seus 
autores o venham reivindicar 
apenas co~c:i "um reajustame·n­
to" e garantam perante a opinião 
pública internacional o seu ape­
go aos princípios do PAIGC e 
às ·resoluções do último çongres­
so do pa~tido, o terceiro, confere 
aparentemente credibilidade à 
sua explicação para o rer.urso à 
força: o bloqueamento do diálo-
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go com o presidente Luís Cabral, 
por isso afastado. 

Mas para quem, de algum mo­
do, contatou de perto o ex-presi­
dente Luís Cabral, ou mesmo 
dele apenas guardava a imagem 
transmitida pelos grandes meios 
de comunicação de massas, difi­
cilmente poderá caracterizá-lo 
como um personagem despótico. 
Pelo contrário. 

Fácil porém será reconhecer 
que ao longo desses seis anos de 
independência ..:_ deliberadamen­
te ou não -, Luís Cabral foi con­
centrando em suas mãos muita 
da esfera do poder. Existem ob­
servadores que explicam essa 
.concentração de poderes, em 
grande parte, pela sua própria 
figura de estadista prestigiado e, 
por outro lado. pela relativa fal­
ta de preparação de outros qua­
dros. Quase unânime é a opinião 
que atribui ao ex-presidente 
Luís Cabral uma firmeza de prin­
cípios apenas verbal, sem tradu­
ção na prática, e a cobertura que 
dava a responsáveis por impor­
tantes setores da atividade eco-

Aristides Pereira, presidente de Cabo 
Verde 

nômica que no interior do Parti­
do eram duramente criticados. 

O PAIGC e o aparelho de Estado 

Aceitemos ou não essas expli­
cações, o decorrer desses seis 
anos desde a independência da 
Guiné-Bissau levam a concluir 
que, nesse país, o PAIGC, apesar 
de manter intato o prestígio ad­
quirido na longa guerra de liber­
tação, foi progressivamente se 
' 'esvaziando" no interior de um 
aparelho de Estado em grande 
parte herdado do regime colonial 

Ao longo des~e tempo, as or­
ganizações de massas - trabalha­
dores, mulheres, juventude - fo­
ram igualmente perdendo o ex­
traordinário vigor demonstrado 
nos eufóricos tempos da chegada 
a Bissau dos dirigentes máximos 
da luta. 

Esse visível "esvaziamento" · 
do ramo da Guiné do PAIGC na 
máquina do Estado e a aparente 
desmobilização das organizações 
de massas poderão ser explica­
das, em certa medida, pelo ex-· 
cesso· de centralismo "adminis­
trativo" imputado ao principal 
responsável pela orga_nização do 
Partido até os acontecimento de 
novembro - José Araújo - que 
se imporia mais como "contro­
lador" do aparelho do que pela 
sua ação ideológica. 

Quando não há arroz ... . 

Mas, em última análise, será 
na deteriorada situação econômi­
ca por que passa a Gliiné-Bissau 
que terão de ser procuradas as 
causas determinantes que estive­
ram na origem do desencadear 
do golpe. Crise não apenas con­
juntural (ela assenta em distor-
0ções de estrutura de fundo) e ex­
traordinariamente agravada, des­
de julho passado. 

Desde a independência, os 
responsáveis de Bissau nunca ha­
viam sido capazes de resolver o 
prioritário problema do país: 
atingir a ;mto-suficiência alimeri­
tar para a qual, é, e co_ntinuará a 



ser, determinante o arroz, base 
da diêta das populações. 

·ó próprio golpe dá-se numa 
altura do ano - o fim da época 
das chuvas - em qué as carências 
alimentares são mais sentidas pe­
las populaçÕ(:s, com a falta de 
legumes e o esgotamento dos es­
toques de arroz , uma vez que a 
nova safra só se inicia com o co­
meço da estação seca. 

O déficit anual de 50 mil to­
neladas de arroz, entretanto, 
via-se agravado, nas previsões pa­
ra o próximo período econômi­
co, em mais de 20 mil toneladas. 
E as contribuições concedidas 
por países e instituições estran­
geiras nessa matéria, apenas pre­
enchiam as lacunas e, de forma 
irregular, as situações de ruptura. 

Mas não resolviam a questão de 
fundo. 

A insuficiente produção de 
arroz nacional ~e deve em grande 
parte à terrível seca que, desde 
há alguns ano.s, atinge a zona do 
Sahel e que progressivamente 
tem feito sentir seus nefastos 
efeitos sobre territórios de lati­
tude mais ao sul, afetando desse 
modo também toda a Guiné-Bis­
sau. Mas, há q_ue reconhecê-lo: até 
agora nunca foram empreendidas 
medidas de fôlego no campo da 
agricultura e da hidráulica ten­
dentes a solucionar essa dupla 
calamidade - os efeitos da seca 
e a consequente carência alimen­
tar das populações. 

Imediatamente após a inde­
pendência, o ex-presidente Luís 

Cabral afirmaria : " Os nossos 
camponeses, que representam 99 
por cento das nossas Forças Ar­
madas, serão os primeiros bene­
ficiários .. . " . O futuro porém iria 
desmentir essa afirmação, apesar 
de, em 1977, o PAIGC, durante 
o seu 3!) Congresso, ter procla­
mado a agricultura corno "a pri­
meira prioridade" que "servirá 
de base para o nosso desenvolvi­
mento nessa fase de transição, 
devendo permitir a necessária 
acumulaç·ão de riqueza para o 
lançamento, no futuro, da pró­
pria industrialização". 

A prática governativa, porém, 
afastava-se desmesuradamente 
dessas opções. Basta dizer que o 
orçamento para 1980 atribuía ao 
Desenvolvimento Rural apenas 
5,14 por cento do total das des--

A seca atingiu seriamente a produção de arroz: o drrficit anual 6 de 50 mil toneladas 



pesas de investimento no país. 
Citando o provérbio, quase se 
poderia dizer que a "carroça ia 
à frente dos bois ... " 

Daí que Nino Vieira, em de­
clarações recentes, se tivesse mos­
trado extremamente duro nas 
críticas que fez às medidas eco­
nômicas até então ,seguidas, afir­
mando que tinham sido cons­
truídas "coisas só para enfeitár o 
país", apontando, entre essas 
coisas, "a unidade agroindustrial 
do Cumeré, a auto-estrada em 
construção que liga Bissau ao 
aeroporto de Bissalanca, e o no­
,vo "liceu" da capital. As fábricas 
de ar líquido, de automóveis e 
de sucos Titina Silá foram outros 
tantos empreendimentos alvos 
de controvérsia interna, sobretu­
do na medida em que, alguns de­
les, teriam sido aprovados à reve­
lia do próprio Comissariado da 
Coordenação Econômica e Plano. 
Além do · dêrrame insensato de 
divisas que provocaram - num 
país que delas tanto carece -, 
esses projetos tendiam a perpe­
tuar perigosamente a dependên­
~ia do exterior, passando a colo­
car-se em questão, com todo cui­
dado, o próprio tipo de desen­
volvimento até então adotado. 

O descontentamento dos 
militares 

Razão determinante do golpe 
foi o descontentamento dos mi­
litares, de que o Comissariado 
dos Combatentes da Liberdade 
da Pátria seria o receptáculo. O 
fato de o próprio Comissário, 
Paulo Correia, ter assumido o co­
mando operacional no dia 14 de 
novembro, é prova evidente 
disso. 

Assim como a grande maioria 
da população, os elementos das 
Farp sofriam as consequências 
da crise econômica, os seus ma­
gros soldos não cobriam o espe­
tacular aumento do custo de vi­
da (entre 1975 e meacfos de 
1979, a inflação atingiu os 113 
por cento) e muitos dos que ti­
nham procurado meios de sub-
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sistência na sociedade civil, aca­
bavam, frustrados, por solicitar 
a reintegração nos quartéis. 

A redefinição da hierarquia 
militar e a imposição de patentes 
( 1), veio agravar ainda mais o 
descontentamento gerado em al-

(1) A cerimônia oficial de imposição 
de patentes aos oficiais e sargeri­
tos das Farp decorreu em Cassacá 
- junto à fronteira com a Repú­
blica da Guiné-Coná'cri - a 17 de 
fevereiro de 1980, na comemora­
ção do 16!) aniversário do 1 !) Con­
gresso do PAIGC. 

Nino Vieira: 
fidelidade 

guns setores .da:1r Farp, já que -
alegavam - muitas dessas pro­
moções apenas teriam explica­
ções em critérios de "promoção 
política" não exprimindo, em al- · 
guns casos, as responsabilidades 
exercidas durante a luta nos 
campos de guerra. É nesse senti­
do que terão de ser interpretadas 
as declarações de Nino Vieira, 
proferidas durante uma visita às 
unidades intervenientes no gol­
pe, ao longo das quais o agora 
presidente do Conselho da Revo­
lução ( órgão criado no rescaldo 
dos acontecimentos de 14 de no-

aos princípios , 
de Amílcar 
Cabral 

"Com o Movimento reajustador de 14 de novembro, o povo 
guineense deu, uma vez mais, provas da sua consciência, do seu 
engajamento político e da sua vontade de ~ manter na via jus­
ta dos princ(pios traçados por Am(lcar Cabral", declarou oco­
mandante-de-brigada Nino Vieira aos jornalistas do "Jornal de 
Angola" que se deslocaram à Guiné-Bissau par.a analisarem a nova 
situaçã'o pol(tica criada naquele país. 

Durante o encontro com os jornalistas angolanos, o líder 
guineense _afirmaria ainda que os mesmos combatentes das Farp 
que se haviam batido contra o colonial-fascismo "tiveram -
agora, após a _independência - que proceder a um reajustamento 
para estabelecer a justiça social e abrir o caminho à construção de 
uma pátria forte, unida e progressista". · 

Na mesma ocasiã'o, o presidente do Conselho da Revolução 
guineense dirigiu uma mensagem ao povo angolano, onde, além de 
salientar o passado de luta em comum dos dois povos, considera 

. "estarem reforçadas ainda mais as condições para que se estreitem 
os laços de·solidariedade militante" entre os respectivos Partidos e 
pa(ses. Concluindo: 

"Unidos seremos mais fortes e estaremos seguros de que 1 
vitória é certa." 



@ vembro) prometeu corrigir os 
= critérios de favoritismo. 
E5 
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"C3 Um Estado corrupto? 

Em relação à corrupção, 
apontada pelos novos dirigentes 
como uma situação a que o gol­
pe de novembro pretepdeu pôr 
fim, não existem indícios sufici­
entes para pensar que ela seria 
prática generalizada ta] como o 
é em muitos países da Africa ain­
da na órbita do neocolonialismo. 
No entanto, eram relativamente 
numerosos os casos julgad~s no 
Tribunal de Bissau em que os 
motivos da acusação eram o abu­
so de confiança ou desfalque. 

Mais evidente e escandalosa 
seria, sim, sobretudo para os 110 
mil habitantes da grande Bissau, 
uma certa dolce vita que carac­
terizava o cotidiano de alguns 
comissários e altos responsáveis 
do Partido - e, reconheça-se, 
não apenas alguns dos agora caí­
dos em desgraça -, em contras­
te chocante com as dificuldades 
por que passava a grande maioria 
da população e com a frugalida­
de que o~ a_nos de guerra nas ma­
tas do pais impuseram. 

Era igualmente criticado um 
certo "compadrio" que o ex-pre­
sidente Luís Cabral evidenciava 
na designação de alguns familia­
res para importantes cargos nas 
empresas do Estado. Nessas de­
signações, afirmava-se, os crité­
rios de idoneidade técnica não 
eram levados muito em conta. 

A Segurança: um Estado dentro 
do Estado? 

Por último, há o caso do peso 
e da onipresença adquirida pela 
Polícia de Segurança do Estado, 
cujo principal responsável - An­
tônio Buscardini - viria a morrer 
na própria noite do golpe. 

Embora não se possa dizer 
· que a Guiné-Bissau fosse um Es­
tado _ policial, a Segurança tinha, 
contudo, adquirido crescente 
importância 6 .. assumia facetas 
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Luiz Cabral: principias não traduzi­
dos na prlltica 

cada vez .mais autoritárias, cujas 
causas não serão estranhas ao 
próprio evoluir da crise econô­
mica e social que grassava no 
país. A 1:xemplo de outros paí­
ses da Africa, a existência de 
uma forte e treinada polícia do 
Estado - que o salvaguardasse 
dos perigos internos e externos 
e que colocasse o regime a sal­
vo das desestabilizações - era 
entendida pelas autoridades do 
país, até 14 de novembro últi­
mo, como uma necessidade bá­
sica. O perigo inerente à existên­
cia de qualquer dessas polícias -
até pelo semi-secretismo em que 
necessariamente têm que atuar -
é que, ao longo do tempo, se 
passem progressivamente a auto­
nomizar como força de repres­
são, acabando por furtarem-se ao 
controle coletivo do Partido. E 
isso, pelas próprias razões já 
apontadas, te~á de fato aconte­
cido na Guiné-Bissau, onde a Se­
gurança passou a ser uma força 
temida pelo povo e até por diri­
gentes do PAIGC. 

A "gota dágua" 

Na complexa e difícil situa­
ção que se vivia ( e vive) na Gui­
né-Bissau, e da qual este artigo 
não d'á senão os contornos, a 
discussão da nova Constituição 
- processo que decorreria em 
paralelo ao de Cabo Verde - foi 
a "gota dágua" . 

Ao contrário do que estabele­
ce a Constituição cabo-verdiana, 
o projeto institucional em dis­
cussão na Guiné pretendia consa­
grar a concentração de poderes 
em Luís Cabral - que passaria 
a exercer os cargos de Chefe do 
Estado, Chefe do Executivo e 
Comandante Supremo das Farp. 
Esse diploma não impunha, por 
outro lado, a necessidade da na­
cionalidade guineense para o de­
sempenho dessas funções, o que 
não era o caso em Cabo Verde, 
onde, .para ser Presidente da Re­
pública, é exigida a nacionalida­
de cabo-verdiana. 

Outro dos pontos de atrito 
resultou da consagração da pena 
de morte no texto da lei funda­
mental guineense. 

Segundo apuramos, a discus­
são do projeto criou tal tensão e 
mal-estar -. ?s pontos sistemat}­
camente cnt1cados eram os tres 
já menciona.dos - que, mesmo 
depois da sua aprovação na As­
sembléia Nacional Popular, pre­
sentia-se que "alguma coisa" po­
deria vir a acontecer. 

O próprio Nino terá pessoal­
mente entendido o projeto de 
Constituição como uma tentati­
va de relegá-lo para um papel po­
lítico de segundo plano, o que o 
teria motivado decisivamente pa­
ra a idéia do golpe. Pelo que se 
julga, há muito ele já vinha sen­
do aliciado para esse tipo de 
ação, mas sempre se recusara, 
por considerar não estar esgota­
da a via do compromisso nego­
ciado. 

O futuro causa apreensão 

As versões desencontradas 
que as grandes agências noticio­
sas deram do golpe, insuficiente­
mente esclarecedoras, bem como 
as contraditórias declarações 
atribuídas aos membros do novo 
Conselho da Revolução - ou aos 
seus quatro assessores civis, in­
quietaram todos aqueles que 
mais de perto acompanhavam o 



processo político naquela antiga 
colônia portuguesa e nele depo­
sitavam alguma esperança. 

As notícias que davam conta 
de perseguições a cabo-verdianos 
e de discursos contra a unidade 
da Guiné-Bissau e de Cabo Verde 
- posteriormente atribuídos ao 
negativo trabalho dos responsá­
veis pela Rádio Nacional na se­
quência dos acontecimentos -
levantaram legítimas interroga­
ções na opinião pública mundial 
e criaram traumatismos, ainda 
hoje não superados, nos militan­
tes do PAIGC cabo-verdiano. 

Informações posteriores, rela­
tando a detenção de um número 
importante de oficiais - alguns 
de inegável prestígio - que, as­
sim como Nino e os militares das 
Farp agora no poder, passaram 
pelos mesmos sacrifícios durante 

todos os anos da luta armada, e 
em que alguns deles chegaram a 
ser gravemente feridos, vieram 
ampliar ainda mais essas apre­
ensões. 

A guerrilha verbal, instalada 
nos primeiros dias entre Bissau e 
Cabo Verde, veio adensar ainda 
mais esse panorama, pondo, apa­
rentemente, em perigo quer a 
existência do PAIGC como força 
dirigente dos dois países, quer a 
unidade entre os dois Estados e 
povos - projeto pelo qual 
Amílcar Cabral tanto se bateu e 
pelo qual acabou por morrer, 
assassinado. 

O processo tem riscos inerentes ... 

Fontes guineenses assegura­
ram-nos que a esmagadora maio­
ria dos militantes do PAIGC ( e 

Diálogo necessário 
Pouco transpareceu das conversações mantidas em Bissau, 

durante a primeira semana de dezembro, entre os ministros dos 
Negócios Estrangeiros de Angola, Moçambique e São Tomé e 
Pri'ncipe, respectivamente Paulo Jorge, Joaquim Chissano e Maria 
Graça Amorim, e as novas autoridades guineenses sa(das do golpe 
que derrubou o ex-presidente Luís Cabral. Recorde-se que esta 
delegação de alto n(vel se deslocou à capital guineense a mando 
da reunião de cúpula de Chefes de Estado de Angola, Moçambi­
que, Cabo Verde e São Tomé e Pr(ncipe, realizada em Luanda no 
dia 2 de dezembro. Objetivo principal da Reunião de Cúpula: 
"análise do golpe de Estado ocorrido na Guiné-Bissau e das suas 
implicações na vida do PAIGC, assim como as incidências sobre 

. as relações" entre os cinco pa(ses. 

As conversações entre aqueles dirigentes africanos e os ele­
mentos do Conselho da Revolução guineense teriam decorrido 
em ambiente fraternal, o que levou a que fossem resolvidos os 
ressentimentos por parte das autoridades da Guiné-Bissau pelo 
fato de não terem sido convidados ou, pelo menos,. ouvidos antes 
da Reunião de Cúpula de Luanda. 

Além de se inteirarem da situação decorre~e dos últimos 
acontecimentos registrados na República da Guiné-Bissau e terem 
transmitido às autoridades locais as preocupações dos seus"respec­
tivos presidentes, os ministros dos Negócios Estrangeiros de Ango­
la, Moçambique e São ToR1é e Pr(ncipe teriam solicitado aos 
membros do Conselho da Revolução guineense a rápida libertação 
do ex-presidente Luis Cabral, bem como de outros dirigentes e 
militantes do PAIGC aprisionados no decorrer do golpe. 
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entre estes se encontrariam até 
os responsáveis das Farp agora 
no poder) condenam o golpe en­
quanto método político de atua­
ção, e só o justificam pela situa­
ção a que se tinha chegado, que, 
consideram,. "era insustentável". 

Seja como for, o golpe do 
passado dia 14 de novembro veio 
abrir um perigoso precedente ... 
E Nino e os seus camaradas têm, 
ao que parece, consciência disso. 

Contradições mais claras 

Até hoje, porém, as novas au­
toridades de Bissau não apresen­
taram ainda qualquer projeto po­
lítico, econômico e social, está­
vel e coerente, que dê perspecti­
vas à dinâmica futura do processo 
iniciado com os acontecimentos 
de novembro. Podendo, even­
tualmente, vir a correr-se o peri­
go de, tanto por parte de Bissau 
como de Cabo Verde, designa­
rem-se alguns "bodes expiató­
rios", evitando quer num país 
quer noutro, quer no seio do 
PAIGC como um todo, assumir­
se a autocrítica de erros porven­
tura cometidos em passado pró­
ximo por ambas as partes. Certos 
setores progressistas da África e 
do continente europeu interro­
gam-se pelo fato de coexistirem, 
hoje, na chefia do Estado guine­
ense, personalidades que esses 
mesmos setores apontam de dife­
rentes "sensibilidades" e até de­
fensores de divergentes "proje­
tos". E para um observador mais 
atento não será difícil constatá­
lo; o que nos leva a concluir que 
muitas das contradições anterio­
res ao golpe de 14 de novembro 
continuam a subsistir e, de al­
gum modo, estarão hoje mais 
claras. A sua superação, porém, 
só poderá ser encontrada no pró­
prio processo decorrente na 
Guiné-Bissau e em Cabo Verde e 
no diálogo democrático no seio 
do PAIGC, que os autores do 
golpe consideravam "bloque­
ado". Fato esse que, segundo 
eles, os motivou prioritariamen­
te ao "reajuste" pela força. D 



No meio de dificuldades herdadas do 
colonialismo e de uma permanente guerra de 

agressão, os angolanos conseguem um êxito histórico: 
institucionalizam o seu processo revolucionário 

rn 
problema de instituciona­
lização do poder político 
nos novas Estados que 

emergem do colonialismo não é­
de fácil solução. A menos que se 
projete tão somente estabelecer 
caricaturas de representação po­
pular, à medida dos interesses 
neocoloniais. 

Em geral, a herança do colo­
nialismo é a marginalização so­
cial e essa é incompatível com 
a representação política. Analfa-

Luís Henrique 

betismo, caciquismos, alheia­
mento aos problemas nacionais 
e mesmo regionais são dados de 
uma realidade que não pode ser 
transformada de um dia para o 
outro. 

Analisando-se o panorama 
político africano, se verifica que 
não são iguais as situações. Im­
plantando o seu domínio sobre 
outros fatores de poder, os ingle­
ses deixaram nas suas ex-colônias 
algum tipo de experiência elei­
toral, embora limitada e pouco 

representativa. O mesmo não 
ocorreu com as nações domina­
das pelos franceses, os belgas, os 
alemães e, particularmente, os 
portugueses. 

A transformação de velhas so­
ciedades coloniais não foi; assim, 
fácil aos regimes progressistas im­
plantados com a independência e 
cuja meta pplítica fundamental 
era a incorporação das grandes 
massas margim;.lizadas ao poder 
nacional. 



Os êxitos alcançados nesse 
campo em países como Tanzâ­
nia e, mais recentemente, Mo­
çambique e Angola devem ser 
analisados como o resultado de 
decisões muito firmes e de uma 
prática- consequente no sentido 
de institucionalizar o poder po~ 
pular a1ós séculos de dominação 
colonia . 

A experiência de Angola 

A mais recente conquista an­
golana nesse terreno foi a eleição 
das Assembléias Populares Pro­
vinciais e da Assembléia do Po­
vo, a nível nacional realizadâ o 
ano passado, em um período 
marcado por grandes transforma­
ções institucionais, que _culmina­
ram com a realização, em dezem-
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bro último, do Primeiro Con­
gresso Extraordinário do Movi­
mento Popular de Libertação de 
Angola-Pa rtido do Trabalho 
,(MPLA - Partido do Trabalho). , 

Se é verdade que os fundado­
res do MPLA, sobretudo o seu 
grande líder, presidente Agosti-

1nho Neto, sempre deram priori­
dade à representação popular 
no poder, a tarefa de concretizá­
la não foi fácil, no contexto de 
uma complexa transição do co­
lonialismo à independência, com 
duas guerras de libertação, put­
ches fracionistas e, por último, a 
resistência à agressão armada 
sul-africana. As Comissões Popu­
lares de Bairro, as Assembléias 
de Moradores e outros modelos 
de agrupamento e representação 
locais já vinham sendo incentiva­
dos com maior ou menor êxito. 

A própria guerra de libertação 
_ e~t~ve sempre muito liga~a à mo­
bilização das massas e a sua or­
ga11 ização. Nas áreas libertadas, 
uma <las primeiras preocupações 
do MPLA era estabelecer deter­
minadas estruturas de participa­
ção popular. No 

1
resto do país, 

mesmo onde a guerra se desen­
volvia ou era maior o domínio 
militar colonialista, o MPLA 
conseguia chegar às menores co­
munidades, seja através de mobi­
lizações por reivindicações con­
cretas ou simplesmente seguindo 
as palavras de ordem da "Angola 
Combatente", o serviço de rádio 
do Movimento, instalado duran­
te longo tempo em Brazaville. 

Assim, quando em 1974, os 
primeiros contingentes retor­
nam, sob o comando de Lúcio 
Lara , e outros dirigentes do 
_MPLA, o povo estava nas ruas 
para recebê-los, mobilizado atra­
vés da atuação secreta das células 
revolucionárias. E que dizer do 
triunfal regresso do presidente 
Neto a uma Luanda ainda sacu­
dida -pela guerra? A organização 
que · orientou _ essas manifesta­
ções coletivas já continha os em­
briões da estrutura popular. 

A partir de 1976 

"Logo depois da independên­
cia, tornava-se claro que não po­
díamos avançar para o socialism9-
sem que o país pudesse trabalh"ar 
de maneira consciente, sem que 
as massas tivessem não apenas a 
oportunidade de discutir os seus 
próprios proolelnas e os proble­
mas do país, mas que conquistas­
sem as condições de influir na 
conduta do Movimento e do pró­
prio governo", ressalta Bernardo 
de Souza, coordenador-adjunto 
do Secretariado da Comissão Na­
cional Preparatória da instalação 
do Poder Popular. A importância 
atribuída a esse Ór~ão e à sua ta­
refa pode ser medida pelo fato 
de que o Coordenador é o pró­
prio presidente do MPLA - Par­
tido do Trabalho e da República, 
J osê Eduardo dos Santos. 

Bernardo de Souza recorda as 
experiências de organização po­
pular realizadas em 1976 em Lu­
anda, Benguela e Cabinda, além 
de outras províncias, estimuladas 
pelo empenho do presidente Ne~ 
to em fazer do MPLA um real 
in ~trumento da vontade consci­
ente dó povo. Dificultadas pela 
guerrá e tàmbém pelo "fraccio­
nismo" · que já atuava no Movi­
mento, culminando com a tenta­
tiva de golpe, de 1977, aquelas ex­
periências não puderam então 
continuar, superadas por priori­
dades maiores não s6 no campo 
da segurança e da defesa do país 
como _das exigências da recons­
tn,!çã:ó, 

O trabalho de institucionali­
zação revolucionária avançou 
por etapas mas muito firmemen­
te. Seja no Primeiro Congresso 
do MPLA, na constituição da Ju­
ventude do Movimento (J .M.P. 
L.A.) ou no Movimento de Reti­
ficação, lançado a partir de 
1978, em todas essas iniciativas 
estava presente a idéia central da 
institucionalização do Poder Po­
pular. Havia o desafio de fazer 
entender pelas massas a diretiva 
ideológica e política do presiden­
te Agostinho Neto. "Quando fa-



@ lamos nà aliança operário-campo­
= nesa, falamos da democracia po­
~ pular e do socll$smó", nos dizia 
~ Bernardo de Souza. "E a demo-

cracia popular se baseia precisa­
mente na participação das mas­
sas, militantes e não-militantes 
do Partido, para que possam 
atuar na solução dos nossos pro­
blemas". 

Duas instituições fundamentais 

Como corolário de todo esse 
trabalho, Angola conta hoje com 
a Assembléia do Povo e as As­
sembléias Populares provinciais. 
Além das experiências nacionais 
e de estudos específicos, inclusi­
ve os da Escola do Partido, tam-­
bém foram realizadas observa­
ções em países arn'igos, como 
Moçambique, Argélia, Cuba, Be­
nin, União Soviética, Guiné-Co­
Iiácri, República Democrática 
Alemã, Bulgária. 

Documentos de trabalho, ana­
lisados e aprovados pelo Birô Po­
lítico e o Secretariado do Comi­
tê Central foram elaborados e 
distribuídos, cobrindo toda uma 
gama de iniciativas políticas e 
medidas administrativas necessá­
rias aos atos de preparação da; 
eleição: 

No meio desse imenso esforço 
nacional para institucionalizar o 
poder, desaparece o presid~nte 
Neto, um fato que traumatizou 
profundamente ~ nação angola­
na. Mas, a partir daí, o desafio 
era ainda maior: realizar a pala­
vra-de-ordem do máximo diri­
gente que sempre deu uma alta 
prioridade à organização e parti­
cipação das massas populares no 
processo revolucionário e na 
condução do Estado. 

"Foi realmente admirável, 
nos diz Bernardo de Souza, a 
~ooperação de todos os mem­
bros do Partido e também de 
muitos compatriotas que ainda 
não estão filiados partidariamen­
te. As organizações de massas e 
a nossa Juventude atuaram com 
entusiasmo, com uma nítida 

60 t~ 

consciência revolucionária e uma 
perfeita compreensão dos objeti­
vos traçados". 

Além dos múltiplos seminá­
rios nas províncias, foram reali­
zados outros de natureza inter­
provincial, em Huambo, abran­
gendo as províncias do centro e 
do sul em Uíge, às do norte. 

Eis alguns temas dos seminá­
rios: a criação dos órgãos do Po­
der Popular, conteúdo e tarefas 
das novas instituições, o papel 
dirigente do Partido, as relações 
entre os órgãos dirigentes do Po­
der Popular e o aparelho do Es­
tado, deveres e direitos dos De­
putados, como preparar as as­
sembléias de sensibilização e 
como mobilizar as massas para 
apoio à criação e funcionamento 
do Poder Popular. A própria Lei 
Constitucional foi alterada para 
atender às novas instituições. 
Esse trabalho foi realizado pelo 

Departamento de Estudos Jurí­
dicos do Partido, depois de ana­
lisado e discutido profundamen­
t~ pelo Birô Político e o Secreta­
riado. 

Angola era uma nação mobi­
lizada para um objetivo funda­
mental e no meio de um esforço 
global para defender as frontei­
ras nacionais. 

Um trabalho positivo 

"Sabemos que foram cometi­
dos erros e que houve falhas no 
nosso trabalho", acentuou o diri­
gente Bernardo de Souza. "Era, 
para nós, um processo novo, 
uma experiência complexa. Mas, 
no seu conjunto, consideramos 
que o trabalho foi positivo. Esta­
mos satisfeitos." 

E como se processavam as 
eleições? 

Alêm das experiências nacionais e de estudos especlficos, também foram 
realizadas observações em palses amigos 



- A eleição em geral foi ca-. 
racterizada pelo seu espírito de­
mocrático. Assembléias popula­
res - 300 oil 400 delegados, 
conforme a densidade demográ­
fica e as condições sócio-econô­
micas - conferências provinciais 
que elegiam os deputados, cujo 
número oscilou entre 55 e 85 
por província. Inúmeros delega­
dos não eram membros do Parti­
do. Os candidatos membros do 
Comitê Central· e do governo se 
apresentavam às suas próprias 
bases, localidades, bairros, cen­
tros de trabalho e se submetiam 
ao julgamento popular. As popu­
lações ouviam a biografia do 
candidato, interpelavam sobre o 
que não consideravam claro, exi­
giam novos elementos sobre o 
seu programa de trabalho e, de­
pois, davam o seu voto positivo 
ou negativo", esclarece Bernardo 
de Souza. 

E nas zonas mais expostas às 
agressões sul-africanas do Cune­
ne e do Kuando Kubango, na 
fronteira da Namíbia, como foi 
possível rêalizar eleições para 
deputados no meio da guerra? 

- ,Realmente alguns jornalis­
tas estrangeiros ou visitan_tes nos 
perguntavam como iríamos "fa­
zer uma eleição debaixo de bom­
bas". Ocorre que nosso país se 
estende de Cabinda ao Cunene e 
não tinha cabimento excluir es- . 
sas áreas do território angolano 
do processo eleitoral, porque ha­
via maior ou menor pressão do 
inimigo. As eleições também se 
realizaram naquelas províncias. 
Cn!Tl normalidade e entusiasmo 
popular e um alto grau de orga­
nização partidária. 

A composição do poder popular 

Ficou estabelecida a compo­
sição da Assembléia do Povo? 

- A distribuição política das 
bancas foi objeto de estu~os me­
ticulosos. Do ponto de vista da 
composição social, 40% de ope­
rários, 30% de campon.eses, 10% 
de Defesa e Segurança, 10% do 
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aparelho do Estado e 10% de in­
telectuais. 

Como se diferenciam os de­
putados à Assembléia do Povo 
de Angola dos representantes 
nos parlamentos de Estados capi­
talistas? 

- · Bem, falemos dos nossos 
deputados. O período do man­
dato é de três anos. O compro­
misso popular e democrático do 
representante com o setor social 
que o elegeu é realmente exigen­
te. Uma das prerrogativas do 
eleitorado é poder derrubar o 
mandato do representante, do 
mesmo modo como o elegeu. 
Isso se ele não corresponde ao 
seu mandato, se não atende ao 
compromisso popular, se volta as 
costas à suas responsabilidades 
com a comunidade que o elegeu 
e o próprio país. Nesse caso, nã:o 
é preciso esperar que transcor­
ram os três anos. 

- Você próprio é deputado e 
portanto sujeito à perda de man­
dato . . . 

- Como não? Se o povo do 
bairro de Rangel, em Luanda, 
por onde o camarada Bernardo 
de Souza foi eleito, concluir, 
após discussões apropriadas e 
procedimentos legais, que ele 
não correspondeu ao seu com­
promisso, levará o caso à Assem­
bléia do Povo e esta pode revo­
gar o seu mandato .. . 

- Há alguma outra diferença 
. com os deputados dos países ca­
pitalistas? 

- Creio que há coincidência 
mas também prerrogativas e de­
veres específicos. Aqui, todos 
nos empenhamos em que cada 
deputado, na Assembléia do. Po­
vo ou nas Assembléias Populares 
Provinciais, seja um efetivo re­
presentante do povo. Que conhe­
ça os nossos. documentos funda­
mentais, as linhas ideológicas da 
nossa revolução, suas posições 
internacionais, os problemas do 
país e de cada região, o funcio­
namento do Partido e do apare­
lho do Estado, enfim, que esteja 
integrado à realidade ,ingolana. 

Estão projetados semmanos de 
estudos sobre .diferentes temas. 
A própria discussão nas assem­
bléias ampliará sua identidade 
com essa realidade e sua capaci­
tação frente à nossa problemá­
tica. Não perdemos o contato 
com as massas e com elas é que 
estamos realizando a nossa Revo­
lução. Assim, estaremos atuando 
como marxistas-leninistas, aten­
tos ao ideário do nosso Partido. 

Reper~ussão na África 

Em um continente onde os 
regimes políticos que se segu_i­
ram à independência encontra­
ram, por diferentes razões, difi­
culdades à sua institucionaliza­
çaõ, era natural que o processo 
angolano fosse acompanhado 
naõ apenas com interesse mas 
com simpatia. 

- No nosso caso, foram mui­
to positivas as repercussões inter­
nacionais sobre o Poder Popular 
em Angola. Tanto o camarada 
Presidente, José Eduardo dos 
Santos, como os órgãos de dire­
ção do Partido e nós próprios, 
no Departamento de Instituição 
do Poder Popular, recebemos do 
nosso continente manifestações 
inequívocas de simpatia e tam­
bém de intéresse pelo que aqui 
se fez nesses tempos decisivos. E 
insisto, tudo no meio de proble­
mas econômicos complexos dei­
xados pelo colonialismo e das 
guerras de libertação, das tensões 
e dificuldades que as agressões 
racistas nos criam. 

Nossos militantes, fiéis ao 
pensamento e à inspiração do 
guia imortal da revolução angola­
na, o presidente Agostinho Neto, 
estavam e estão conscientes de 
que, . para avançar seriamente 
para o socialismo, é fundamental 
construir essa etapa em que 
estamos", conclui Bernardo de 
Souza membro do Comitê Cen­
tral do MPLA - Partido do Tra­
balho e Secretário para o Depar­
tamento da Instituição do Poder 
Popular e Apoio às Organizações 
de Base do Partido. . D 



ANGOLA 

Congresso 
extraordinário 

do MPLA 
Delegados de todo o país confirmaram a eleição do 

presidente José Eduardo dos Santos. 
A resolução proposta pelo Comitê Central destaca a sua 

condição de lutador em favor dos angolanos e dos 
povos oprimidos de todo o mundo 

ffi 
realização do primeiro 
, ongresso extraordinário 
do MPLA - Partido do 

Trabalho foi o ponto culminante 
de um ano de grandes avanços 
revolucionários em Angola. 

Depois da eleição da Assem­
bléia do Povo e das assembléias 
populares nas províncias, que te­
ve um notével índice de partici­
pação e militância, aquele con-
5resso permitiu não só um balan­
ço crítico e autocrítico do pro­
cesso como a fixação de metas e 
prioridades. 

Dele participaram, depois de 
eleitos nos seus respectivos locais, 
463 delegados, incluindo quaren· 
ta mulheres. 

O presidente do MPLA-PT e 
da República Popular de Angola, 



José Eduardo dos Santos, leu o 
relatório do Comitê Central, que 
constituiu a base de um grande 
debate democrático. (*) 

Um ato de confirmação 

No início dos trabalhos foi li­
da a ptoposta do Comitê Central 
ratificando José Eduardo do; 
Santos no cargo de presidente do 
MPLA - Partido do Trabalho e 
consequentemente, President~ 
da República Popular de Angola 
e Comandante-em-Chefe das For­
ças Armadas Populares de Liber­
tação de Angola (Fapla). 

O plenário aprovou, por acla­
mação, a proposta do Comitê 
Central, sendo o presidente José 
Eduardo dos Santos alvo de uma 
calorosa homenagem do Con­
gresso. 

Damos a seguir, o texto da re-. 
solução do Comitê Central apro­
_vado pelo lP Congresso Extraor­
dinário do MPLA-PT. 

"O desaparecimento físico do 
saudoso çamarada dr. Antônio 
Agostinho Neto provocou uma 
profunda dor e consternação em 
todos os homens, mulheres e 
crianças do nosso país. O povo 
angol~no e os m~mbros do parti­
do viram-se assnn privados da­
quele que? ao longo de vários 
anos, dedicou toda a sua vida 
com coragem e determinação re­
volucio?ária à causa da reconquis­
ta da liberdade e da dignidade 
do nosso povo. 

"Contudo, o MPLA - Partido 
do Trabalho, vanguarda revolu­
cionária do povo angolano, inter­
pretando a firme detenninaça:o 
dos operários, camfoneses e tra­
balhadores em gera, soube ultra­
passar a dor dilacerante e trans­
formá-la em vontade revolucio­
nária de continuar a luta cerran­
do as suas fileiras contra a reação 

(*) Convidado para os atos públicos 
do Congresso, o nosso companhei­
ro Neiva Moreira fará numa edi­
ção próxima uma ampla análise 
desse acontecimento. 
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interna e o imperialismo interna­
cional. 

"Forte e grande é o partido 
que pode gerar, no momento de­
~ido, os homens de que necessita! 
E assim que o Comitê Central ' na 
sua reunião de 20 de setembro 
de 1979, nos termos do Artigo 
409 dos Estatutos do MPLA _ 
Partido do Trabalho, sabendo in­
terpretar os anseios de todos os 
membros do nosso partido, ele­
geu por unanimidade aquele que 
com clareza e lucidez deveria 
prosseguir a obra gloriosa do 
nosso guia imortal - o camarada 
presidente José Eduardo dos 
Santos. 

"Na direção do partido, do 
Estado e das Forças Armadas, o 
camarada presidente José Eduar­
do dos Santos tem colocado 
todo o seu saber e dedicação a 
serviço dos interesses dos operá­
í.:ies, dos camponeses, dos com­
batentes e de todos os trabalha­
dores angolanos, para que se pos­
sa arrancar o nosso país do sub­
d~senvolvimento e da dependên­
cia. 
. "De~ensor intransigente da 
ideologia do rroletariado, luta­
dor implacáve contra os vícios e 
manifestações herdados da socie­
dade colonial, ativo defensor da 
justa luta dos povos oprimidos 
do Mundo, o camarada presiden­
te José Eduardo dos Santos con­
quistou a confiança e o apoio 
dos membros do partido e de 
todo o povo. 

"Na sua atividade cotidiana, o 
camarada presidente José Eduar­
d~ dos ~ant~s tem sabido impri­
mir o dmamismo necessário à or­
ganização e ao funcionamento 
do MPLA - Partido do Trabalho 
apontando sempre ·as vias para~ 
constante melhoramento dos 
métodos de trabalho, para a edu­
cação política e ideológica dos 
membros do partido e para o re­
forço do papel dirigente do 
MPLA - Partido do Trabalho. 

_"Na direção do partido, do 
Estado e da socie_dade angolana, 
o camarada presidente José 

Eduardo dos Santos tem vindo a 
dinamizar as medidas que condu­
zam à melhoria do nível de vida 
do nosso povo, fazendo com que 
todos os setores da atividade 
e~onômica e social do país con­
tnbuam para a transformação re­
volucionária da sociedade ango­
lana. 

"As manifestações de apoio 
ao camarada presidente José 
Eduardo dos Santos que, desde 
a data da sua eleição, têm sido 
prestadas pelas organizações de 
base do partido, pelos núcleos 
da juventude, pelas organizações 
de massas e por todos os traba­
lhadores angolanos; o conteúdo 
das resoluções aprovadas nas di­
ferent~s ~o.nferências municipais 
e provinciais do partido, prepara­
tórias deste congresso, expressan­
do entusiasticamente a confiança 
e apoio de todos os membros do 
partido pela sua coragem e fir­
me~a revolucionárias, pela sua fi­
delidade aos princípios do mar­
xis':Ilo-leninismo que defende e 
aplica, pela sua constante dedica­
ção à resolução dos problemas 
do nosso povo, impõe o camara­
da José Eduardo dos Santos co­
mo presidente do MPLA - Parti­
do do Trabalho e o seguidor mais 
consequente da obra que nos le­
gou o nosso guia imortal. 

"E assim, o I Congresso Extra­
ordinário do partido, interpre­
tando fielmente a vontade de to­
dos os membros do MPLA -
Parti~o. do Trabalho, decide por 
unanimidade e aclamação, nos 
termos do Artigo 319 dos Esta­
tutos confirmar a eleição do ca­
marada José Eduardo dos Santos 
como presidente do MPLA - Par­
tido do Trabajho e consequente­
mente como Presidente da Repú­
blica Popular de Angolà e Co­
mandante-em-Chefe das Forças 
Armadas Populares de Liberta­
ção de Angola. 

VIVA O MPLA - PARTIDO 
DO TRABALHO! 
VN A O CAMARADA PRE­
SIDENTE JOSÉ EDUARDO 
DOS SANTOS!" 
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A mordaça 
Sanções à imprensa e perseguição a jornalistas e militantes politicos negros aguçam 

ainda mais as contradições no pais 

~ 
ouco antes do final de 
1980, ore ·me de mino­
ria branca f Pretória ata-

cou cóm dureza a imprensa e os 
jornalistas negros. Provou, assim, 
mais uma vez, que nega à popu­
lação de cor o exercício de todos 
os seus direitos, inclusive o aces­
so à informação. 

A atitude mais destacada da 
série repressiva, foi a ordem de 
proscrição emitida pelo governo 
contra Zwelakhe Sisulu, chefe de 

Peter Law 

,redação do semanano Sunday 
Post e presidente do Sindicato 
dos ;Trabalhadores da Imprensa 
(Mwasa), que reúne os trabalha­
dores negros do setor de infor- · 
mação. A maior parte dos leito­
res do Sunday é também negra. 

Sisulu, de 29 anos, é um dos 
mais importantes dirigentes da 
geração jovem na luta pelas.liber­
dades. Jornalista, sindicalista e 
militante, é um orador eloquente 
e já foi ameaçado de morte por 

organizações de extrema direita. 
É filho de Walter Sisulu, o "nú­
mero dois" do Congresso Nacio­
nal Africano (ANC), o movimen­
to que luta contra a segregação 
racial, e que foi posto fora da lei 
em 1960. Também é sobrinho de 
Nelson Mandela, o líder do ANC. 
Tanto Mandela como seu pai fo­
ram condenados à prisão perpé­
tua e há seis anos acham-se na 
ilha-prisão de Robben Island 
Sua mãe, de 67 anos, encontra-se 1 

sem direitos civis desde 1974. 



Proscrição 

A ordem de proscnçao, que 
simultaneamente foi aplicada ao 
vice-presidente do Mwasa na pro­
víncia de Natal e correspondente 
da BBC de Londres, Matimuthu 
Subramoney, .durará três ano_s e 
é uma espécie de "morte civil". 
Implica a proibição de exercer 
a profissão de jornalista, de 
ensinar e escrever, assim como 
de participar em manifestações 
públicas salvo como mero espec­
tador. Impede-o de receber, em 
sua própria casa, a mais de uma 
pessoa aq mesmo tempo, exceto 
os familiares mais próximos. 
Proíbe, também, a liberdade de 
locomoção; no caso de Sisulu, 
ele não poderá sair de Soweto, 
bairro de J ohannesburg onde 
reside, em nenhum dia entre as 
sete da noite e as seis da manhã, 
nem nos fins de semana ou fe­
riados. 

Idealizada para reduzir à 
inatividade os militantes políti­
cos e sociais, a ordem de proibi­
ção vigora, atualmente, para 160 
pessoas, entre elas sete jornalis­
tas. Para ser decretada, não há 
necessidade de julgamento e nem 
mesmo de formular ordens for­
mais. Basta que as autoridades 
invoquem a Lei de Segurança In­
terna (no caso de Sisulu , limita­
ram-se a acusá-lo de "hostilidade 
para com o Estado") e não exis­
te a possibilidade de apelação da 
medida. 

A Lei de Segurança Interna e 
a própria Constituição do Estado 
sul-africano foram aprovadas por 
um Parlamento no qual só estão 
representados os 3 milhões e 700 
mil brancos. Os 17 milhões e 
750 mil habitantes de cor não 
podem ·votar nem ser eleitos. 
Essas leis, portanto, têm o mes­
mo valor de um ato ditatorial, 
com o agravante de seu conteú­
do racista. E, mesmo assim, o re­
gi.me utiliza-as constantemente 
para proscrever, encarcerar, re­
primir e torturar todo aquele 
que se destaca na luta por uma 
sociedade multi-racial. 
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O governo de Pretória tinha 
o jovem Sisulu sob sua mira há 
muito tempo. O sindicato que ele 
preside acaba de conseguir um 
triunfo de grande repercussão 
depois de uma greve de quatro 
semanas em quatro jornais do 
Angus, o poderoso consórcio jor­
nalístico em língua inglesa. A 23 
de _ dezembro, os empresários 
chegaram a um acordo em torno 
dos pedidos econômicos e aceita­
ram reconhecer oficialmente o 
Mwasa. 

Represália 

No dia seguinte, quando as 
duas partes dispunham-se a re­
tomar as tarefas, o governo anun­
ciou a suspensão dos quatro jor­
nais, todos dirigidos à população 
negra e que, desde então, sofrem 
as duras restrições impostas ao 
conjunto de imprensa: Sunday 
Post, Saturday Post, Post Trans­
vaal e Sowetan. Desta vez, o pre­
texto foi um artigo da lei de se­
gurança segundo o qual pode-se 
retirar a licença de publicação a 
todo jornal que deixe de apare­
cer durante mais de 30 dias. Os 
advogados do Angus provaram 

que tinham sido cumpridas as 
disposições previstas para aquela 
emergê ncia, mas seus argumen­
tos foram recusados. Para que 
voltem a circular, os donos dos 
jornais deverão pagar uma multa 
de, 200 mil dólares e aguardar vá­
rias semanas de tramitaçõe s bu­
rocráticas. 

O regime de Pretória achou 
que os proprietários do Angus , 
apesar de serem membros do es­
tablishment, tinham sido bran­
dos em relação ao sindicato e re­
solveu fazer-lhes uma severa e 
custosa advertência. E reconhe­
ceu em Sisulu e nos dirigentes do 
Mwasa, uma crescente ameaça. 
Mas, enquanto o Mwasa recebe 
uma adesão cada vez mais forte , 
por parte . da população opnmi­
da, as medidas repressivas de Pre­
tória foram energicamente criti­
cadas pelos núcleos brancos par­
tidários de uma liberalização do 
regime, acentuando-se assim as 
contradições do sistema. E no 
exterior, os interlocutores euro­
peus e norte-americanos da Áfri­
ca do Sul viram-se em dificulda­
des para justificar esse novo ato 
de intolerância do regime racista. 

. D 

Os 17 milhlles e 750 mil habitantes negros ainda não podem votar nem ser 
eleitos 
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NAMÍBIA 

O fracasso de Genebra 

TI 
al como o ceticismo da 
Swapo o tinha antecipa­
do, a Conferência de Ge-

nebra sobre a Namíbia terminou 
sem que nenhuma medida con­
·creta tenha sido adotada. 

A conferência tinha sido orga­
nizada pelas Nações Unidas (1), 
com a intenção de superar os úl­
timos obstáculos que se opu­
nham à aplicação do plano apro­
vado em 1978, com a resolução 
435 do Conselho de Segurança. 
Se isso tives.se sido possível, de­
pois de Genebra poderia ser cria­
da uma Comissão da ONU para 
a transição à independência e 
uma Assembléia Constituinte te­
ria que ser eleita na Namíbia 
para redigir a nova Constituição 
do país. Ainda segundo os pla­
nos da ONU, divulgados no de­
correr da reunião de Genebra pe­
lo subsecretário geral para As­
suntos Especiais - que presidiu 
os debates - Brian Urqhart, a 
partir de março deste ano come­
çaria a execução do process.o 
que levaria à independência da 
Namíbia no final de 1981. 

Os pontos em debate eram a 
criação de uma zona desmilitari-

( 1) A realização da Conferência de 
Genebra já foi consequência da in­
tensificação da luta armada no 
território namibiano. As potências 
ocidentais, as Nações Unidas e os 

. países da Linha da Frente pressio­
naram os sul-africanos a admiti­
rem o diálogo com a Swapo, o 
que aconteceu formalmente na re­
cente reunião. 

Apesar dos esforços das Nações Unidas, 
a Africa do Sul bloaueia os acordos de paz 

Beatriz Bissio 

zada, na fronteira de Angola 
com a Namíbia (proposta feita 
pelo desaparecido presidente 

,Agostinho Neto e depois incor­
porada como sua pelas Nações 
Unidas); repatriamento dos refu­
giados namibianos para o territó­
rio, a fim de que esses milhares · 
de patriotas participassem das 
eleições; e a própria realização 
das eleições, sob controle e su­
pervisão do organismo mundial. 

A questão da representação 

. O primeiro problema apresen­
tado na reunião de Genebra -
que teve por cenário o antigo Pa­
lácio da Liga das Naçõ~s { orga­
nismo que antecedeu às Nações 
Unidas). - foi a da representação 
do povo namibiano. Danie 
Hough, administrador geral da 
Namíbia designado pelos sul-afri­
canos para chefiar a sua delega­
ção, apresentou os quase trinta 
representantes dos assim chama­
dos "partidos internos" da Na­
míb'ia, que outra coisa não são 
senão partidos criados reios sul­
africanos com pessoa de sua . 
confiança. Segundo Houg~ - e 
reafirmando -a posição da Africa 
do Sul a esse respeito em outras 
ocasiões - esses partidos estavam 
lá "para participar em pé de igual­
dade com aqueles que fossem 
~isputar as eleições". Isto é, a 
Africa do Sul pretendia pôr em 
iguais condições perantes as Na-

ções Unidas a Swapo e os "par­
tidos internos". 

Kurt Waldheim pessoalmente 
deu a resposta: as Nações Unidas 
nunca aceitariam tal reivindica­
ção sul-africana. O organismo in­
ternacional reconhece a Swapo 
como "único e legítimo repre­
sentante do povo da Namíbia" 
desde o ano de 197 3. 

A p3:tir daí foi ficando claro 
que a Africa do Sul não estava 
interessada num diálogo verda­
deiro a respeito da independên­
cia da Namíbia. Assim, chegou o 
dia 14 de janeiro, fim da Confe­
rência, sem que nenhuma reso­
lução ou acordo concreto entr_e 
as partes tivesse sido adotado. A 
proposta da ONU de fixar uma 
data para o cessar-fogo, a África 
do Sul respondeu que isso era 
"prematuro", bloqueando qual­
quer entendimento. 

No mesmo dia 14 de janeiro, 
em conferência de imprensa ain­
da em Genebra, o Presidente da 
Swapo traçava a nova posição da 
frente de libertação, face à atitu­
de sul-africana. "O povo oprimi­
do da Namíbia não tem outra al­
ternativa senão continuar. com a 
luta armada de libertação até a 
vitória final", disse ele. E acres­
centou : ;'Hoje torna-se evidente 
que a Africa do Sul tem medo 
das eleições livres e justas na 
Namíbia, pois conhece os resul­
tados negativos que elas teriam 
para Pretória". 



Consultado a respeito dos ob­
jetivos da Swapo após a liberta­
ção do seu país pelas armas, Nu­
joma disse ainda: "Combatemos 
com a finalidade de restaurar os 
direitos democráticos que_ hoje 
são negados ao povo namibiano 
e para que a nossa gente tenha 
plena liberdade de eleger o seu 
próprio destino". 

Dias mais tarde, numa avalia­
ção da reunião de Genebra, afir­
maria o Presidente da Swapo que 
a reunião não tinha sido total­
mente inócu~ já que "pela pri­
meira vez, a Africa do Sul viu-se 
forçada a reconhecer a Namíbia 
como Nação". E isso, disse Nu­
joma, "não foi uma concessão, 
e sim consequência da intensifi­
cação da luta armada no terri­
tório". 

O respaldo africano 

Coube ao respeitado presiden­
te Julius Nyerere da Tanz.tnia ser 
eorta-voz do -p9nto de vista da 
Africa a respeit6 dos resultados 
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da Conferência de Genebra .. Dis­
se ele: "O fracasso de Genebra 
sobre o futuro da Namíbia terá 
como resultado a escalada da 
luta armada e a Swapo gozará de 
total apoio africano". 

Muitas interpretações podem 
ser feitas a respeito da intransi­
gência sul-africana. Mas parece 
óbvio que um dos principais ob­
jetivos de Pretória era ganhar 
tempo. 

Para quê comprometer-se 
num plano de cessar-fogo, acei­
tação de uma zona desmilitariza­
da na estratégica fronteira com 
Angola, na tolerância da volta 
dos refugiados, e, ainda mais, no 
reconhecimento da Swapo como 
único representante do povo na­
mibiano num momento de transi­
ção na Casa Branca, e quando 
tudo indica que o novo inquili: 
no da sede do governo de W ash­
ington estará bem mais com­
_prometido com os interesses da 
Africa do Sul? 

O regime sul-africano já teve 
contatos mais ou menos velados 

com assessores do _presidente 
Reagan. Teve acesso, também, 
às declarações por eles feitas na 
imprensa internacional ou nos 
organismos mundiais e nacionais 
americanos, e é óbvio que sabe 
que uma virada na estratég!a dos 
Estados Unidos para a Africa 
Austral virá fortalecer o apoio a 
Pretória. 

O novo Secretário de Estado, 
Alexandre Haig, afirmou no 
Comitê de Relações Exteriores·, 
do Senado norte-americano que 
a emenda Clark - pela qual se 
restringem as atividades secretas 
dos Estados Unidos em Angola 
- "é uma restrição desnecessária 
e derrotista" para o país, e que a 
Unita (grupo angolano apoiado e 
financiado pela -África do Sul) 
'.'ainda está forte". 

Se é essa a posição do novo 
chefe do Departamento de Esta­
clo, é óbvio que toda a estratégia 
das Nações Unidas para a transi­
ção à independência da Namíbia 
estará seriamente comprometida. 
E o regime do apartheid passará 
a ser um parceiro privilegiado 
dos norte-americanos na crítica· 
região da África Au~tral 

O custo para a administração 
Reagan poderá ser bastante alto: 
a rápida detc::rioração das rela­
ções com os estados __ africano_s e 
o recrudescimento das operaçõe·s 
militares na região. Porém, Pre­
tória arrisca e espera. Se a estra­
tégia Reagan é mesmo essa, terá 
um respaldo nada desprezível na 
política que pratica na Namíbia, 
estendendo- se também ao terri­
tório de Angola. 

Assim, a Conferência de Ge­
nebra nasceu morta: reâlizada às 
vésperas da posse do novo Presi­
dente norte-americano, não era a 
melhor oportunidade para tirar 
da África do Sul o compromisso 
de respeitar o cronograma da 
ONU para Namíbia. Porém, teve 
a virtude de demonstrar perante 
o mundo, mais uma vez, que · a 
África do Sul só entende uma 
razão: a das armas. o· 



UGANDA 

Depois do caos, 
a difícil reconstrução 

A ditadura de Amin e a guerra civil deixaram o país 
em ruínas. Milton Obote, que reassumiu a 

Presidência, enfrenta imensos problemas: o colapso 
econômico, a virtual áusência do Estado 

e um país dividido 

Gabriel Omotozo 

ill 15 de dezembro passado, 
quando assumiu a Presi­
dência, Apollo Milton 

Obote converteu-se no primeiro 
governante da África que depois 
de ter sido afastado do Poder 
por um golpe militar, recuperou­
º pela via eleitoral. 

Obote foi derrubado a 25 ,de 
janeiro de 1971 quando se encon­
trava em Singapura, assistindo à 
conferência da Commonwealth, 
da qual Uganda é um dos países­
membros. O golpista foi, o gene­
ral Idi Amin Dada, que instalou 
uma feroz ditadura, aguçou as 
contradições étnicas, provocou 



um caos econômico e social e 
empanou o prestígio de seu país, 
onde haviam florescido alguns 
dos mais destacados centros cul­
turais do continente. 

Amin não perdoava o presi­
dente da vizinha Tanzânia, Julius 
Nyerer~, que concedera asilo a 
Obote. Efetuou, assim, uma série 
de provocações contra o seu vizi­
nho, provocações essas que cul­
minaram numa invasão militar a 
uma parte do território tanzania­
no. Essa tentativa foi rechaçada 
e, pouco depois, efetivos da 
Frente de Libertação Nacional 
de Uganda, reunindo os princi­
pais núcleos de oposição à dita­
dura, juntamente com um corpo 
militar da Tanzânia, iniciaram as 
operações que terminaram com a 
fuga de Amin, a 11 de abril de 
1979. 

As eleições 

O desastroso regime de Amin 
e a crua guerra civil deixaram o 
país em ruínas. Teve início, en­
tão, um difícil processo de reor­
ganização, em razão dos conflitos 
internos e da virtual inexistência 
de um aparelho estatal, cuja pri­
meira etapa foi concluída com as 
recentes e agitadas eleições. 

Nelas, o Congresso do Povo 
Ugandês (CPU), de Obote, obte­
ve a maioria absoluta, e com 68 
cadeiras assegurou o controle do 
Parlamento; o Partido Democrá­
tico (PD), liderado por Paul Se­
mogerere, conservador, pró-oci­
dental e apoiado pelo Quênia, 
conseguiu o segundo lugar, com 

. 48 cadeiras. O PD não reconhe­
ceu a vitória de seu rival: acusou 
o regime militar de ter cometido 
fraude, levou 12 casos de denún­
cia à justiça e considerou-se o 
real vencedor do pleito. O novo 
período iniciou-se, portanto, 
com uma forte reação da princi­
pal coalizão oposicionisra. O Mo­
vimento Patriótico Ugandês, de 
Y oweri Museweni, apoiado pelo 
Sudão, ganhou somente uma 
cadeira. 
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Obote apóia-se na sua posição 
majoritária, no novo Exército 
Nacional e no progressista gover­
no da Tanzânia, cujo líder, o 
mwalimu Nyerere, é seu amigo. 
Ambos estão incluídos entre os 
"pais" do socialismo africano. 

Obote adotou essa linha em 
1969, quando proclamou a "Car­
ta do Homem Médio". Até esse 
instante, ele tinha efetuado uma 
política de equilíbrio entre os 
diversos setores sociais e as dife­
rentes etnias do país, que perten­
cem basicamente a dois grupos -
o nilótico e o bantu - mas apre­
sentam numerosas subdivisões. 

A Carta foi um amplo reper­
tório de reformas de estrutura: a 
africanização do comércio, mo­
nopolizado pelos hindus; nacio­
nalização de grandes empresas 
transnacionais e dos bancos, 
controlados pelo capital inglês; 

Obote: pela integração e unidade do 
país 

a reforma agrana foi executada 
sem distinção de tribos, golpean­
do duramente a oligarquia bu­
ganda, seu pior adversário. 

Na realidade, Obote, profun­
do conhecedor das complexida­
des étnicas do país, quis gover­
nar por cima delas e alcançar a 
integração e a unidade de Ugan­
da por meio de reformas em es­
cala nacional. Esse é o objetivo 
que continua perseguindo hoje. 
Por isso, seu primeiro ato de go­
verno foi a libertação de Godfrey 
Binaisa, o presidente que suce­
deu a Amin e que estava em pri­
são domiciliar desde maio de 
1980. 

Grandes tarefas 

Mas as tarefas que o aguar­
dam são enormes. A economia 
acha-se em estado de calamidade. 
O Produto Interno Bruto dimi­
nuiu em três por cento. As duas 
principais culturas do país - o 
chá e o algodão - baixaram em 
40% e 55% respectivamente, e a 
inflação chegou a 500%. 

Em algumas áreas do país, a 
economia está desorganizada e 
reina a fome. Há regiões assola­
das pelo banditismo e por fortes 
tensões tribais, · em particular na 
província de Arua, reduto de 
Amin. 

Como bem disse Obote, em 
tais condições devem-se articular 
programas econômicos apropria­
dos a um país que está à deriva. 
Apesar de seus dramáticos pro­
blemas, Uganda saiu de um enor­
me pesadelo e recuperou sua es­
perança . 

Quanto a Obote, que tinha fa­
ma de impulsivo, afirma-se que, 
nos anos passados junto ao pru­
dente Nyerere, realizou um pro­
grama de .amadurecimento. Esse 
fogoso orador apresentou-se mo­
derado durante sua campanha, 
o que surpreendeu a quem o 
conhecia. Diz-se, por isso, que 
aos 56 anos, Obote prometeu a 
si mesmo não repeti r os erros do -
passado. D 



Por uma nova 
ordem democrática 

Reunidos na ilha de Malta, mais de quinhentos especialistas analisaram 
a situação dos direitos humanos e se pronunciaram sobre temas 

como o apartheid e a tortura 

rn 
s mais graves problemas 
que afetam hoje o des­
tino dos povos foram 

examinados no XI Congresso da 
Associação Internacional de J u­
ristas Democratas (Aijd), reunido 
em Malta, no Mediterrâneo, de 
13 a 17 de novembro, sob o 
tema geral de luta por uma 
nova ordem democrática interna­
cional. 

Não foi por acaso que o even­
to contou com a ativa participa­
ção de mais de 500 juristas -
advogados, juízes, procuradores, 
premo.tores, professores de di­
reito ..,... de 74 países de todos os 
continentes._ (Ver quadro) 

A participação do terceiro mundo 

É curioso observar que o Ter­
ceiro Mundo, embora tenha par­
ticipado com o maior número 

J. Mónserrat Filho 

de· países presentes ao conclave, 
enviou apenas cerca de 200 re­
presentantes, ficando, portanto, 
aquém dos países socialistas e 
capitalistas desenvolvidos quanto 
ao número de delegados. Isso 
em nada influiu no andamento 
dos trabalhos, pois o Congresso, 
como de praxe, não se propunha 
a votar resoluções ou teses, mas 
ser um grande foro de opiniões 
e exposição de problemas. De 
qualquer forma, a inferioridade 
numérica da representação dos 
países do Terceiro Mundo, em­
bora não tão grande quanto em 
congressos anteriores, pode ser 
vista como mais um sintoma 
de suas dificuldades de quadros 
e também de recursos, pois o · 
custo de uma delegação nume­
rosa é; sem dúvida, bastante al­
to. Alinhe-se a isso, a política 
conservadora e o baixo nível de 
politização dos meios jurídicos 

de muitos · países, cujos ~o~er­
nos desencorajam a part1c1pa­
ção de seus cidadãos em congres­
sos democráticos como este. 

A maior delegação latino­
americana foi a da Argentina, 
com oito membros, a maioria 
exilados. Seguiu-se a do Chile, 
com quatro exilados, entre os 
quais Armando Uribe, ex-embai­
xador em Pequim, e a da Nicará­
gua, também com quatro mem­
bros, entre os quais dois dos sete 
magistrados de sua Corte Supre­

·ma. Brasil, Colômbia, Cuba e 
Porto Rico compareceram cada 
um deles com dois delegados, en­
quanto Jamaica, El Salvador, 
México e Uruguai, com · ape­
nas um. 

Ao todo, eram 28 partici­
pantes, um número claramente 
desproporcional à enorme im­
portância política da América 



Latina e à brutalidade de seus 
conflitos soc1a1s. Do próprio 
Brasil, considerando os embates 
que nele se travam atualmente 
pela democracia e justiça social, 
deveria se esperar uma participa­
ção mais ampla, em harmonia, 
aliás, com o relevante papel de­
sempenhado nessas lutas pela Or­
dem dos Advogados. Os dois úni­
cos brasileiros que participaram 
do Congresso foram o deputado 
paulista Almir Pazzianotto Pinto, 
advogado do Sindicato dos Meta­
lúrgicos do ABC, e o autor deste 
relato, José Monserrat Filho, de­
dicado a questõe.; de Direitos In­
ternacional Público. 

Mas vale destacar a participa­
ção dos outros países de língua 
portuguesa. Além de Moçambi­
que, que enviou o Ministro da 
Justiça e o Procurador Geral, e 
da Guiné Bissau, que enviou seu 

Procurador Geral, Cabo Verde 
compareceu através do conheci­
do advogado Eduardo Gomes 
Rodrigues. Portugal marcou sua 
presença por intermédio do fa­
moso causídico J oaquirn Pires de 
Lima. Coube a Angola, porém, 
a representação mais numerosa 
nesse grupo de países, com qua­
tro membros, sendo duas mulhe­
res, Maria Teresinha da Silva Lo­
pes e Paulette Maria Morais L')pes; 
os outros dois eram o juiz Eugê­
nio Benito Ferreira e Fernando 
Manuel Oliveira, alto funcionário 
do Ministério da Justiça. 

Estiveram também presentes, 
com delegações oficiais, a Anis­
tia Internacional, a Comissão 
Internacional de Juristas, o Con­
selho Mundial da Paz, a Associa­
ção Americana de Juristas, a Fe­
deração Sindical Mundial, a Liga 
1 nternacional pelos Direitos e 

Liberdade dos Povos e a Federa­
ção Mundial da Juventude De­
mocrática. 

A ONU se fez representar pe­
la consultora jurídica do Alto 
Comissaria.do para Refugiados, 
Yilma Makonnen, e a Unesco, 
pelo especialista em programas 
de desenvolvimento, Wolfgang 
Schwendler. 

As origens 

A Associação Internacional 
de Juristas Democratas foi fun­
dada em 1946, durante o julga­
mento dos criminosos de guerra 
em Nuremberg, e tem sede em 
Bruxelas, desde que foi obriga­
da a deixar Paris, no início dos 
anos 50, no auge da guerra ·fria. 
Gozando de estatuto consultivo 
junto . à Unesco e ao Conselho 
Econômico e Social da ONU, 

Os movimentos pelos direitos humanos e pela democracia crescem em todo o mundo 
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a Aijd congrega entidades nacio­
nais filiadas de cerca de 70 paí­
ses. Entre suas atividades de rele 
vante repercussão internacional, 
estão as missões de juristas em 
visita a países que preocupam 
a opinião pública mundial, como 
por exemplo o Irã, El Salvador, 
Afeganistão, Chile, Argentina, 
Bolívia, Haiti e outros. Os rela­
tórios e informes da Aijd, gra­
ças .à sua amplitude e objetivi­
dade, servem de referência segu­
ra para se verificar o nível de res­
peito à soberania nacional, à au­
todeterminação dos povos e aos 
direitos humanos nos países visi­
tados, bem como caracterizar 
corretamente as forças em con­
flito. 

São provas recentes disso, as 
missões da Aijd à Bolívia e El 
Salvador, que denunciaram ao 
mundo novos aspectos dos bár­
baros crimes cometidos pelos go­
vernos militares desses países. 
Poucas fontes contaram melhor 
sobre as chacinas dos mineiros e 
camponeses bolivianos promovi­
das pelas forças militares e para­
militares do general Meza. 

O consenso 

Reservando o Congresso para 
o debate de teses e o intercâm­
bio de informações, a Aijd deixa 
para a Assembléia Geral, que se 
reúne quase ao finãl do encon­
tro, a tarefa de discutir e apre­
ciar resoluções de caráter políti­
co, além dos problemas internos 
da própria entidade. 

A julgar pelo que se viu nesse 
Congresso, tanto a comissão que 
acolhe os projetos de resolução 
como o plenário da Assembléia 
que deve votá-las respeitam rigo­
rosamente a regra do consenso, 
evitando confrontações pelo vo­
to capazes de conduzir a cisões 
desnecessárias e prejudiciais à 
unidade dos juristas democratas 
em todo o mundo. 

Tal prática, de elevado senti­
do diplomático e democrático, 
demonstrou sua eficácia em mais 
de uma oportunidade. Na ques­
tão da guerra Irã-Iraque, a As­
sembléia optou por não entrar 
no mérito do conflito, prefe­
rindo alertar as duas partes para 

os irreparáveis prejuízos e perdas 
acarretadas pela guerra e tam­
bém para o gravíssimo perigo de 
intervenção imperialista na re­
gião, conforme já foi tentado no 
próprio Irã. Nos debates do Con­
gresso, as delegações do Iraque, 
com doze membros, e ·do Irã, com 
apenas um, assim como as outras 
delegações que apoiavam cada 
um dos lados, não consegui­
ram se entender, apesar de man­
terem a divergência num clima 
sereno. Resolver a controvérsia 
pelo voto majoritário da Assem­
bléia Geral não traria nenhuma so­
lução positiva e, o que seria ainda 
pior, dividiria inapelavelmente a 
Associação, enfraquecendo as 
forças democráticas e progressis­
tas diante do inimigo comum, 
bem maior e muito mais podero­
so do que qualquer uma das 
partes em litígio: o imperialismo 
e seus aliados na área. 

O mesmo procedimento cau­
teloso e P.reocupado com a uni­
dade observou-se com relação ao 
problema do Afeganistão, sobre 
o qual não se encaminhou ne­
nhuma resolução, embora tenha 

Os principais nomes do Congresso 

D A importância do encontro pode ser ava­
liada pelas segui"ntes presenças: Sean Mac 

Bride, Prêmios Nobel e Lênin da Paz; Djiladi 
Beghdadi, presidente da Corte Suprema, da Argé­
lia; L. Smirnov, presidente da Corte Suprema da 
Urss; Sergio I nsunza, ministro de Justiça do Go­
verno Allende; John Platts-Mills, conselheiro da 
Rainha da Inglaterra; Alioune Beye, ministro de 
Relações Exteriores do Mali; Edilbert Rezafindra­
lambo, presidente da Corte Suprema de Madagas­
car; Mohamed Ould Salek, ministro da Informação 
da República Árabe Democrática Saaruí; Joseph 
Ondrej, presidente da Corte Suprema da Tchecos­
lnv~nuia: Jamal Sourani, do Conselho Nacional 
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da Palestina; Ramsey Clark, ex-procurador geral 
dos Estados Unidos; Teodato Hunguana e Anto­
nio Negrão, resoectivamente ministro de Justiça 
e procurador geral de Moçambique; João Cruz 
Pinto, procurador geral da Guiné Bissau; K.P. 
Singh, ministro da "Justiça do Estado de Madhaya 
Pradesh ( (ndia); Mariano Barahona Portocarrero 
e Rodolfo Rabelo, magistrados da Corte Supre­
ma da Nicarágua; Maria Regent-Lechwicz, vice­
ministro da Justiça da Polônia; Heinrich Toeplitz, 
presidente da Corte Suprema da Alemanha De­
mocrática;- Fernando Mendez Espinoza, vice-pre­
sidente da Comissão de Direitos Humanos de EI 
Salvador. 



sido largamente discutido. Mui­
tas delegações defenderam a le­
galidade da presença militar so­
viética, com base no princípio 
da legítima defesa coletiva e no 
tratado de ajuda mútua vigente 
entre os dois países. Outras con­
sideraram que se trata de uma in­
tervenção e que as tropas soviéti­
cas devem deixar o território afe­
gão imediatamente. No voto, pe­
lo que se estimou, a primeira po­
sição venceria. Mas quem ganha­
ria com a ruptura que esta "vitó­
ria" acarretaria? As partes diver­
gentes, sem levar em conta a 
quantidade de votos que pode­
riam conseguir, acharam melhor 
não aumentar ainda mais a diver­
gência e, em nome da união e do 
bom senso, concordaram em não 
se pronunciar publicamente so­
bre o assunto, como que deixan­
do que a História acabe apontan­
do quem tinha razão. Esta talvez 
tenha sido uma das mais valiosas 
lições políticas do Congresso. 

Importantes resoluções 

Nada disso, no entanto, deve 
nos fazer esque.c.e.r ou· minimizar 
as dezenas de resoluções aprova­
das por unanimidade, condenan­
do ditaduras sangrentas, desapa­
recimentos de líderes políticos 
e sindicais, prisões arbitrárias, 
falsos plebiscitos, pseudoconsti­
t!!ições, massacres e violações 
dos mais elementares direitos 
humanos· em inúmeros países, 
entre os quais, obviamente, figu­
ram o Chile, Argentina, Uruguai, 
Paraguai, Bolívia, Haiti, Porto 
Rico, El Salvador - para só fi­
carmos na América Latina e nos 
casos mais brutais. 

Merecem destaque duas reso­
luções de solidariedade: com o 
povo de El Salvador, vítima de 
um autêntico genocídio. e com a 
Nicarágua, alvo de uma campa­
nha internacional de clesinfor-
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mação e infâmias sobre a revolu­
_ção sandinista, para desestabili­
zar o país e eventualmente legi­
timar uma agressão estrangeira 
como aconteceu na Guatemala, 
em 1954, e em Cuba, em 1961. 

Sobre o Brasil aprovou-se 
uma resolução, cujo texto é o 
seguinte: 

"A Aijd constata inicialmente, 
com satisfação, os avanços obti­
dos no processo de democratiza­
ção em curso no Brasil, tais co­
mo o retorno ao país dos políti­
cos da oposição e a suspensão 
da censura à imprensa; declara 
seu total apoio aos advogados, 
juízes e professores de direito, 
bem como às suas associações 
profissionais e especialmente à 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
que têm lutado corajosamente 
contra as leis autoritárias e o sis­
tema político antidemocrático; 
constata que a luta travada pela 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
de pleno acordo com o povo 
brasileiro, já permitiu a conquis­
ta de importantes êxitos, entre 
os quais a exclusão, da respectiva 
entidade profissional, do médico 
culpado de haver encoberto o 
brutal crime de tratamento desu­
mano aplicado a presos políti­
cos, em São Paulo, levando-os 
muitas vezes até a morte, assim 
como a condenação de policiais 
responsáveis de cumplicidade no 
sequestro ilegal de refugiados po­
líticos estrangeiros; condena os 
atentados terroristas que já causa­
ram vítimas e danos irreparáveis, 
rogando que as autoridades per­
sigam os culpados com todo o ri­
gor da lei e da justfça; e declara 
seu total apoio aos esforços da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
em favor da convocação de uma 
Assembléia Nacional Constituin­
te, único instrumento capaz de 
exprimir a vontade democrática 
de todas as camadas sociais do 
país e encorajar o Brasil a buscar 

seu próprio caminho no rumo de 
uma verdadeira democracia." 

Trabalhos em três comissões 

O incansável J oe Nordmann 
foi reeleito Presidente da Aijd, 
escolhendo-se o argelino Amar 
Bentoumi para Secretário Geral. 

Os trabalhos do Congresso 
propriamente se desenvolveram 
em 3 comissões, cada uma com 
seu t"ema: Hl) ó Direito da Huma­
nidade, das Nações e dos Indiví­
duos à Paz e o Direito dos Povos 
à Autodeterminação e à Segu­
rança; 2<!-) uma Ordem Econômi­
ca que crie condições de Igualda­
de e Cooperação Internacionais; 
e 3<!-) os Direitos do Homem à 
Segurança e ao máximo Desen­
volvimento de suas Potencialida­
des. Em cada comissão, uma 
enorme quantidade de teses e 
monografias foi apresentada e 
discutida. 

Dois destaques se impõem, a 
nosso ver: o projeto de conven­
ção antitortura e desaparecimen­
to ("Convenção Internacional 
sobre Garantias do Direito à Vi­
da, à Liberdade e à Integridade 
Física e Psíquica do Indivíduo") 
proposta pelo argentino Eduardo 
S. Barcesat, e a volumosa pesqui­
sa sobre as empresas transnacio­
nais realizada por um grupo da 
Associação dos Juristas Demo­
cratas da Bélgica, com 128 pági­
nas e farta documentação sobre 
como aquelas corporações vio­
lam as leis nacionais e os direitos 
humanos, inclusive mencionando 
fatos já denunciados no Brasil. 

Um apelo final foi f~ito, pen­
sando-se nos povos da Africa do 
Sul e Namíbia: pre·stigiar de todas 
as formas o embargo de petróleo 
decretado pela Assembtéia Geral 

· da ONU contra o império do 
apartheid, para apressar a derru­
bada do_ regime racista da África 
do Sul. O 



SINGAPURA 

Uma ditadura com votos 

74 

O regime autoritário de Lee propõe 
ao povo aguentar em silêncio, 

enquanto entrega o pals às transnacionais 

Pablo Piacentini 

t~ 



lJ ai como sucedeu nas três eleições gerais 
precedentes, nas eleições do dia 23 de 
dezembro último; o Partido d~ Ação Po-

pular (PAP), do primeiro-ministro Lee Kuan 
· Yew, ganhou todos os 75 assentos da Assem­
bléia Popular de Singapura. 

Esse resultado implica um novo período de 
estabili.dade política para a minúscula e super­
povoada ilha do sudeste asiático (2 milhões e 
300 mil habitantes para uma superfície de 
581 km 2 , com uma densidade média de uns 
3.800 habitantes por km 2 ), o que permitirá a 
Lee e à sua equipe de tecnocratas aprofundarem 
o modelo de exploração transnacional que vêm 
aplicando durante esses vinte anos, numa com­
petição com Hong Kong, Coréia do Sul e 
Taiwan. 

A política econômica de Lee tem consistido 
em uma abertura irrestrita - e em privilégios 
excepcionais - aos investimentos estrangeiros, 
que têm fluído de modo permanente e maciço, 
e na manutenção de uma política trabalhista 
que oferece uma mão-de-obra de custo muito 
baixo. 

Foram conseguidos, assim, índices excepcio­
nais para um país da Ásia: uma renda per cápita_ 
próxima a 2.800 dólares anuais, que a coloca 
em segundo lugar no cont inente, depois do Ja­
pão. Conseguiram uma das mais altas taxas de 
crescimento econômico da região: entre 1966 e 
1973, o Produto Nacional Bruto cresceu a uma 
média de 12,8%; entre 1974 e 1978 - a ilha ca­
rece de hidrocarbonetos - oscilou entre 6 e 8% 
e, no último ano, marcou 9%. 

Ganhos para as transnacionais 

Porém, tanto os êxitos econômicos quanto 
os eleitorais exibem reveses: não obstante a exis­
tência de um sistema parlamentar formal, Singa­
pura se encontra sob uma ditadura. E apesar de 
seus indicadores de prosperidade, a dependência 
da economia em re lação às transnacionais é ex­
cessiva e faz com que estas absorvam a maior 
parte dos ganhos. E quanto à massa trabalhado­
ra, está oprimida por salários escassos e quase 
imóveis (nos últimos anos, registraram-se os 
mais baixos crescimentos salariais da região) . 

Não há contradição e sim coerência entre es­
ses fenômenos. O respeito às regras democráti­
cas significaria a possibilidade de sindicatos or­
ganizados e com capacidade de questionar a 
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magra remuneração da mão-de-obra. Pelo con­
trário, reprimindo e 1:_ncarcerandoi no ato, todo 
trabalhador ou empregado que pedia melhores 
condições para seu setor, Lee impediu que nos 
últimos anos se pudesse realizar uma só greve. 
Esse regime autoritário trata com igual mão 
dura todo crítico de sua política e de sua ges­
tão administrativa. Tanto as reivindicações eco­
nômicas quanto as opiniões opositoras não têm 
assumido um caráter subversivo ou revolucio­
nário: pelo contrário, têm-se tratado de propos­
tas moderadas e só tendentes a obter uma de­
mocratização. A resposta de Lee foi sempre a 
mesma: >e cedermos, Singapura perderá com­
petitividade, diminuirá o fluxo de capitais que 
preferirão a Coréia do Sul, Taiwan ou Hong 
Kong. Logo, os salários devem ser tanto ou mais 
baixos que naqueles países e nossa estabilidade 
política deve ser igual ou maior". 

Autoritarismo e arbitrariedade 

Dentro desta lógica de forro, o ministro da 
Indústria e Comércio, Goh Chok Tong, chegou 
ao extremo quando afirmou, durante a recente 
campanha, que "a eleição de um só candidato 
de oposição poderia alterar a confiança que os 
investidores estrangeiros têm oferecido a Singa­
pura" . 

De fato, um regime semelhante não pode to­
lerar a presença de um único deputado descon­
tente, que certamente não poderia opor o me­
nor obstáculo à ação legislativa oficial. Porém 
uti I izaria o parlamento dessa cidade-estado, 
onde o regime só tem deixado de pé a impren­
sa simpatizante, para denunciar a entrega da 
economia , a exp loração dos assalariados e avio­
lação dos direitos políticos e sociais. A estabili­
dade que Lee propicia, consiste pois, em com­
petir em autoritarismo com uma colônia britâ­
nica - Hong Kong - e com duas férreas ditadu­
ras, a Coréia do Sul e Taiwan . Revela, com tal 
conduta, que os modelos de enclaves transna­
cionais no terceiro mundo, não importa o grau 
de evo lução que alcancem (Singapura tem uma 
renda per cápita similar à dos países da Europa 
ocidental de médio desenvolvimento) está asso­
ciado a um sistema político carente de liberda­
des. Tal é o modelo que a partir do "Ocidente 
democrático" exportam as transnacionais. 

Os métodos empregados na recente campa­
nha por esse advogado de 57 anos de idade, gra-



~ duado em Cambridge, ilustram bem sobre o ma­
~ nejo despótico do poder que ele exerce sem in­

terrupção desde 1959. 

Só foi pe-rmitido fazer campanha eleitoral 
durante nove dias. Ainda que esse período in­
cluísse a efêmera tolerância de algumas ativida­
des opositoras, estas foram fixadas nas jornadas 
prévias às festas de Natal, quando a população 
de Singapura (apesar de estar formada por 75% 
de chineses e, o resto, por diversas minorias, a 
principal delas a da Malásia) se concentra nas 
compras e nas celebrações familiares. 

Só aos partidos que conseguiram apresentar 
seis ou mais candidatos, o Parlamento permitiu 
o acesso à rádio. Esse meio foi vetado a qua­
tro das sete formações não-governamentais, de 
tal forma que estas receberam dois minutos ca­
da uma, contra os 122 minutos para o partido 
oficial. A esse povo, que por causa da incessante 
propaganda oficial e censura à imprensa não co­
nhece os dirigentes opositores, não foi dada 
portanto a oportunidade de conhecer o pensa­
mento e a crítica daqueles, a não ser por meio 
de com (cios na rua. Mas estes não são fáceis de 
serem organizados num país submetido a um cli-

A exploração transnacional 

D Nos primeiros anos depois da independên­
cia, mais da terça parte do Produto Na­

cional Bruto (PNB) desta cidade-estado de grande 
tradição comercial provinha do comércio e dos 
gastos militares britânicos. Entre 1961 e 1965, 
Singapura, Estado-membro da Commonwealth, 
aderiu à Federação Malásia , na esperança de se 
tornar o seu centro comercial . Mas tanto o go­
verno de Jacarta como o de Kuala-Lumpur pre­
ferira.m fazer seus negócios de modo direto, sem 
a participação da ilha. A alternativa apresentada 
por Lee consistiu na abertura total· aos capitais 
e às empresas estrangeiras. A rapidez da condu­
ção desse processo originou um acelerado cresci­
mento da economia, cujos pólos mais dinâmicos 
são hoje a indústria manufatureira e as finanças. 

Segundo · dados do primeiro semestre de 
1977, a participação do setor comercial (o porto 
de Singapura, pelo seu movimento, é um dos pri­
meiros do mundo ) havia baixado para 28%. Por 
outro lado, o setor manufatureiro representava 
21 %, o de transporte, armazenagem e comunica­
ções, 16% e as finanças , 11 %. 

Dessa forma, foi-se modelando uma comple­
ta dependência em relação ao exterior. Um cessa­
mento dos fluxos estrangeiros colocaria em crise 
o modelo de exploração transnácional que repou­
sa exclusivamente sobre as concessões de facilida­
des ao capital e sobre a mão-de-obra a baixo cus­
to. ( basicamente nessas condições que as gran­
des empresas estabelecem filiais em alguns países 
do Terceiro Mundo, para invad ir a região com 
bens industriais baratos, produzidos geralmente 
por indústrias de tecnologia uhrapassada. 
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A dependência externa e a consequente fra­
gilidade da economia pode ser constatada pelos 
seguintes dados : 

- Em 1976, o governo de Singapura desti­
nou ;375 milhões de dólares locais para investi­
mentos. No mesmo período, os investimentos es­
trangeiros chegaram a 1.2~0 milhões de dólares, 
vindos da Europa (509), Estados Unidos (284), 
Hong Kong e Taiwan (245) e Japão (192). (Um 
dólar de Singapura equivale a aproximadamente 
quarenta centavos de dólar norte-americano) 

- As empresas transnacionais controlam 
três quartas partes do setor secundário. 

Esse modelo é sumamente vulnerável tanto 
no plano interno como no externo. Em momen~ 
tos de expansão das economias capitalistas cen­
trais, o PN B cresceu a ritmos superiores a 12% 
anualmente . Mas em conjunturas de recessão e 
de aumentos do preço da energia, o crescimento 
se reduziu à metade. No plano interno, a insistên­
cia em se manter salários baixos e reprimir qual­
quer iniciativa grevista, deve-se a uma lógica im­
placável a que · está sujeita a ilha. A organização 
de sindicatos representativos, o aumento dos sa­
lários, o desenvolvimento de uma oposição que 
questione o regime - em suma, uma democrati· 
zação real - significariam uma diminuição dos 
privilégios reservados aos investidores. A mesma 
legislação liberal que acolhe o ingresso do. capital 
estrangeiro, · garante-lhe também a sua saída do 
país a qualquer instante. E a proposição de Lee 
ao povo é trabalho duro, salários baixos e aguen­
tar tudo em silêncio. (P.P .) 



As empresas transnacionais controlam três quartas par­
tes do setor secundário 

ma de intimidação pelo governo. Esse mesmo 
clima fez temer represáliás, pois impôs-se um 
sistema de numeração às papeletas eleitorais, o 
que fez supor que existiria a possibilidade de 
controlar quem votasse. 

Apatia polltica 

Em tais condições é que deve ser avaliada a 
importância da oposição ao regime. Nos co_mí­
cios de 1976, os votos da oposição alcançaram 
25% do total. Nessa ocasião, o Partido Operá­
rio (social-democrata) recebeu 12% da votação. 
O seu secretário-geral, J. B. Jeyaretnam, um 
rico jurista de origem cingalesa, obteve em sua 
circunscrição cerca de 30%. Nas últimas elei­
ções, a oposição recebeu 22% e, na sua circuns- · 
crição, Jeyaretnam perdeu só por mil votos. 

Se a oposição não ganhou um só assento ape­
sar de sua importância numérica, foi em grande 
med ida por causa do mecanismo eleitoral de 
Singapura, herdado da Grã-Bretanha, porém 
adaptado a um sistema unicameral. 

Esse sistema dispõe que o candidato que 
obtenha a maioria simples receba o assento em 
cada circunscrição, isto é, quando um partido 
prevalece em todo o país - e neste caso trata-se 
de uma pequena ilha -, pode ficar com todà_s as 
cadeiras. 
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Uma grande apatia política surgiu então em 
numerosos ·setores opositores ao regime de Lee, 
cientes da impossibilidade de mudar o atual es­
tado de coisas-mediante uma participação elei­
toral que só faz o jogo das aparências democrá­
ticas promovido por Lee. Por tudo isso, a opo­
sição está dividida e tem um baixo nível de or­
ganização. Um exemplo disso é que só conse­
guiu apresentar candidatos em 38 das 75 cir­
cunscrições. ·E já era prognosticado que os seto­
res potencialmente contrários ao PAP alcança­
riam baixa representatividade. 

Porém, acusada insistentemente de comunis­
ta - opção sobre a qual em nenhuma das suas 
variantes foi-lhe permitido pronunciar-se ao· 
povo de Singapura - a oposição t"!m dado pro­
vas de moderação, paciência e coragem, ainda 
que não consiga quebrar o rígido e eficiente sis­
tema que oprime a ilha. 

Continua, assim, a parábola regressiva que 
tem assinalado a trajetória de Lee, filho de uma 
família rica de ascendência chinesa. Depois de 
ter se dedicado com êxito à sua profissão de 
advogado, ele ingressou na política em come­
ços dos anos _cinquenta. Em 1955, fundou o 
PAP, com um programa claramente social-de­
mocrata e, nesse mesmo ano, foi designado 
membro do Parlamento. Em nome do socialis­
mo, o seu partido triunfou nas primeiras elei­
ções após a independência e o colocou no go­
verno. 

Deritro do PAP, Lee derrotou a tendência 
progressista, que se identificava com reformas 
de verdadeiro cunho social-democrata. Esse di­
nâmico personagem conseguiu ser acei_to como 
membro da Direção da Internacional Socialista. 

Porém, em 1976, os socialistas holandê!ies de­
nunciar~m-no pelas violaçõ·es aos direitos huma­
nos e Lee, para não ter que enfrentar o julga­
mento da Internacional, abandonou o orgã­
nismo. 

Desde que ele chegou ao governo, foi levan­
do. o seu partido e o próprio país a uma políti­
ca pró-ocidental e a um anticomunismo tão ex­
tremado que agride àqueles que, :como J . B. 
Jeyaretnam, são social-democràtas autênticos. 
Na ilha-Estado, só há liberdade. para os dirigen­
tes do PAP e do governo e para as empresas 
transnacionais. E Lee continua a falar de social­
democracia. D 



Em defesa da mulhe .__ __ ---t 

·ornalista africana 

ill_. criação de uma Associa­
ção Continental Africana 
para Mulheres Jornalistas 

e o exame · dos principais proble­
. mas do trabalho da mulher nos 
meios de comunicação, foram os 
principais pontos abordados 
num Congresso · realizado em 
Acra, Gana. O encontro, organi- · 
zado pela Revista de Mulheres 
Africanas e pela Agência Sueca 
para o Desenvolvimento Interna­
cional, teve a participação de 50 
jornalistas, locutoras e comenta­
ristas que · trabalham em meios 
de comunicação de massas_ de di­
versas regiões africanas. 

A Associação, cuja criação foi 
aprovada na reunião, tem como 
principal objetivo a defesa dos 
interesses da mulher jornalista 
nos meios de comunicação de 
massas e a busca de fórmulas que 
permitam incentivar as jovens a 
seguir essa profissão. 

Discriminação 

Uma das questões mais dis­
cutidas no encontro foi: que lu­
gar ocupam as mulheres africa­
nas no cainpo das comunica­
ções? Dentre muitas respostas, 
uma delas foi unânime: muito 
poucas participam de postos de 
direção. Analisou-se também por' 
que a discriminação contra a mu- · 
-lher era tão comtim e de que ma­
.neira isso poderia terminar. 

A Conferência concluiu q~e-a 
· mulher profissional casada é a 
mais discriminada, pois:comµde-

ra-se que sua primeira e mais im­
portante obrigação é com a fa­
mília - "aspecto -que os empre­
sários levam muito em conta na 
hora de designar trabalhos para 
as jornalistas". · 

Por exemplo: muito poucas 
vezes lhes dão trabalho à tarde, 
porque eles supõem que elas, 
nesse horário, devem estar em 
suas casas cuidando de· suas· fa­
~ílias. Além d.isso, raramente 
são designadas para viagens, pe­
la mesma razão. 

Barreiras 

O Ministro da Informação e 
Assuntos Presidenciais de Gana, 
John Nabila, afin_nou, em seu 
discurso, que ainda há um gran­
de caminho a ser percorrido para 
que sejam vencidos velhos pre­
conceitos, apesar "de já se ter 
conseguido um progresso consi­
derável para a emancipação da 
mulher". No entanto, admitiu 
a existência de enormes barrei­
ras que deverão ser destruídas, 
a fim de assegurar à mulher uma 
completa liberdade social e eco- _ 
nômica. . 
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Nabila disse ainda que "o que 
_ é necessário agora nãó é desper­

diçar energias com o chauvinis­
mo masculino, mas sim· mobili­
zar os enormes recursos que têm 
as mulheres instruídas, com a fi­
nalidade de ajudar os seus países 
e, principalmente, as outras mu­
lheres que não foram tão privile­
gi.adas como vocês". 

Para Y aw Twamasi, Diretor 
da Escola de Jornalismo e Comu­
nicação da Universidade de Gana 
e editor do Legon Observer, "os 
empresários têm a 'impressão de 
que as mulheres -abandonam seu 
trabalho quando se casam". Na 
sua opinião, "se as mulheres jor. 
nalistas querem ser eficientes na 
sua profissão, é importante que 
aumentem seus conhecimentos 
políticos: a falta de educação po­
lítica é um dos motivos da desig­
nação de tarefas menores às mu­
lheres nos jornais". O editor fez 
um apelo para a formação de 
mais líderes políticas que pos­
sam exercer influência no merca­
do de trabalho para as mulheres. 

Um outro apelo foi feito por 
Esther Ogunmodede, diretora e 
proprietária da agência de notí­
cias Champion Features: que as 
mulheres se capacitem intensà­
·mente nas diferentes especialidac 
des da profissão. Afirmou ainda 
que as mulheres tinham chegado 
a um ponto no qual já não p~ 
diam deixar o destino de seus 
países somente nas mãos dos ho­
mens e ficarem tranquilas en~ 
quanto se multiplicam as injusti0 

ças em sua sociedade. · 

A Associação Continental­
para Mulheres Africanas será _ 
aberta às profissionais da área, 
enquanto as jornalistas ligadas a 
movimentos de libertação serão 
membros honorários. -As profis­
sionais não-africanas também· 
poderão participar da Associa­
ção após estudo prévio por par­
te do Comitê Executivo, integra­
do por uma jorna_lista de Gana 
(para os países da Ãfrica Ociden­
tal), uma da Etiópia (para os. 
países norte-africanos) e uma do 
Zimbabwe (para os _ pa~es do 
oeste, centro e sul da Ãfrica). 
Também fazem parte do Comitê, 
representantes do African Wo- · 
men Magazine e Sida. 

Rosemary Katamba 



Honduras 

exoulsa corresoondente 

de cadernos 

D Nos primeiros dias de 
dezt:mbro do ano passa­

do, enquanto começava com 
grande estardalhaço o Festival 
Internacional de Honduras - or­
ganizado pt>lo governo para pro­
mover a sua imagem no exterior 
e sensibilizar os investimentos es­
trangeiros - nosso correspon­
dente Roberto Bardini era obri­
gado, depois de três anos de re­
sidência cm Tegucigalpa, a aban­
donar apressadamente o país. 
Ainda que oficialmente não hou­
vesse acusação contra ele ..:... exce­
to as gestões feitas pelo_ Colégio 
de Jornalistas, de orientação di­
reitista, para impedi-lo de traba­
lhar nos meios locais - nosso co­
laborador chegou a receber 
ameaças anônimas e, ultirnamen-

te, intimidações no seu próprio 
lugar de trabalho, a Escola de 
Jornalismo da Universidade de 
Honduras. 

O caso do companheiro Bar­
dini não é, sem dúvida, um fato 
isolado. Numa campanha inicia­
da em julho de 1980, vários pro­
fessores universitários argentinos 
foram convidados a sair de Hon­
duras por um "esquadrão da 
morte" que começou a atuar no 

. país em junho de 1979, quando 
foi assassinado o advogado Ge­
rardo Salinas, que defendia na­
quela época um grupo de pre­
sos políticos. 

As intimidações não se limita­
ram aos estrangeiros: jornalistas, 
intelectuais e dirigentes universi­
tários hondurenhos também fo-

ram ameaçados. A União dos 
Jornalistas de Honduras (UPH), 
filiada à Federação Latino_-Ame­
ricana de Jornalistas (Felap), de-
11unc10u a diversas instituições 
internacionais vinculadas à defe­
sa dos direitos humanos (entre 

· elas, a OEA e a ONU) a existên­
cia de uma lista de "futuras" ví­
timas, elaborada pelo "esqua­
drão da morte". 

Além do correspondente de 
cadernos do terceiro mundo, fa­
ziam parte da lista o poeta Ro­
berto Sosa (na época, diretor da 
Editora Universitária), Manuel 
Gamero, diretor do jornal Tiem­
po, e Ramón Custodio, o seu 
mais valente colunista; os edito­
res da revista Alcaraván e os 
principais dirigentes da Federa­
ção de Estudantes Universitários 
Hondurenhos (Feuh). Segundo a 
União dos Jornalistas de Hondu­
ras, "o único delito cometido 
por essas pessoas é o de exercer 
u jom..tlismo democrático, pro­
gressista e de defesa dos interes­
ses do nosso povo e dos demais 
povos do mundo". 

Pool das Agências de Notícias 
dos Países Não-Alinhados 

D A Sexta Reunião do Comitê de Coordena­
ção do Pool de Agências de Notícias dos 

Países Não-Alinhados será realizada de 16 a 18 de 
fevereiro, em Nova Déli, na Índia. O presidente 
atual, Pero lvacic, da Iugoslávia, revelou que, de 
acordo com as decisões da última reunião em Ma­
nágua, desta vez, provavelmente, serão dominan·­
tes os temas relacionados ao desenvolvimento das 
comunicações do Pool. 

Na reunião de Nova Déli, os representantes 
das agências nacionais dos países não-alinhados 
conversarão também sobre a forma como será 
comemorado o 209 aniversário do Primeiro En­
contro de Cúpula dos Não-Alinhados (Belgrado 
196 lJ e sobre a revisão dos estatutos, além de de-
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finir o próximo local para a celebração da tercei­
ra conferência de cúpula do Pool cm 1982. 

Os participantes do Pool dos Não-Alinhados 
optaram pelo desenvolvimento de um método de 
comunicação baseado nos esforços dos seus pró­
prios sistemas nacionais. Graças às ações coorde­
nadas nesse campo, participam hoje do Pool mais 
de 60 agências nacionais. Há cinco anos, quando 
ele foi criado, só participavam 12 agências. Atual­
mente, elas fazem um intercâmbio de aproxima­
damente 60 mil palavras diárias e estão em curso 
diversas ações com a finalidade de determinar 
prioridades regionais e inter-regionais no setor 
das comunicações. O principal objetivo é fortale­
cer a circulação de informações entre os países 
em vias de desenvolvimento. 
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Depois da libertação 
dos reféns 

O Tanto nos Estados Uni-
dos como no Irã, há inter­

pretações discordantes sobre os 
méritos e os alcances do acordo 
que permitiu a libertação dos 52 
reféns, após 444 dias de prisão. 

O centro do debate nos Esta­
dos Unidos é a obrigatoriedade 
ou não desse país cumprir acor­
dos originados de um sequestro 
de diplomatas, o qual viola as 

Os 52 reféns 
norte-americanos 
ap6s 444 dias de 

prisão: a 
liberdade às 

custas de um 
acordo que 

poderã não ser 
cumprido por 

Reagan, mas que 
ainda é 

defendido por 
Carter 
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leis internacionais. O ex-presi­
dente Carter saiu em defesa do 
acordo e disse que este foi muito 
favorável aos norte-amer icanos. 
Como o que falta cumprir diz 
mais respeito a vagos compro­
missos diplomáticos ou políti­
cos, desses que figuram em quase 
todos os tratados ma is como 
urna praxe do que como uma 
obr igação (respeito à soberania, 
não-intervenção em assuntos in­
ternos, ajuda r a encontrar o 

dinheiro do ex-Xá, etc.), na 
verdade, o fundamental do acor­
do já foi executado: desconge­
lamento dos depósitos bancários 
e libertação dos reféns. 

No Irã, o presidente Bani 
Sadr, que parece ter sido margi­
nalizado pelo setor religioso do 
governo no processo de negocia­
ções, considerou o acorc!o uma 
grande derrota do Irã e acusou 
os mullahs de não terem sido há­
beis nem eficazes nos entendi-

. mentos com os Estados Unidos. 
Os negociadores iranianos do 
acordo consideram que só o fato 
de obrigar a superpotência a acei­
t ar suas condições, já foi um êxi­
to diplomático. 

Para Carter, embora o atraso 
da entrega dos presos não o te­
nha permitido roubar totalmente 
o show ' '.hollywoodiano" da pos­
se de Reagan, o fato concreto é 
que tornou menos melancólica 
sua saí da da Casa Branca, apare­
cendo obrigatoriamente no noti­
ciário quando tudo havia sido 
preparada par.a que o novo Presi­
dente dominasse com exclusivi­
dade a ribalta. 

Na verdade, há ganhos e per­
das para ambos os lados e o úni­
co saldo positivo para todos é 
que se encontrou uma solução 
para um fato que agravava as 
tensões internaciona is e poderia, 
ou hoje ou amanhã, levar os Es­
tados Unidos a uma nova inter­
venção militar que dificilmente 
ficaria circunscrita ao Irã. E isso 
se deve muito él capacidade e à 
eficácia da diplomacia argelina. 

Não há dúvidas, no entanto 
de que os Estados Unidos fize'. 
ram o mínimo que poderiam ter 
feito para uma solução. O di­
nheiro congelado era do Estado 
iraniano e não do ex-Xá e a sus­
pensão do bloqueio comercial 
interessava não só ao Irã mas es­
sencialmente era reclamado pe-



los exportadores norte-america­
nos e europeus. Mais ainda: a 
maior parte do dinheiro voltou 
aos Estados Unidos, seja para pa­
gar dívidas anteriores ou para 
compra de armamentos já enco­
mendados, dos quais as forças 
armadas iranianas necessitam 
urgentemente. 

Em relação ao conjunto da 
situação do Oriente Médio, o 
acordo tem um aspecto preocu­
pante, que é o retorno dos Esta­
dos Unidos como fornecedores 
de armas ao Irã. Até agora, tan­
to o Iraque como o Irã usaram 
os seus próprios estoques ou, no 
máximo, conseguiram pequenas 
partidas de sobressalentes que 
não alteravam a correlação de 
forças em termos de material bé­
lico. Reaberto o mercado de ar­
mas e muniç6es dos Estados Uni­
dos, o Irã receberá - já deve ter 
recebido - cerca de 500 milh6es 
de dólares em material compra­
do anteriormente e, com toda a 
certeza, continuará adquirindo 
novas partidas. Dos Estados Uni­
dos e também da Europa Oci­
dental. 

1 sso significa que a guerra será 
realimentada e seria ingênuo es­
perar que o Iraque renuncie à 
compra do material bélico de 
que necessita ou que seu princi­
pal fornecedor, a União Soviéti­
ca, se negue a atender os seus 
pedidos, quando do outro lado, 
uma torrcnt~ de aviões, tanques, 
foguetes e armas leves possa 
abastecer as forças armadas do 
Irã. 

Do ponto de vista do desfe­
cho da guerra, não se deve espe­
rar que esse material modifique 
a capacidade combativa do exér­
cito iraniano. A ofensiva, anun­
ciada com toda propaganda pelo 
presidente Ban( Sadr e o próprio 
aiatolá Komeini, não avançou e 
a situação no campo de batalha 
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Bandeiras no Hermitage : uma para 
cada dia de cativeiro 

continuou estável, com os exér­
citos iraquianos ocupando am­
plas áreas do território iraniano 
e tendo ao alcance de sua artilha­
ria não ape_nas o.conjunto do por­
to de Abadan, onde está a prin­
cipal refinaria do Irã, como tam­
bém grande parte dos campos 
petrol fferos do Cuzistão. 

Politicamente, aumentaram 
os conflitos entre religiosos e 
laicos e acentuou-se a revolta das 
minorias curdas e árabes que se 
opõem a Teerã. 

Também não há indícios de 
que haja, na atual composição 
do Poder no Irã, uma força he­
gemônica desejosa ou capaz de 
assumir as responsabilidades de 
uma negociação com o l~aque. 

O governo iraquiano tem ma­
nifestado sua disposição de nego­
ciar·, mas insiste sempre em que 
não entrou em guerra por um 
simples propósito belicista mas 
para criar as condições justas de 

uma paz duradoura com o Irã. 
O vice-primeiro-ministro Tarek 
Aziz, membro do Conselho do 
Comando da Revolução e um 
dos principais dirigentes do Ira­
que, disse que seu país só aceita 
uma paz que lhe garanta "todos 
os direitos históricos" que lhe 
foram usurpados. 

Tarek Aziz enumerou assim 
esses direitos: soberania sobre o 
seu território e suas águas, "não­
intromissão, por parte do Irã, 
nos assuntos internos do Iraque 
e renúncia ao expansionismo em 
suas relações com este país e a 
Nação árabe" e, por último, res­
tituição dos direitos nacionais 
árabes. 

Sobre as mediações interna­
cionais, o dirigente iraquiano de-

• clarou : "Temos tratado com dig­
nidade; honra e justiça a todos 
os enviados de vários organismos 
internacionais e demonstramos 
nossa boa vontade em relação ao 
estabelecimento de relações de 
boa vizinhança com o Irã". 

t cedo, no entanto, para pre­
cisar o verdadeiro alcance do fim 
da crise dos reféns. O relato so­
bre denúncias de maus tratos, 
algumas delas desmentidas pelos 
próprios reféns, emocionou a 
opinião norte-americana. Mas 
isso é passageiro e nem sempre as 
linhas estratégicas ditadas pelo 
Pentágono e o complexo indus­
trial-militar coincidem com o 
pensamento do povo. Se os Esta­
dos Unidos voltarem a ser o arse­
nal de Teerã, é evidente que isso 
cria outros vínculos e que novas 
pontes serão lançadas entre os 
militaristas de Washington e as 
forças armadas iranianas, cada 
vez ma is presentes no ·quadro do 
poder nacional do Irã. E será isso 
o que poderá ditar para o futuro, 
o relacionamento entre os dois 
países e a posição dos Estados 
Unidos em face do conflito com 
o Iraque. 



O pesadelo de Giscard 
chama-se Bokassa 
D Jean Sedei Bokassa, o ex· 

"imperador" da Repúbli­
ca Centro-Africana condenado à 
morte à revelia, no dia 24 de de­
zembro passado, por um tribunal 
em Bangui, reagiu de imediato 
fazendo declarações que, apesar 
de seu discutível valor jurídico, 
cauum embaraço ao seu ex-ami­
go, o presidente francês Valéry 
Glscard D'Estaing. 

A carta do ditador - derruba­
do mediante o envio a Bangui de 
um corpo expedicionário francês 
- dirigida ao governo de Paris, 
lembra que ele obteve a cidada­
nia francesa. E afirma que, por 
ter lutado na Indochina pela ex­
potlncia colonial e recebido a 
legilo de Honra Militar, tem o 
direito a defender-se e- ser julga­
do por uma comisslo internacio­
nal nomeada pelas NaçcJes Uni· 
cfas. 

O que Bokassa pede é uma 
atitude da França nesse sentido. 
Ele fez uma solicitação similar às 
Nações Unidas, mas esta não po­
de atuar pela iniciativa de um 
cidadão, só pode fazê-lo diante 
da petição de um governo. 

Como explica o ex-sargento, 
não poderiam julgá-lo na França, 
pois isso equivaleria a desconhe­
cer a soberania centro-africana. 
Ele diz que tampouco aceitaria 
apresentar-se em seu país, pois 
ali seus juízes seriam seus inimi­
gos políticos. E por fim, rechaça 
a validade da sentença do tribu­
nal de Bangui em razão de que 
não lhe foi permitido defender-se. 

Em setembro de 1979, ao dar 
a ordem de derrubar o seu amigo 
centro-africano (porque, a essa 
altura, resultava-lhe incômodo), 
Giscard seguramente pensou que, 

exilado em outro país de regime 
filofrancês - a Costa do Marfim 
-, Bokassa prefiriria guardar si­
lêncio em troca de desfrutar 
sem ser molestado, da enorm~ 
fortuna que roubou e retirou de 
seu país. 

Porém, começaram a aparecer 
os escândalos dos diamantes que 
ele presenteou a seu colega fran­
cês e das complexas relações de 
ambos (chamavam-se de "paren· 
tes") e a consequente confusão 
permitiu-lhe, aparentemente, uma 
maior margem de manobra. 

Oual é o jogo de Bokassa? Se 
fosse nomeado o tribunal que SO· 

licita, é claro que ele seria conde­
nado pelos numerosos crimes que 
cometeu. Mas ele sabe que nem 
o governo francês nem o regime 
por ele imposto por via aérea em 
Bangui, aceitariam um julgamen­
to imparcial. Porque acontece 
que os que hoje governam na 
República Centro-Africana eram 
cúmplices do autoproclamildo 
"imperador". Ele próprio cita 
dois casos em sua carta a Kurt 

Bolívia sai do Pacto Andino 

D O governo da Bolívia 
anunciou no dia 19dede­

zembro passado a sua saí da do 
Pacto Andino, organismo de inte­
gração regional do qual fazia par­
te juntamente com o Peru, Equa­
dor, Cotõmbia·e Venezuela. Tra­
ta-se de uma decisão que tem cer­
ta llgac;io com a mesma atitude 
tomada pelo Chile anteriormente. 
Ambos os pa(sessãodirigidospor 
ditaduras militares repressivas, 
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mas a renúncia do Chile ao Pacto 
Andino deveu-se à incompatibili­
dade de seu modélo econômico, 
aberto sem restríções ao capital 
estrangeiro, e à política de pro­
teção industrial do Pacto. 

A decisão · da Boi ívia, no en­
tanto, foi de ordem política. Es­
se organismo, integrado por paí­
ses . com governos constitucio­
nais, vem se empen.hando pro· 
gressivamente por uma política 

de democratizaçá'o continental, 
destacando-se nas atitudes toma· 
das em favor do processo desen­
volvido átualmente na Nicarágua. 
Em ·relação a La Paz, o Pacto 
apoiava o processo eleitoral que 
o general Luis Garda Meza inter· 
rompeu com seu cruel golpe de 
Estado de 17 de julho de 1980. 

O retorno da Bolívia a uma 
nova ditadura, · que prolongava a 
instalada em 1971, constituía 



Waldheim: o atua l presidente 
David Dacko era seu conselhei­
ro e Henri Maidou, que era seu 
primeiro-ministro , é hoje vice­
presidente. 

São esses e muitos outros al ­
tos funcionários do regime de­
posto que convocaram e mani­
pularam o Tribunal de Bangu i 
para que, omitindo as suas inegá­
veis responsabilidades, fosse en­
contrado um só culpado : Bo­
kassa. 

Este, por sua vez, responde 
com uma jogada na qual suge­
re um julgamento, quando se 
discutiriam as relações de seu 
regime com a França e a conti­
nuida_de desses v(nculos _atra­
vés do atual regime centro-afri­
cano. Em tal hipótese, sairiam 
à luz os múltiplos laços de de­
pendência com a potência colo­
nial, a corrupção e até os interes­
ses econômicos de Giscard e sua 
família. Obviamente, só a oposi­
ção poderia ter interesse na co­
missão investigadora que, mali­
ciosamente, o ex-ditador pro-

uma contradição fundamental. 
·A situação tornou-se insustentá­
vel quando foi convocada uma 
reunião, em meados de dezembro 
passado, entre os Chefes-de-Esta­
do dos países andinos para co­
mémorar o 150<? aniversário da 
morte de Simón Bolivar, em San­
ta Marta, Colômpia. García Meza 
foi explicitamente excluído da 
reunião, evidenciando-se o isola­
mento da Bolívia dentro do Or­
ganismo. 

A reação da ditadura consis­
tiu numa saída transitória do 
Pacto, isto é, absteve-se de parti-

nÇ> 31 • jan./fe_v. • 1981 

Bokassa: criando problemas para seu 
ex-amigo Giscard D'Estaing 

põe. Dentro dessa tática de ex­
torsão, Bokassa combina suas 
cartas com a entrega ao escritor 
francês Roger Delpey dos docu­
mentos que comprovariam os 
estreitos vínculos que ele man­
tinha com Giscard. Alarmado, 
este conseguiu a detenção de 
Delpey durante seis meses, o 
que provocou outro escândalo 
de grandes proporções. 

A imagem de Giscard tem 
se deteriorado progressivamen-

cipar das reuniões da Junta do 
Acordo de Oa.rtagena, que é o 
órgão político-legislativo do Pac­
to. Mas enquantci em La Paz os 
militares faziam violentas decla­
rações, em Lima representantes 
diplomáticos bolivianos afirma­
vam aos funcionários da Junta 
que a ausência só duraria "por 
algum tempo". 

Além da ambígua situação em 
que se colocou, o governo boli­
viano está causando grandes pro­
blemas econômicos para o seu 
povo. Priva-o dos benefícios e 
das perspectivas de integração re-

t e e, nisso , têm desempenhado 
um papel de primeira importân­
c ia, os diamantes de seu "pa­
rente" em desgraça. Até o ano 
passado, d'Estaing apareceu in­
variavelmente como o favorito 
nas sondagens de opinião relati­
vas à eleição presidencial de abril 
próximo, na qual esperava rc::e­
ber um novo mandato. 

Mas uma sondagem, publica­
da em 5 de janeiro c'este ano pe 0 

lo Ouotidien de Paris, mostrou 
pe la primeira vez uma inversão 
dessa tendência: o I íder socialis­
ta François Miterrand é agora o 
preferido pelos cidadãos e isso 
é uma novidade absoluta no pa­
norama político francês. 

O escabroso escândalo Bokas­
sa, portanto, continuará no cená­
rio · francês e sua projeção au­
mentará_ à medida que se aproxi­
me o momento de votar. E se a 
esquerda chega ao governo, sur­
girão importantes revelações so­
bre o neocolonialismo francês 
e sua andanças centro-africanas. 

gional. Sem ter alternativa, Gar­
cia Meza, furioso com as conde­
nações políticas lançadas por di­
rigentes andinos, ameaçou orga­
nizar um "Pqcto do Cone Sul". 
De acordo com tal reciocínio, 
as ditaduras da América do Sul 

Chile, Argentina, Paraguai, 
Uruguai e Boi ívia - deveriam 
marchar para uma integração pa­
ralela e politicamente antagônica 
à ala andina. Mas, apesar da ób­
via solidariedade política entre 
esses regimes autoritários, exis­
tem entre eles contradições que 
os impediram de dar passos con­
cretos nesse sentido. 



A morte de Cámpora 

D A 19 de dezembro passa­
do, morreu no México, 

onde estava asilado desde novem­
bro de 1979, Hector Cámpora, 
71 anos, ex-presidente e I íder 
dos setores progressistas do pero­
nismo. Cámpora passou três anos 
e meio na embaixada do México 
em Buenos Aires depois do golpe 
de Estado de extrema direita 
executado no dia 26 de março 
de 1976 pelos militares argenti­
nos comandados pelo general 
Jorge Rafael Videla. Durante 
esse tempo, a d itadura negou a 
Cámpora o salvo-conduto para 
sair do país, desrespeitando as 
leis internacionais e os tratados 
firmados pela Argentina. 

Somente depois de ter vindo 
a públ ic.o o fato do ex-presiden­
te padece,· de câncer, como tam-

bém de uma vig0rosa campanha 
internacional encabeçada pelo go­
verno do México denunciando 
a atitude do regime militar, foi 
que a Argentina viu-se forçada 
a conceder-lhe o salvo-conduto, 
que foi qualificado como "pas­
saporte para a morte": quando 
recuperou a sua liberdade e pôde 
submeter-se ao tratamento, o 
mal já havia avançado de manei­
ra inexorável. 

Cámpora aderiu ao movimen­
to peronista desde o seu início. 
Foi Presidente da Câmara dos 
Deputados durante os governos 
do general Juan Domingo Perón 
(1954-1955) . No dia 11 de se­
tembro de 1955, Perón foi der­
rubado por militares reacionários 
e o movimento operário que 

apoiava o seu governo, eleito por 
ampla maioria, foi duramente 
perseguido. 

Cámpora esteve na prisao 
com numerosos militantes po­
pu lares. Durante os anos seguin­
tes ao peronismo, foi limitada 
ou negada a sua participação 
eleitoral. Mas, em 1971, a dita­
dura militar instalada em 1966, 
desgastada e dividida µela resis­
tência popular, convocou elei­
ções. Perón, a quem foi vetada 
a entrada no país e a pt sibilida­
de de ser candidato à ! 'residên­
cia, designou Cámpora como 
candidato e seu delegado pessoal, 
apesar das desfavoráveis condi­
ções impostas. Cámpora, no en­
tanto, fez uma campanh;1 decidi­
da e tenaz: teve mais de 50% da 
votação e assumiu a Presidência 
em 25 de maio de 1973. 

Durante a sua campanha co­
mo candidato e depois, no seu 
governo de 43 dias, o ex-Presi­
dente se identificou com os se­
tores progressistas e populares de 
seu partido e apresentou um pro­
grama de governo bastante avan­
çado. Naquele breve período, 
foram revalidados todos os direi­
tos democráticos do cidadão, 
uma atitude que valeu a Cámpo­
ra a aversão por parte de núcleos 
direitistas do complexo movi­
mento peronista. Mas ninguém 
pôde questionar a sua lealdade a 
Perón: com o seu regresso, ele 
abriu-lhe as portas com a renún­
cia à Presidência. 

Depois da morte de Péron e 
depois do golpe militar de 1976, 
Cámpora ficou sendo a figura 
mais importante para aqueles 
que desejavam a reunificação do 
movimento em torno das bandei­
ras nacionais e populares. Porisso, 
foi perseguido pela ditadura, que 
só o deixou partir para o exílio 
quando estava segura de que o 
velho líder padecia de uma doen­
ça incurável. 



Peru: a Declaração de Arequipa 

D Um pacto de ação política imediata -
"Declaração de Arequipa" - foi assinado 

pelos Partidos e organizações que integram a "Es­
querda Unida", para lutar pela defesa do petróleo, 
pela contenção dos preços, pelo respeito à auto­
nomia nacional e pela . investigação e sanção do 
terrorismo de direita. A Declaração foi subscrita 
por Alfonso Barrantes Lingan, presidente da Uni­
dade de Esquerda, Gustavo Espinoza, represen­
tante do Partido Comunista, Manuel Dammert, 
do Partido Comunista Revolucionário e quatro 
prefeitos progressistas de importantes cidades do 
sul: Arequipa, Puno, llo e MoquegUp. 

A iniciativa da esquerda foi motivada pelo 
progressivo endurecimento do governe, de Fer­
nando Belaúnde Terry, que subiu ao poder em 
julho do ano passado, como também devido à 
política oficial de reversão das reformas iniciadas 
pelo governo Velasco Alvarado e uma onda de 
terrorismo liderada por Sendero Luminoso, uma 
organização de extrema esquerda de linha maoísta 
que "deseja criar condições para uma guerra po­
pular", de acordo com as afirmações de um de 
seus porta-vozes clandestinos. 

Todos os partidos de esquerda são contra o 
terrorismo iniciado por Sendero Luminoso, pois 
o consideram inoportuno e provocador. Eles de­
nunciam que muítu~ ..;os atentados a dinamite di­
rigidos geralmente contra instalações de energia 
elétrica são cometidos por agentes policiais ou 
elementos ligados à extrema direita com o propó­
sito de obrigar o governo a reprimir as organiza­
ções de esquerda. 

MOÇAMBIQUE 

Frelimo lança 

Plano para 81 
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Belaúnde: sofrendo intensa cam_panha das oposições 

Um outro aspecto da "Declaração de Arequi­
pa" refere-se à proposição de um plebiscito nacio­
nal sobre a nova Lei do Petróleo, considerada pe­
los partidos de esquerda como entreguista. 

D O Comitê Central da Frelimo, numa de 
· suas últimas reunii5es do ano passado, 

constatou que o plano de 1980 não foi plenamen­
te executado, devido, em grande parte, à estrutu­
ra do Partido e do Estado. Pôr em prática um Pla­
no Estatal Central para 1981 será prioridade em 
todo o país. O Plano para 81 concentra-se na pro­
dução para exportação e no auto-abastecimento 
de. produtos básicos. 



Arábia Saudita: 

"arabização" do 
petróleo 

D A Arábia Saudita anun­
ciou que a Companhia 

Petrolífera Árabe-Americana 
(Aramco), fundada há 36 anos, 
será substituída por uma nova 
companhia nacional. A decisão 
foi produto de cerca de oito anos 
de negociações entre o governo 
saudita e as quatro companhias 
dos Estados Unidos que formam 
o consórcioAramco . No entanto, 
segundo o presidente da compa­
nhia nacional Petromin, Abdel 
Hado Taher, a medida não impli­
cará o fim das operações da 
Aramco na Arábia Saudita. 

Taher disse que o governo de 
seu país era dono absoluto da 
Aramco e que as firmas dos Esta­
dos Unidos foram compensadas 
adequadamente. Desde 1974, os 
lucros do consórcio foram distri ­
buídos entre o governo saudita 
(60%), a Exxon, a Socai e a Te-

xaco ( 12% cada uma) e a Mobil 
Oi/ (4%). As quatro empresas 
continuarão com as operações de 
produção de petróleo para o go­
verno da Arábia Saudita e serão 
pagas mediante o estabelecimen­
to de um preço fixo por barril 
produzido. Elas investirão o seu 
próprio capital e serão compen­
sadas, caso seja encontrado pe­
tróleo. 

A Aramco será convertida de 
empresa concessionária em em­
presa de operações de serviços 
no setor petrolífero, atendendo 
também outros setores: explora­
ção de gás, eletrificação das pro­
víncias do leste e execução de 
alguns projetos industriais. As 
empresas norte-americanas con­
tinuarão como agentes do gover­
no na venda da maior parte das 
exportações do petróleo cru da 
Arábia Saudita. A Petromin, se-

"A nacionalização 
da Aramco é um 
passo significativo 
na "arabizacão" das 
indústrias · 
petrolíferas dos 
palses árabes" 

gundo Taher, venderá 1,7 mi­
lhões de barris diários. 

A nacionalização da Aramco 
é um passo significativo na "ara­
bização" das indústrias petrol ífe­
ras dos países árabes, afirmou o 
ministro do petróleo dos Emira­
tos Árabes Unidos. No entanto, 
é óbvio que as companhias pe­
trolíferas norte-americanas ainda 
serão, por longo tempo, parte in­
tegrante da indústria da Arábia 
Saudita, e seus lucros - que fo­
ram drasticamente aumentados 
desde 1974 - continuarão sendo 
enormes. Os analistas afirmam 
que o preço da independência 
dos sauditas é a crescente presen­
ça militar dos Estados Unidos no 
reino. 

Nesse sentido, o futuro secre­
tário de Defesa norte-americano, 
Gaspar Weinberger, declarou que 
os Estados Unidos continuarão 
dando prioridade a Israel em 
seus programas de assistência 
econômica e militar. Afirmou 
ainda que não medirá esforços 
para enfrentar o "bloco soviéti­
co'', reforçando sua presença mi­
litar no Egito, Israel e Arábia 
Saudita . 

O plano para colocar tropas 
norte-americanas no Egito e Is­
rael foi amplamente difundido 
desde a proclamação da "Doutri­
na Carter", que se baseava na pre­
sença de 300 a 500 mil soldados 
na área, com capacidade de inter­
vir em qualquer conflito no 
Oriente Médio em 24 horas. 

No entanto, a política da Ará­
bia Saudita e de outros países do 
Golfo em relação à sua segurança 
e à participação norte-americana 
na região continua sendo bastan­
te ambígua. Esses países conhe­
cem as limitações dos seus poten­
ciais de defesa, e também desejam 
manter o apoio militar norte­
americano a uma razoável distân­
cia e utilizá-lo somente na medi­
da do necessário. 



Para justificar a sua presença 
militar no Golfo, os norte-ameri­
canos divulgaram as previsões 
feitas pela CIA no sentido de 
que a Urss necessitaria do petró­
leo do Oriente Médio em meados 
da próxima década, o que a leva­
ria a tomar medidas de força pa­
ra consegui-lo. 

Um informe divulgado pela 
inteligência econômica britânica 
demonstra a falsidade dessas pre­
visões. Segundo esse meticuloso 
relatório, a União Soviética con­
tinuará exportando cerca de 2,3 
milhões de barris de petróleo por 
dia até pelo menos 1990. 

Também não demonstram es­
pírito belicista as últimas pro­
postas do presidente Leonid 
Bezhnev. O plano por ele expos­
to propõe um compromisso entre 
os Estados Unidos, a União So­
viética, Japão, Europa Ocidental 
e China, para não utilizarem a 
força ou fazerem ameaças nesse 
sentido contra os países da re­
gião como também não incorpo­
rá-los a alianças militares com 
países que possuam armamento 
nuclear, a fim de não colocar em 
perigo as rotas marítimas do Gol­
fo. Ele propõe ainda respeitar o 
não-alinhamento dessas nações, 
assim como os seus direitos so­
beranos sobre os seus recursos 
naturais. 

Aos olhos dos dirigentes ára­
bes - dos mais conservadores 
ainda - esses detalhes não pas­
sam desapercebidos. E o dilema 
que enfrentam é como conciliar 
os seus verdadeiros interesses 
com os dos Estados Unidos que, 
além de apoiarem Israel, se ne­
gam a reconhecer os legítimos 
direitos do povo palestino, e 
põem o preço da sua presença 
militar maciça e permanente a 
qualquer tipo de apoio logístico 
que pudessem dar para uma even­
tual guerra no Golfo. 
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JAMAICA 

D Michael Manley, ex-pri­
meiro-ministro jamaica­

no, afirmou que "a derrota 
das forças progressistas de seu 
país é uma vitória dos que 
servem aos Estados Unidos, é 
uma vitória da direita; o que 
aumenta os riscos para países 
como Nicarágua e Granada". 
Ao analisar o resultado eleitoral 
de outubro do ano passado, 
Manley disse que o povo jamai­
cano decidiu-se em função do 
medo, no desejo de buscar o que 
imaginaram ser segurança, depois 
da violência comandada pela 
oposição nos meses que antecede­
ram as eleições, quando cerca de 
100 pessoas foram assassinadas. 

Segundo o ex-primeiro-minis­
tro jamaicano, já em 1975 po­
diam ser observadas evidências 
da intervenção da CIA nos assun­
tos internos da Jamaica. Ele não 
afirmou que a CIA tenha tido 
um papel fundamental na sua 
recente derrota eleitoral, mas 
disse: "Estamos muito conscien­
tes de que houve uma· participa­
ção das forças direitistas norte­
americanas, que deram grande 
apoio à oposição". E frisou: "É 
óbvio que eles estavam muito 
descontentes com nossa partici­
pação no movimento dos Não­
Alinhados; é óbvio que estavam 
muito-descontentes com a nossa 

defesa de uma nova ordem eco­
nômica internacional". 

Manley assinalou ainda que a 
situação na Jamaica está mudan­
do "de forma profunda, mas cre­
mos que temporariamente. Não· 
vemos isso como uma derrota. 
Estamos decididos a continuar" a 
luta pelas coisas em que acredita­
mos de uma forma democrática 
e esperamos que as forças da His­
tória estejam do nosso lado". 

Entretanto, com a intenção 
de reduzir a participação do Esta­
do na economia jamaicana, o no­
vo primeiro-ministro Edward 
Seaga criou um comitê especial 
para a venda de empresas estatais 
ao setor privado, que iniciará suas 
funções com a avaliação das ofer0 

tas já recebidas. O presidente do 
Comitê, R.N .N. Henríquez, é 
advogado e membro de uma f a­
m íl ia tradicional ligada aos altos 
negócios. 

Segundo Seaga, muitas das 
empresas estatais tinham prejuí­
zos, o que resultava numa pesada 
carga para os contribuintes. A 
participação do governo na eco­
nomia da Jamaica é de aproxima­
damente 20%, sendo que nos ser­
viços públicos essa participação 
alcança 90%. A transferência in­
cluirá corporações comerciais 
assim como meios de comuni­
cação. 



.Senghor e 
o socialismo 
secreto 

D Leopoldo Senghor retirou-se oficialmente 
do poder no dia primeiro de janeiro de 

1981. Presidente do Senegal desde a independên­
cia do país (1 l de novembro de 1960) , passou o 
cargo para um homem de sua confiança, Abu 
Diouf, seu Primeiro-Ministro. 

Senghor, aos 7.4 anos, renunciou às responsa­
bilidades administrativas . Saiu do Palácio do Go­
verno para ir morar numa vila sobre o mar que 
mandou construirnum bai rro residencial de Dakar. 
No entanto, a questão que se coloca é até que 
ponto ele deixará o poder real, que manteve sem­
pre com mão de ferro, levando-se em conta as 
suas próprias declarações de que se trata apenas de 
um "semi-retiro". Conservando ainda a sua posi­
ção de chefe do Partido Socialista, supõe-se que 
Diouf o consultará em todos os assuntos impor­
tantes. 

De qualquer forma, a continuidade do regi­
me está assegurada . O que resulta rá da decisão de 
Senghor será uma renovação dos quadros dirigen­
tes, pois muitos integrantes da velha guarda deve­
rão segu ir seu exemplo, dando espaço para os 
mais jovens. A forma como foi feita a sucessão 
governamental foi severamente criticada pela 
oposição : Senghor mod ificou a Constituição a 
fim de que o Primeiro-Ministro pudesse herdar 

Senghor: 
mantendo 
o poder 

automaticamente a Presidência no caso de sua 
renúncia. Ele impôs ·um novo presidente sem fa­
zer uma consulta eleitoral , o que é uma contradi­
ção entre a democracia que defende e a autocra­
cia que exerce. 

Senghor anunciou que a ·partir de agora se 
dedicará à poesia e a organizar a social-democra­
cia na África. O autor de "Cantos de ·sombra", 
"Hóstias Negras", "Etiópicas" e "Noturnos", 
voltará a cultivar as atividades poéticas que lhe 
deram celebridade, mas deverá dedicar ainda mais 
imaginação literária a seu projeto paralelo: fundar 
a Internacional Socialista no continente. Os 
observadores políticos se questionam como pode­
ria realizar esse plano, já que em vinte anos de 
gov·erno, Senghor não implantou no seu país 
nem socialismo nem democracia. As empresas 
francesas controlam a economia do país e a influ.­
ência da ex-metrópole continua sendo preponde­
rante em todos os setores chaves do Senegal: de­
fesa, educação e administração pública, isto é, 
um caso típico de capitalismo dependente. 

Entre os grupos de oposição, Senghor sele­
cionou três que não representavam ameaças para 
seu regime e lhes concedeu legalidade e um redu­
zido espaço parlamentar. Manteve, no entanto, 
fora da lei a real oposição e os partidários do 
socialismo. Entre os movimentos ilegais encon­
tra-se o dirigido por Cheick Anta Diop, comba­
tente destacado e defensor de uma pol(tica de 
descolonização. 

Os interlocutores de Senghor apoiaram a su­
cessão no Senegal , mas nenhum deles tem condi­
ção de autoproclamar-se partidário da social-de­
mocracia. Um deles é Hassan 11 do Marrocos: 
supor que uma monarquia autoritária possa se en­
caixar nos cânones democráticos é provavelmente 
a maior tirada poética de Senghor nos últimos 
tempos. O mesmo acontece com as adesões do 
general Jafaar EI Numeiri, ditador do Sudão, e de 
Habib Burguiba, que levou o regime da Tunísia 
para posições cada vez mais conservadoras e auto­
ritárias. Ao contrário, não se incluem na imagina- · 
ção poética senghoriana os governos que estão 
socializando os seus países, como Angola, Mo­
çambique e Etiópia entre outros. E ·mais parece 
que os planos têm· por objetivo uma oposição a 
eles. 

A social-democracia africana de Senghor, 
aparece como um enigma indecifrável, diante dos 

· estudiosos em ciência política e dos que cultuam 
a literatura, como um mistério apaixonante, cujas 
chaves simbólicas procuram interpretar. 



Polisario quer a 
independência e a paz 

D Fadei lsmail, responsável pelo departa­
mento de assuntos exteriores para a Eu­

ropa da F. rente Polisario, afirmou em entrevista 
à imprensa que "queremos negociar a paz, mas 
deve ficar claro que nosso objetivo é a indepen­
dência e a integridade territorial do Saara Ociden-

. tal". "Sobre esses pontos - disse - não há nego­
ciação possível". 

lsmail revelou que foi realizada no Mali uma 
reunião entre representantes de Hassan 11 e da 
Polisario. No entanto, com a morte, um mês de­
pois, do presidente argelino Houari Boumedienne, 
"Hassan alimentou falsas esperanças de que as 
coisas mudariam a seu favor e cortou as conversa­
ções". Na opinião de lsmail, o Marrocos quer ne­
gociar, porém primeiro deseja fortalecer-se mili­
tarmente para poder dialogar numa posição me­
nos desvantajosa. É grande a quantidade de ho­
mens e material bélico do Marrocos concentrados 
ultimamente no triângulo Tan-Tan, Smara e Bu­
cra, a zona chamada de "Saara útil", por suas 
riquezas minerais. 

Familiares de 

desaparecidos 

D Um encontro regional de parentes de de­
saparecidos da América Latina foi realiza­

do em San José da Costa Rica de 20 a 23 de ja­
neiro, promovido pela Comissão Ecumênica dos 
Direitos Humanos da Costa Rica e pela Funda/a­
tin da Venezuela - organização inspirada em 
princípios de solidariedade cristã, criada em 1977 
por iniciativa de um grupo de venezuelanos para 
a defesa dos direitos hLimanos no continente. O 
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. . . paz somente 
-----, Pohsan~ · dência com a ,ndepen . 

eintegnd~e 
territorial 

presidente da Fundalatin, presbítero Juan Vives 
Suria, advertiu que a mais grave das torturas con­
siste em fazer desaparecer o adversário político, 
"institucionalizando o crime com um selo de im­
punidade". Participaram do s~minário parentes de 
desaparecidos especialistas em direito, medicina e 
trabalho social, e representantes de organismos 
de solidariedade e defesa dos direitos humanos na 
América Latina, Europa, Estados Unidos e Cana­
dá. Juan Vives Suria explicou que o objetivo do 
encontro era o de criar uma maior consciência 
sob~e essa "terrível prática das ditaduras milita­
res" e propor bases jurídicas diferentes em rela­
ção à situação atual, da qual se utilizam hoje "os 
governos que pretendem encobrir os desapareci­
mentos e sequestros". 



Eleições na Guiana 

D As eleições realizadas na 
Guiana a 15 de dezembro 

passado - para Presidente Con­
gresso Nacional e prefeitur~s mu­
nicipais - foram con~ideradas 
fraudulentas pelos partidos de 
oposição e pelos observadores in­
ternacioriais que lá_ estiveram du­
rante o pleito. O principal movi­
mento de oposição, o Partido 
Popular Progressista (PPR), diri­
gido por Cheddy Jagan, partici­
pou da campanha eleitoral e de­
pois aceitou que seus parlamen­
tares integrassem a Câmara so­
mente para denunciar o regime e 
para impedir a imposição de um 
estado autoritário .sob um parti­
do único. 

O governo considerou-se o 
. grande vitorioso, através de seu 
partido, o Congresso Nacional 
do Povo (PNC) . O PNC, segundo 
as estatísticas oficiais, recebeu 
78%: dos votos, o PPP l9% e a 
Força Unida 2,8%. Assim, o par­
tido do governo conta com am­
pla maioria na Câmara, onde 
obteve 41 cadeiras, contra 1 O do 
PPP e 2 da Força Unida. 

OCEANO 

ATLA NTICO 

As eleições consagraram o do­
mínio de Forbes Burnham e seu 
PNC sobre o país: ele é o Primei­
ro-Ministro desde 1964. O PNC 
apóia-se na população de origem 
africana, enquanto o PPP repre­
senta outro componente étnico 
importante da Guiana: os de as­
cendência hindu. 

Durante todos esses anos, 
Burnham nacionalizou a econo­
mia em quase 80%, estendendo, 
no entanto, seu controle sobre a 
imprensa, deixando para a oposi­
ção um espaço muito reduzido. 
Seus opositores denunciam que, 
apesar das formalidades legais e 
parlamentares que ainda exis­
tem, na realidade o regime é 
autoritário . 

Em 1978, o Primeiro-Ministro 
convocou um plebiscito para 
modificar a Constituição, aban­
donando o sistema parlamentar 
ao estilo inglês para substituí-lo 
por um regime presidencial, on­
de o chefe do governo tem pode­
res quase que totais: O governo 
anunciou que o plebiscito apro­
vou as modificações por uma 
grande maioria, mas o resultado 
também foi denunciado como 
fraudulento. 

Os observadores afirmam que 
no país reina o descontentamen­
to, particularmente como canse- . 
quência da crise econômica. 
Apesar, de ser a base do PNC, 
existem setores de origem africa­
na que passaram a se identificar 
com à oposição. Os analistas con­
cluem, portanto, que se as recen­
tes eleições tivessem se desenvol­
vido com garantias plenas e com 
igualdade de condições para to­
dos os partidos, os resultados po­
deriam ter sido muito diferentes. 

D O Oceano l'ndico será em 
1981 um cenário estraté­

gico ainda mais tenso do que em 
1980 em consequêncià da sua 
crescente militarizaçéio. Os moti­
vos são claros: por ali passam 
60% do petróleo que a Europa 
e os Estados Unidos compram 
dos produtores do Oriente Médio. 

A potência mundial que des-
1 occu mais efetivos atli agora IJél· 
ra essa zona foi os Estados Uni­
dos: são 13 mil soldados espalha­
dos pelas suas bases em Bahrein, 
Arábia Saudita, Djibuti, Egito e 
Israel. A França tem unidades 
navais, aéreas, pára-quedistas, in­
fantaria e uma brigada da legiéio 
Estrangeira em Djibuti. 

Os países que integram o Mo· 
vimento dos Não-Alinhados assi­
nalaram que uma das condiçlJes 
necessárias para assegurar a _paz 
mundial é a desmilitarizaçã'o do 
Oceano t'ndico. Mas o mundo 
ocidental, incluindo seus aliados 
orientais, ·como o Japlo, não 
parecem querer aceitar que o 
Oceano Indico possa se conver· 
ter a curto prazo numa zona 
de paz. 

A estratégia global norte-ame· 
ricana, depois da liquidaçã'o da 
Organização do Tratado da Ásia 
Central (Cento), dirige-se para o 
estabelecimento de uma série de 
acordos bilaterais com os gover• 
nos mais amigos de Washington 
na região, para dispor de uma 
cadeia de bases aeronavais e de· 
pósitos de materiais de guerra e 
combustíveis para suas unidades. 

Por outro lado, as forças de 
intervençéio rápida dos Estados 
Unidos, que contam com· uns 
125 mil homens com cobertura 
de mísseis, aérea, naval, subma· 
rina e blindados aerotransporta· 
dos, deverão coodenar suas ativi· 
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A militarização do Índico 

dades com as tropas dos regi­
mes pró-norte-americanos. Ao 
mesmo tempo, Washington suge­
re a seus aliados europeus e à 
Austrália que participem efeti­
vamente da militarização .do 
Oceano i'ndico e compartilhem 
os gastos e as responsabilidades. 

Até o momento, a França é o 
país europeu que apóia com 

maior ênfase as propostas norte­
americanas. Na zona sob o seu · 
controle; ela dispõe de um co­
mélndo naval e dois comandos 
interarmas, um situado no nor­
te, em Djibuti, e outro no extre­
mo sul, na ilha de Reunião. Aí, 
a França tem estacionados mais 
de dois mil homens, equipados 
com armamento nuclear. Na ilha 
de Mayotte está acampada uma 
força especial da Legião Estran-

geira. O comando !")aval francês 
tem ainda bases de apoio na zo­
na do Canal de Moçambique nas 
ilhas Gloriosas, Europea, Juan de 
Nuevo,' àajios de las i'ndias e 
Tromelin. 

Quanto ao controle dos flan­
cos do extremo sul do Oceano 
i'ndico, os Estados Unidos o con­
fiam à África do Sul eà Austrália. 

Seychelles: contra as bases militares 

D O Congresso anual da Frente Progressista 
Popular de Seychelles (FPPS), órgão 

supremo encarregado pelo planejamento político 
do país, adotou resoluções que reafirmam a de­
terminação do Partido em continuar a luta pela 
desmilitarização total do Oceano l'ndico. Defen­
deu-se também o desmantelamento e a elimina­
ção de todas as bases militares estrangeiras na · 
região, incluindo a base norte-americana da ilha 
de Dieigo Garcia. O Congresso apoiou a restitui­
ção do arquipélago de Chagos à Ilha Maurício. 
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Albert René: 
apoio total da 
FPPS 

Durante a reunião, foram criticados os recen­
tes acontecimentos na área do Golfo e também 
certos países da região que concedem instalações 
e bases militares para potências estrangeiras. 

O Congresso destacou seu apoio aos movi­
mentos de libertação da África, particularmente 
a Organização do Povo da África do Sudoe~te 
(Swapo), o Congresso Nacional Africano (Al\{Ç) 
e a Frente Polisario, como também a Organiza­
ção para a Libertação da Palestina (OLP). 

O Ministro da Educação e Informação, Ja­
mes Michel, afirmou que o objetivo da revolução 
em Seychelles é o de assegurar a liberdade com­
pleta de todos os cidadãos e o desenvolvimento 
pessoal dos habitantes para que possam . contri­
buir plenamente para o bem-estar de sua socieda­
de.- Portanto, disse, "esta revolução tem por q,bj~­
tivo fomentar a fraternidade, a justiça e a iguáF 
dade". 

' O Congresso reafirmou a sua confiança na 
direção de France Albert René, Presidente do 
País, que dirigiu pessoalmente os debates do 
encontro. 



Submarinos A autorização dada pelo Conse­
lho Federal de Segurança da Alemanha Federal à 
1 ndústria Howaldtswerke para a entrega de dois 
submarinos de guerra do tipo 209 ao governo mi-
1 itar do Chile pode converter-se num escândalo 
de dimensões nacionais. O mesmo aconteceu na 
Áustria, quando surgiu a possibilidade de concre­
tiz-ar-se uma venda de tanques ao regime de Pino­
chet há dois meses. A venda dos submarinos ao 
Chile foi autorizada pelos ministros do atual go­
verho alemão, uma coai izão social-democrata -
liberal, e despertou imediatamente protestos 
por parte de diversas organizações de ambos 
os partidos. 

• 
Crime No dia de Natal, tropas israelenses 
mataram cinco guerrilheiros palestinos no sul do 
L1bano e logo depois queimaram e dinamitaram 
os corpos. As informações foram fornecidas por 
soldados do batalhão holandês das forças das Na­
ções Unidas para a preservação da paz no L1bano 
(Unifil), que presenciaram o assassinato . 

• 
Cooperaçã'o Representantes moçambicanos 
ligados às finanças e à cultura, depois de uma 
viagem ao Brasil, anunciaram em Maputo amplas 
perspectivas de cooperação bilateral. O ministro 
governador do Banco de Moçambique, Sérgio 
Vieira, revelou que foi assinada uma ata sobre 
cooper'1ção econômica bilateral com o ministro 
Saraiva Guerreiro. Em 1980, segundo ele, astro­
cas comerciais entre o Brasil e Moçambique ultra­
passaram os 6 bilhões de meticales. Disse ainda 
que a cooperação se desenvolverá essencialmente 
nos setores da agricultura, energia, exploração 
mineira e transportes. 

• 
Denúncia O jornal Midagge, do Partido Comu­
nista Sueco, denunciou que o Departa·mento de 
Topografia do país deverá prover o exército nor­
te-americano de materiais que poderão ajudar os 
Estados Unidos na programação de mísseis atra­
vés da Suécia. Entre eles, estariam mapas de gran­
de importância, valiosos e extremamente deta­
lhados. 

TELEX 

Israel continua levando a destruiçfo ao sul do Llbano 

Tortura Uma resolução, baseada nas linhas 
gerais do papa João Paulo 11 na defesa dos direi- -
tos humanos e que excomunga automaticamente 
os responsáveis por torturas, foi anunciada pelos 
bispos eh ilenos Carlos Camus, Alejandro Jiménez, 
Sergio Contre.ras e Juan Luis de Arce, de Talca, 
Liriares, Temuco e Ancud respectivamente, cida­
des situadas entre 250 e 750 quilômetros ao sul 
de Santiago. Os bispos afirmaram que a medida 
foi tomada por se ter conhecimento de que "con­
tinua entre nós o delito da tortura". A excomu­
nhão dos responsáveis, segundo os religiosos, é 
para "que se obtenha a correção daqueles que 
perturbam a ordem ditada por Deus". A medida 
excomungatória não só atinge quem a pratica, 
mas também quem a incita, ordena, ou· aquele 
que nada faz para impedi-la. 



Direito do Mar A sessã'o plenária da Assem­
bléia Geral da ONU sobre a Terceira Conferência 
do Direito do Mar obteve um consenso geral so­
bre a matéria, depois da questã'o ter sido bastante 
conflitiva. Grande parte desse consenso, segundó 
afirmaram vários delegados, deve-se ao hábil tra­
balho desenvolvido pelo presidente da Conferên­
cia, Hamilton Shirley Amerasinghe, do Sri Lanka, 
até o dia da sua morte, no início de dezembro 
do ano passado. · 

• 
Base Militar O jornal norte-americano Bos­
ton G/obe afirmou recentemente que Washington 
e o Cairo estariam mantendo intensas consul­
tas sobre as condiçlSes para o uso da base mili­
tar de Ras Banas, nas costas do mar Verme­
lho. O jornal re\lelou ainda que se discutem pro­
blem·as de recondicionamento e reparações da 
base para perllÍ'itir o alojamento de 16 mil solda­
dos. O Pentágon0 requisitou 400 milhões de dó­
lares para cobrir os gastos de construção desse 
projeto militar, cujo custo total está estimado 
em 2,6 bilhões de dólares. Segundo o Boston 
G/obe, os norte-americanos gozariam de um re­
gime de exceção e não estari'am subordinados às 
leis egípcias. Esse projeto é o maior e o mais caro 
empreendimento fora dos Estados Unidos desde 
a guerra do Vietnã . 

• 
Repressâ'o Estão presos em · Assunção, sem 
acusação formal, cerca de 40 argentinos, dois 
uruguaios e dois chilenos, denunciou o advogado 
Francisco Vargas, membro da Associação de 
Advogados Latino-Americanos para a Defesa dos 
Direitos Humanos (Aala). Vargas disse que a re­
pressão política no Paraguai aumentou depois da 
morte de Anastacio Somoza e prendem-se pessoas 
sem acusação prévia, com base no artigo 79 da 
Constituição paraguaia, que confere esse poder 
ao presidente da República, Alfredo Stroessner . 

• 
Data Foi comemorado em Trípoli no mês pas­
sado o décimo aniversário da nacionalização dos 
bancos e companhias de seguros do país. 
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Convite O Alcaide de Zaragoza recusou o 
convite para celebrar a festa do Natal com os mi­
litares norte-americanos da base aérea dos Esta­
dos Unidos próxima à cidade. O Alcaide, respon-

. dendo ao convite por carta, afirmou: "ainda que 
deseje o melhor para todo o mundo, não tenho 
nada para celebrar com os hóspedes indesejáveis 
que me convidaram". Nos últimos dez anos, aci­
dentes com 13 aviões da base norte-americana 
causaram várias vítimas fatais. O Alcaide disse 
ainda que nessa região "sobram aviões e material 
nuclear, mas faltam escolas, moradias e médicos." 

• 
Chazli Durante uma reuniã'o de representantes 
das frentes de libertação e forças nacionais reali­
zada em Aden (lêmen do Sul), o general Saad 
Eddin AI-Chazli, líder da Frente Nacional Egíp­
cia, afirmou que a sua organização recorrerá à 
violê·ncia revolucionária para derrotar o regime de 
Sadat. Ele reafirmou a defesa à causa árabe, ten­
do como principais pontos o problema palestino 
e a luta contra o regime egípcio. 

Tripoli : vivendo a fase das nacionalizaçGes 
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Prefeitos Os prefeitos das cidades de Hebron e 
Halhula, expulsos pel_as autoridades israelenses 
que ocuparam a margem ocidental do rio Jordão, 
fizeram uma greve de fome na sede das Nações 
Unidas em Nova Iorque. Os prefeitos palestinos, 
Mohadem Milhem e Fahad Kavasmi, informaram 
ao Conselho de Segurança das Nações Unidas so­
bre a dramática situação que vivem os territórios 
palestinos ocupados, onde habitam 1.250 mil 
pessoas, depois da fuga · de 3 milhões de morado­
res. O Conselho de· Segurança aprovou por unani­
midade uma resolução que exige que Israel acate 
as convenções de Genebra e possibilite o retorno 
dos prefeitos palestinos para exercerem os seus 
cargos. Até os Estados Unidos votaram a favor 
da resolução. 

• 
Contaminaçâ'o · O Secretário de Informação do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Am­
biente revelou que o Golfo Arábico é hoje consi­
derado como a zona mais contaminada do mun­
do; com uma taxa 47 . vezes maior do· que quat­
quer outra área do planeta. Ele explicou ainda 
que esta situação se deve à falta de uma discussão 
séria no Golfo e a um planejamento feito com an­
tecedência. 

• 
Mudanças Segundo o novo projeto const~tu~ 
cional divulgado recentemente pelo "Comitê Na­
cional de Salvação da Nação", que governa a Mau-. 
ritânia desde o golpe de Estado de 1978, o país 
adotará um sistema multipartidário, transforman­
do-se numa "República Islâmica Parlamentar". O 
projeto define a adesão da Mauritânia ao islamis­
mo e aos prindpios democráticos, assim como a 
eleição pelo voto de um Presidente da República 
e de uma Assembléia Nacional, e um Primeiro-Mi­
nistro e um Conselho Constitucional. O projeto 
assegura ainda todas as formas de liberdade de 
expressão, de associação e de adesão às organiza­
ções sindicais. 

• 
Perigo Resultados de uma investigação cien­
tífica indicam que fósforo, arsênico, pestici­
das de mercúrio e, sobretudo, dioxina estão po­
luindo os grandes lagos da América do Norte, 
devido a explosões de bombas químicas, criando 

um sério perigo à vida humana. Uma breve passa­
gem pela região das cataratas de Niápara pode 
expor os 15 milhões de turistas anuais a perigosos 
produtos químicos. Além disso, afirm·a-se que; se 
a contaminação continuar sem ser controlada, 
parte dos lagos tenderia a desaparecer como fon­
te de água potável ou de pesca. 

• 
Leite · A Nestlé :- multinacional de produ-
tos manufaturados de leite, alimentos e quei­
jos - iniciou formalmente suas atividades no, 
Sri Lanka com o apoio oficial do governo. A 
Nestlé é uma das companhias transnacionais que 
se implantou no pa(s desde que o presidente 
Junius Jayewardene assumiu o poder em julho de 
1977, introduzindo uma política econômica libe-

. ral, segundo as recomendações do Fundo Moné­
_tário Internacional (FMI) e do Banco Mundial. 

• 
Absolvidos O general Contreras - ex-chefe da 
Dina, a polícia política chilena ~ e dois tle seus 
colaboradores acusados pelas autoridades judici­
ais norte-americanas de terem organizado e per­
petrado o assassínio de Orlando Letelier e sua 
secretária Ronnie Moffit, acabam de ser absol­
vidos e postos em liberdade pelo Tribunal Mi­
litar de Santiago do Chile. O caso, que tinha 
merecido o pedido de extradição dos envolvidos, 
com a consequente tensâ'o nas relações chileno­
norte-americanas, fica agora definitivamente ar­
quivado em face da subida ao poder do novo pres 
sidente dos Estados Unidos. 

• 
Evasão Foi confirmada a evasão de divisas ~ , 
em ouro depois de investigações policiais so- " 
bre comerciantes que atentaram contra a econo-
mia nacional. Tomaz Sujo Selva, operador de di-
visas em Manágua, confessou que fez transações 
por 50 mil dólares na compra de ouro que saía 
ilegalmente do pai's. Ele viajava constantemente 
ao Panamá, onde fechava operações de compra 
e venda com os irmãos Germán e Augusto Mun-
kel. Mais de 11 quilos de ouro foram negociados 
ilegalmente. Sujo é um dos vários "comerciantes 
de dólares' detidos. A maior parte deles pertence 
à iniciativa privada de alto capital, que, com seus 
negócios, encobriam atividades ilegais. 



Aníbal Sampayo: 

cantor e militante 

Depois de oito anos de prisão nos cárceres uruguaios, o compositor 
popular Aníbal Sampayo reafirma seu compromisso 

~ 
º?re do canto: de no~sos 
dias que nao arnsca 
suas cordas para não ar-

riscar a sua vida", dizem os ver­
sos de uma canção hoje popula­
rjiada por muitos cantores lati­
no-americanos. 

Aníbal Sampayo arriscou suas 
cordas e sua vida. Retratando no 
folclore uruguaio ~ vida sofrida e 
golpeadà•do ho~em do povo, to­
mando .por base os ritmos tradj­
cionais-· como a milonga ou a 
huella, criou uma temática nova 
que refletia as inquietudes e ne­
cessidades do povo. 

Um dos precursores do Festi­
val d~ Cosquín, na cidade de 
Córdoba (Argentina), seu início 
como cantor data de 1948. A in­
fluência da música paraguaia, 
produto de sua estadia na terra 
guarani, fez com que incorporas­
se à harpa como instrumento. 
Nascem assim El Pescador, Can­
ción de verano y remo, gue pos­
teriormente seriam difundidas 
por Jorge Cafrune, Los Fronteri-
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zos e Los Trovadores del Norte, 
todos eles excelentes expoentes · 
do canto popular argentino. No , 
começo da década de cinquenta, 
atua no Brasil, na Rádio Farrou­
pilha, junto com Chico Alves e 
Linda Batista. 

"Minhas canções têm uma 
particularidade, diz Sampayo. 
Todas elas têm algo de denúncia, 
de testemunho. A paisagem, a 
fauna, a flora circundam o ho­
mem, emolduram-no como o 
fundamental." 

Bem antes de que se falasse 
formalmente de "música de pro­
testo!', o uruguaio An_íbal Sam­
payó já a criava. Em 1962-63 
surgem Garzas viajeras, Coplitas 
del pescador, Patrón, Senor pre­
sidente. 

Em muito pouco tempo sur­
gia no Uruguai uma vasta gama 
de cantores populares: "O povo 
estava necessitando dessa músi­
ca. Se~tia a necessidade de gritar 
a injustiça, clamar pôr um mun-

do melhor, por uma sociedade 
melhor. O alimento desses canto­
res foi o povo, transmitindo suas 
ansiedades através do canto. Ves­
tir esses anseios de música e levá­
los de novo ao povo. Esse povo 
se sente identificado com essas 
canções, reconhece-as novamen­
te e as faz suas", explica Sam­
,payo. 

Um canto comprometido 

Em 1967, é convidado espe­
cialmente para o Festival da Can­
ção de Protesto em Cuba. "Esse 
encontro - afirma - significou 
para mim uma experiência muito 
importante. A possibilidade de 
conhecer artistas de todas as par­
tes do mundo, fortaleceu em 
mim uma concepção mais uni­
versal do canto e da necessidade 
de uma aproximação entre nós, 
que estamos no mesmo caminho, 
pela defesa da cultura que é tam­
bém a causa justa da liberdade 
de ·expressão e pensamento dos 
povos". 
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Oito anos e dois meses foi a 
condenação de Sampayo. Mili­
tante do Movimento de Liberta­
ção-Tupamaros, como milhares 
de seus compatriotas, conheceu 
a tortura e a dureza das condi­
ções de vida nas prisões da dita­
dura. "Essa experiência .:_ afirma 
- foi grande e dolorosa, mas fruti­
ficou em mim, com força, ao 
ver muitos companheiros que 
nos momentos mais difíceis e 
sangrentos sempre tinham uma 
palavra de ânimo para os de­
mais". E acrescenta: "esses com­
panheiros excepcionais são os 
que trataram de fazer com que 
a prisão se tornasse menos so­
frida; aqueles que nos faziam 
compreender que o mundo não 
terminava aí, que temos e conta­
mos com o apoio da opinião pú­
blica internacional". 

Referindo-se a algumas das 
poucas alegrias que recebeu den­
tro da prisão, ,disse: "Estando na 
prisão, nos inteiramos da vitória 
do povo nicaraguense. Eu sem-

Anibal Sampayo 

pre pensei que a Nicarágua ven­
ceria, pois o triunfo dos povos é 
impossível de deter. E lá, deu-se 
a verdadeira expressão popular. 
Todas as camadas, todos os seto­
res, todas as ideologias se uniram 
para derrubar a ditadura". 

"Eu tinha comigo um violão. 
Mas não podia nem compor nem 
passar nada para fora. Tudo que 
escrevia era requisitado e des­
truído. O que se podia fazer era 
muito limitado. Mesmo assim, 
tenho algumas canções que são 
produto dessa situação. Muitas 
foram feitas, apesar de tudo, 
dentro da colônia penal e em cir­
cunstâncias muito difíceis. Tra­
tava de memorizar as letras que 
iam surgindo, em momentos em 
que a situação era, desde a ma­
nhã até a noite, um verdadeiro 
pesadelo." 

Novas vozes, velhos ritmos 

Novas gerações de cantores 
populares continuam hoje man-

tendo vivas no ouvido do povo 
as canções de Aníbal Sampayo. 
Apesar da proscrição expressa e 
a censura de suas letras, Merce­
des Sosa, por exemplo, conti­
nuou incluindo-o em seu reper­
tório. 

O impasse de oito anos de pri­
são fez Sampayo refletir profun­
damente, em particular, sobre o 
caminho a percorrer pelos novos 
poetas e pelas novas vozes que 
nascem, escapando da repressão . 

"A arte e o compromisso -
afirma - estão estreitamente li­
gados. A um maior compromisso 
social corresponde uma melhor 
criação artística. O povo é pos­
suidor de uma verdade e de uma 
experiência insubstituíveis. Por­
tanto, quanto maior é o compro­
misso e a integração do artista 
com o povo, é inevitável e im­
prescindível que o criador faça 
suas as necessidades e os direitos 
de sua gente. Por isso, o artista 
necessita ser livre, entendendo a 
liberdade co~o o conhecimento 
das necessidades humanas. Eu 
lhes diria, a todos os jovens que 
cantam, que a única maneira de 
servir é militando politÍcamente, 
experiência através da qual o ho­
mem vai se formando junto aos 
demais companheiros." 

Proibido de cantar "inclusive 
em rodas de amigos", Sampayo 
viu-se obrigado a abandonar o 
Uruguai depois de ser libertado. 
"Mas eu penso - disse - conti­
nuar fazendo o que sempre fiz: 
compor, cantar, fazer atos cultu­
rais. Gostaria imensamente de re­
encontrar-me com Viglietti, Zi­
tarrosa, dar-lhes um ·grande abra­
ço e pedir-lhes, a todos esses can­
tores, como Mercedes Sosa, que 
lutem por todos os que sofrem, 
pelos que estão encarcerados e 
não têm liberdade. Quero ajudar 
a todos aqueles que, no mundo 
inteiro, estão se mexendo para 
derrubar a ditadura uruguaia". D 
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